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SINDICATO COBRA PROVIDÊNCIA CONTRA ROUBO DE 
COMBUSTÍVEIS NA BAHIA 

 
   9 Julho, 2021  

 

Em ofício enviado à Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz), com cópia para o presidente 
da Assembleia Legislativa da Bahia, o Sindicombustíveis Bahia pede providência para intensificar o 
combate ao mercado irregular de carga de combustíveis, devido ao aumento das ocorrências de roubo de 
caminhão-tanque e apreensão de carga fraudada pela Polícia Rodoviária Federal da Bahia. 

Ainda no ofício, o Sindicombustíveis Bahia lembrou que recentemente enviou à Sefaz uma Proposta de 
Lei prevendo o perdimento da carga fraudada. “Sugerimos agora incluir na proposta a apreensão do 
veículo que transporta a carga fraudada, assim como penalizar o motorista do caminhão com a apreensão 
da sua carteira de habilitação”, acrescentou o presidente do Sindicombustíveis Bahia, Walter Tannus 
Freitas. 

“Somente com a ajuda do poder público, intensificando a fiscalização e tornando a legislação mais rígida, 
poderemos combater o mercado irregular”, afirmou Walter Tannus. 

 



Veículo: Gov Bahia  
Data: 09/07/2021  

 

Sefaz-Ba e Polícia Rodoviária Federal firmam acordo de cooperação técnica 
9 julho 2021  
 

 

Promover sinergias para amplificar o combate a fraudes e crimes relacionados à circulação de mercadorias e 
à prestação de serviços de transporte nas rodovias baianas é o objetivo do acordo de cooperação técnica 
firmado nesta sexta (9) entre a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba) e a Superintendência da 
Polícia Rodoviária Federal no Estado da Bahia (SPRF/Ba). 

Assinado pelo secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, e pelo superintendente da PRF na Bahia, 
Virgílio de Paula Tourinho, o acordo permitirá o trabalho conjunto e o intercâmbio de informações entre as 
instituições, potencializando o trabalho de suas respectivas equipes. 

Compartilhamento 

Entre as informações passíveis de compartilhamento, estão indícios de irregularidades apontados pela Sefaz-
Ba a partir do trabalho de suas equipes, com base na análise dos documentos fiscais eletrônicos e em 
imagens registradas pelas câmeras do sistema ONE – Operador Nacional dos Estados, gerenciado pelas 
secretarias estaduais de Fazenda. Já a PRF irá compartilhar os dados extraídos de seus próprios sistemas de 
informações e também os registros colhidos pelos agentes durante o trabalho de campo nas rodovias baianas. 

Um dos principais tópicos da atuação conjunta deverá estar no transporte irregular de etanol, que já vinha 
sendo objeto de cooperação informal entre a PRF e o fisco estadual. As fraudes relacionadas a combustíveis, 
lembrou o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, têm sido alvo na Bahia da Operação Posto 
Legal, “que será fortalecida a partir da oficialização do intercâmbio com a Polícia Rodoviária Federal”. 

De acordo com o superintendente Virgílio Tourinho, a Polícia Rodoviária Federal está ampliando as bases 
nas regiões Oeste e Sudoeste da Bahia para ampliar a capilaridade de suas operações. A cooperação com a 
Sefaz-Ba deverá potencializar o trabalho de combate ao crime nas rodovias baianas, avaliou. “Esta 
integração trará bons frutos para o estado e também para a sociedade”, afirmou. 

Posto Legal 

Os órgãos que já compõem a força-tarefa da operação Posto Legal são a Superintendência de Proteção ao 
Consumidor (Procon-Ba), a Secretaria da Segurança Pública (Polícias Militar, Rodoviária, Civil e Técnica), 
o Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade (Ibametro) e a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP), com apoio da Sefaz-Ba e da Procuradoria Geral do Estado (PGE-Ba). 

Fonte: Ascom/ Sefaz 
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Promover sinergias para amplificar o combate a fraudes

e crimes relacionados à circulação de mercadorias e à

prestação de serviços de transporte nas rodovias

baianas é o objetivo do acordo de cooperação técnica

firmado nesta sexta (9) entre a Secretaria da Fazenda

do Estado da Bahia (Sefaz-Ba) e a Superintendência da

Polícia Rodoviária Federal no Estado da Bahia

(SPRF/Ba).

Assinado pelo secretário da Fazenda do Estado,

Manoel Vitório, e pelo superintendente da PRF na

Bahia, Virgílio de Paula Tourinho, o acordo permitirá o

trabalho conjunto e o intercâmbio de informações

entre as instituições, potencializando o trabalho de

suas respectivas equipes.

Compartilhamento

Entre as informações passíveis de compartilhamento,

estão indícios de irregularidades apontados pela Sefaz-

Ba a partir do trabalho de suas equipes, com base na

análise dos documentos fiscais eletrônicos e em

imagens registradas pelas câmeras do sistema ONE -

Operador Nacional dos Estados, gerenciado pelas
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compartilhar os dados extraídos de seus próprios

sistemas de informações e também os registros

colhidos pelos agentes durante o trabalho de campo

nas rodovias baianas.

Um dos principais tópicos da atuação conjunta deverá

estar no transporte irregular de etanol, que já vinha

sendo objeto de cooperação informal entre a PRF e o

fisco estadual. As fraudes relacionadas a combustíveis,

lembrou o secretário da Fazenda do Estado, Manoel

Vitório, têm sido alvo na Bahia da Operação Posto

Legal, 'que será fortalecida a partir da oficialização do

intercâmbio com a Polícia Rodoviária Federal'.

De acordo com o superintendente Virgílio Tourinho, a

Polícia Rodoviária Federal está ampliando as bases

nas regiões Oeste e Sudoeste da Bahia para ampliar a

capilaridade de suas operações. A cooperação com a

Sefaz-Ba deverá potencializar o trabalho de combate

ao crime nas rodovias baianas, avaliou. 'Esta integração

trará bons frutos para o estado e também para a

sociedade', afirmou.
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Promover sinergias para amplificar o combate a fraudes

e crimes relacionados à circulação de mercadorias e à

prestação de serviços de transporte nas rodovias

baianas é o objetivo do acordo de cooperação técnica

firmado nesta sexta (9) entre a Secretaria da Fazenda

do Estado da Bahia (Sefaz-Ba) e a Superintendência da

Polícia Rodoviária Federal no Estado da Bahia

(SPRF/Ba).

Assinado pelo secretário da Fazenda do Estado,

Manoel Vitório, e pelo superintendente da PRF na

Bahia, Virgílio de Paula Tourinho, o acordo permitirá o

trabalho conjunto e o intercâmbio de informações

entre as instituições, potencializando o trabalho de

suas respectivas equipes.

Compartilhamento

Entre as informações passíveis de compartilhamento,

estão indícios de irregularidades apontados pela Sefaz-

Ba a partir do trabalho de suas equipes, com base na

análise dos documentos fiscais eletrônicos e em

imagens registradas pelas câmeras do sistema ONE -

Operador Nacional dos Estados, gerenciado pelas

secretarias estaduais de Fazenda. Já a PRF irá

compartilhar os dados extraídos de seus próprios

sistemas de informações e também os registros

colhidos pelos agentes durante o trabalho de campo

nas rodovias baianas.

Um dos principais tópicos da atuação conjunta deverá

estar no transporte irregular de etanol, que já vinha

sendo objeto de cooperação informal entre a PRF e o

fisco estadual. As fraudes relacionadas a combustíveis,

lembrou o secretário da Fazenda do Estado, Manoel

Vitório, têm sido alvo na Bahia da Operação Posto

Legal, 'que será fortalecida a partir da oficialização do

intercâmbio com a Polícia Rodoviária Federal'.

De acordo com o superintendente Virgílio Tourinho, a

Polícia Rodoviária Federal está ampliando as bases

nas regiões Oeste e Sudoeste da Bahia para ampliar a

capilaridade de suas operações. A cooperação com a

Sefaz-Ba deverá potencializar o trabalho de combate

ao crime nas rodovias baianas, avaliou. 'Esta integração

trará bons frutos para o estado e também para a

sociedade', afirmou.

Posto Legal
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Promover sinergias para amplificar o combate a fraudes

e crimes relacionados à circulação de mercadorias e à

prestação de serviços de transporte nas rodovias

baianas é o objetivo do acordo de cooperação técnica

firmado nesta sexta (9) entre a Secretaria da Fazenda

do Estado da Bahia (Sefaz-Ba) e a Superintendência da

Polícia Rodoviária Federal no Estado da Bahia

(SPRF/Ba).

Assinado pelo secretário da Fazenda do Estado,

Manoel Vitório, e pelo superintendente da PRF na

Bahia, Virgílio de Paula Tourinho, o acordo permitirá o

trabalho conjunto e o intercâmbio de informações

entre as instituições, potencializando o trabalho de

suas respectivas equipes.

Entre as informações passíveis de compartilhamento,

estão indícios de irregularidades apontados pela Sefaz-

Ba a partir do trabalho de suas equipes, com base na

análise dos documentos fiscais eletrônicos e em

imagens registradas pelas câmeras do sistema ONE -

Operador Nacional dos Estados, gerenciado pelas

secretarias estaduais de Fazenda. Já a PRF irá

compartilhar os dados extraídos de seus próprios

sistemas de informações e também os registros

colhidos pelos agentes durante o trabalho de campo

nas rodovias baianas.

Um dos principais tópicos da atuação conjunta deverá

estar no transporte irregular de etanol, que já vinha

sendo objeto de cooperação informal entre a PRF e o

fisco estadual. As fraudes relacionadas a combustíveis,

lembrou o secretário da Fazenda do Estado, Manoel

Vitório, têm sido alvo na Bahia da Operação Posto

Legal, 'que será fortalecida a partir da oficialização do

intercâmbio com a Polícia Rodoviária Federal'.

De acordo com o superintendente Virgílio Tourinho, a

Polícia Rodoviária Federal está ampliando as bases

nas regiões Oeste e Sudoeste da Bahia para ampliar a

capilaridade de suas operações. A cooperação com a

Sefaz-Ba deverá potencializar o trabalho de combate

ao crime nas rodovias baianas, avaliou. 'Esta integração

trará bons frutos para o estado e também para a

sociedade', afirmou.
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Os órgãos que já compõem a força-tarefa da operação

Posto Legal são a Superintendência de Proteção ao

Consumidor (Procon-Ba), a Secretaria da Segurança

Pública (Polícias Militar, Rodoviária, Civil e Técnica), o

Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade

(Ibametro) e a Agência Nacional do Petróleo, Gás

Natural e Biocombustíveis (ANP), com apoio da Sefaz-

Ba e da Procuradoria Geral do Estado (PGE-Ba).

Os comentários estão encerrados.
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Arrecadação de ICMS na Bahia em crescimento

Os números do ICMS arrecadado pelo estado da Bahia
no primeiro quadrimestre do ano de 2021 revelam um
forte crescimento, talvez não ao ritmo de um
crescimento chinês, mas um crescimento que precisa
ser acompanhado com lupa e analisado como
recomenda a boa técnica.

Crescimento nominal x crescimento real

Quando se analisa o comportamento de valores ao
longo tempo, a exemplo de receitas, despesas,
arrecadação tributária, dívidas, etc., é comum, mas nem
sempre indicado, utilizar a variação nominal entre
esses valores, ou seja, não se considera o efeito da

inflação ao longo do tempo. Quando se compara valores sem se considerar esse efeito inflacionário, trabalha-se com variação
nominal, e quando se considera o efeito da inflação, o que julgamos mais correto, trabalha-se com variação real.

A diferença é que as variações nominais podem, às vezes, mascarar um resultado, e um crescimento chinês, quando avaliado sob
a ótica da variação real, pode não ser tão chinês assim.

Dados do CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária, órgão vinculado ao Ministério da Economia, acessados em 02 de
junho de 2021, da arrecadação de ICMS do estado da Bahia relativo ao primeiro quadrimestre de 2021, apontam para um
crescimento nominal de 20,97%, e crescimento real de 15,22%, conforme apresentado na Tabela 1.

Tabela 1: Arrecadação ICMS Bahia 1º Quadrimestre/2021.

 (http://www.iaf.org.br/wp-content/uploads/2021/06/t1.png)

Fonte: CONFAZ. Disponível em https://www.confaz.fazenda.gov.br/boletim-de-arrecadacao-dos-tributos-estaduais
(https://www.confaz.fazenda.gov.br/boletim-de-arrecadacao-dos-tributos-estaduais). Acesso em 02. Jun.21.

Todos os meses do primeiro quadrimestre de 2021 apresentaram crescimento, tanto nominal, quanto real, o que é muito positivo,
principalmente quando se observa, também segundo dados obtidos do CONFAZ, que os principais setores econômicos
apresentaram variação real positiva, a exceção do segmento Energia Elétrica, conforme Tabela 2.
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Tabela 2: Arrecadação ICMS Bahia 1º Quadrimestre/2021-Setores Econômicos.

 (http://www.iaf.org.br/wp-content/uploads/2021/06/t2.png)

Fonte: IAF –  a partir de dados coletados do CONFAZ.

Nota: aplicado o IPCA de abril/20-21.

Trabalho dos Auditores Fiscais e PIB Brasil

Identificar fatores que provocam aumento ou redução na arrecadação tributária nunca foi tarefa fácil, haja vista a imensidão de
variáveis que exercem influência no comportamento de uma arrecadação. Sabe-se que em períodos de crescimento econômico a
arrecadação tributária tende a aumentar, pois existe uma correlação direta entre essas duas variáveis.

Estudos anteriores conduzidos pelo IAF já identificaram que a arrecadação de ICMS do estado da Bahia é fortemente impactada
pelo nível de atividade econômica do país. Esse nível de atividade econômica pode ser medido pelo PIB – Produto Interno Bruto,
de forma que, quando o PIB Brasil cresce, a arrecadação de ICMS do estado da Bahia também cresce, e vice-versa. Segundo dados
do IBGE, o PIB Brasil cresceu 1,2% no 1º trimestre de 2021, quando comparado com o 4º trimestre de 2020, e cresceu 1% quando
comparado com o 1º trimestre de 2020.

Outro fator que deve ser destacado é que, mesmo com a pandemia da COVID-19 em curso durante quase todo o ano de 2020 e no
ano de 2021, os Auditores Fiscais mantiveram as suas atividades, fiscalizando, arrecadando e cobrando os tributos estaduais.
Mesmo necessitando se adaptar a novas modalidades de trabalho remoto, utilizando os seus equipamentos e recursos pessoais, a
exemplo de computadores e internet, as atividades não pararam, e continuam sendo executadas com toda energia.

O que esperar daqui para frente?

Considerando tudo o que já foi exposto, é de esperar que a arrecadação de ICMS para os próximos meses continue a apresentar
crescimento em relação ao ano de 2020. Resumidamente, podemos elencar alguns fatores que contribuem para esse
entendimento:

1 – Os Auditores Fiscais continuarão executando as suas funções com o mesmo profissionalismo de sempre, mesmo em um
ambiente adverso e desafiador, no qual o servidor público vem sendo fortemente atacado, com direitos violados, sem reajuste
salarial que sequer reponha a inflação;

2 – A atividade econômica tende a se recuperar, refletindo no crescimento do PIB Brasil e consequentemente no aumento da
arrecadação do ICMS;

3 – A arrecadação de 2020, principalmente nos meses de maio e junho foram muito baixas em função das medidas de combate a
COVID-19 que se refletiram negativamente na economia e na arrecadação. Em valores aproximados, a arrecadação de maio de
2020 foi 30% menor do que a arrecadação de maio de 2019, e em abril a queda foi de 12%. Dessa forma, a arrecadação de 2021
será comparada com uma base bastante baixa, fazendo com que a variação positiva seja elevada.

Concluindo, espera-se que esse cenário positivo se concretize, e que o estado saiba bem aplicar os recursos dos cidadãos em
aquisições e iniciativas que vão além de um sonho chinês, mas que se traduzam em uma melhor qualidade de vida para o povo
baiano.

IAF – Trabalho e Transparência!
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No dia 15 de junho a diretoria do Sindsefaz, acompanhada por sua assessoria jurídica e pelo deputado federal Daniel Almeida (PCdoB), se reuniu com o presidente
do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA), Lourival Trindade e com o juiz Cláudio Césare Braga Pereira, responsável pelo Núcleo Auxiliar de Conciliação de
Precatórios (NACP). Em pauta os problemas gerados sobre a forma como vem sendo feita a tributação do Imposto de Renda dos juros sobre os precatórios e o
número de meses que são considerados para a efetivação do cálculo.


A entidade protocolou uma carta ao Tribunal com solicitações sobre os temas e esta semana recebemos da Presidência do TJ-BA a resposta abaixo, que atende
em parte aos pleitos apresentados pela entidade. Foi acolhido parcialmente o nosso pedido, apenas quanto a não redução do número de meses (RRA). Já quanto
a tributação dos juros, permanecerá o entendimento de tributando da forma como vem sendo feito até que sobrevenha orientação diferente da Receita Federal.


A diretoria do Sindsefaz está estudando a forma como atuará a partir desta resposta, inclusive a possibilidade de acionar a Receita Federal para resolver o
problema, que vem causando transtornos e prejuízos aos fazendários.


Veja a resposta do TJ-BA aqui.
(http://www.sindsefaz.org.br/ckfinder/files/Of_%20437_%20Resposta%20a%20Carta%20Oficial%20n%C2%BA%200252021_%20SINDSEFAZ.pdf)
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A Proposta de Emenda Constitucional 163/2021 e o Projeto de Lei 24.196/2021, aprovados em 16 de junho passado pela Assembleia Legislativa, modificaram
regras relativas ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) dos servidores civis do estado da Bahia. Ambos dispõem sobre a Lei nº 11.357, que organiza o
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos (RPPS) do Estado da Bahia.


Como tem sido de praxe no governo Rui Costa, não houve debate. As entidades dos servidores públicos não foram ouvidas e o texto foi aprovado pelos deputados
a toque de caixa. Segundo avaliação de nossa diretoria de Assuntos Tributários, há apenas um ponto positivo, que foi a duplicidade do direito de pensão para o
beneficiário, estudante universitário solteiro, de até 24 anos, que não perceba qualquer rendimento. Com a mudança, este dependente, que antes recebia somente
a pensão de um dos genitores, agora poderá somar ao seu benefício, o valor da pensão do segundo genitor (a) falecido (a).


No geral, entretanto, as modificações vieram em prejuízo dos servidores, dos que ainda não se aposentaram e até dos que já gozam do direito à aposentadoria.
Dentre elas destaca-se a mudança para pior no cálculo dos proventos dos que tem direito às regras de transição, a cláusula de barreira – média aritmética simples
dos últimos 10 anos -, a possibilidade de elevação progressiva das alíquotas das contribuições previdenciárias e a maior facilidade nas futuras e prováveis
alterações das regras previdenciárias – por Lei ordinária, para fixação dos futuros proventos de aposentadoria – (§ 7º do art. 3º).


Segundo nosso diretor Edmilson Blohem, se para o cálculo dos proventos de aposentadoria dos fazendários a média aritmética simples só atingiria o PDF, com a
mudança, essa média, além de recair sobre os últimos 10 anos – tempo de retração econômica, de Pandemia e de um arrocho salarial tamanho "G" – ela atingirá o
PDF, o CET, a GF e demais gratificações e vantagens não vinculadas, reduzindo o benefício de quem já tinha direito à Integralidade, o que é inconstitucional. Ele
afirma ainda que os textos abrem a possibilidade dessas últimas mudanças retroagirem à data da aprovação da EC 26/2020 do Estado da Bahia, o que também é
ilegal.
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Crédito do Bolsa Presença 
será efetivado neste sábado 
(10) pelo Governo do Estado 
Programa deve alcançar 311 mil famílias 
de 357 mil estudantes da rede estadual 
de ensino  

O Governo do Estado realiza novo crédito do programa Bolsa Presença, neste sábado (10). O programa tem 

o objetivo de apoiar financeiramente as famílias dos estudantes cadastradas no CadÚnico e assegurar a 

permanência dos alunos nas atividades letivas. 

O Bolsa Presença, no valor de R$ 150 por mês, deve alcançar 311 mil famílias de 357 mil estudantes da rede 

estadual de ensino. Ao todo, são destinados R$ 208 milhões para as seis parcelas do programa. O crédito, 

que é depositado nos cartões entregues às famílias pela Secretaria da Educação do Estado (SEC), pode ser 

utilizado de acordo com a necessidade de cada família, como a compra de alimentos ou material escolar. 

Vale-alimentação 

Já o crédito do Programa Vale-alimentação Estudantil (PVAE) será efetuado no dia 15 de julho. O PVAE 

tem o objetivo de garantir a segurança alimentar dos estudantes e de suas famílias e o investimento já soma 

R$ 316 milhões com recursos próprios do Estado. 

Todos os estudantes matriculados na rede estadual de ensino (cerca de 900 mil) recebem o valor de R$ 55 

por parcela. O valor é exclusivamente para a compra de alimentos, como feijão, arroz, marcarão, ovos, carne 

e leite, sendo de livre escolha do estudante. Os alimentos podem ser comprados em mais de 20 mil 

estabelecimentos credenciados nos 417 municípios baianos, além de distritos e povoados, movimentando, 

também, a economia local e do Estado. 
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ENTREVISTA Fábio Vilas-Boas, secretário estadual da Saúde

TRABALHO PARA REGIONALIZAR E
DESCENTRALIZAR A SAÚDE NA BAHIA
OSVALDO LYRA

Com uma gestão apontada
como revolucionária na es-
truturação e interiorização
da rede pública de saúde na
Bahia, o secretário Fábio Vi-
las-Boas é um dos mais bem
avaliados do governo esta-
dual. Nesta entrevista ao A
TARDE, ele critica o governo
federal e diz que a definição
sobre o Reveillon só deve
ocorrer 60 dias antes.

Na sexta-feira foi entregue
a 19ª Policlínica na Bahia.
Para quem não conhece
uma unidade como essa,
quais os serviços disponi-
bilizados e qual a estrutura
acessível à população?

As Policlínicas Regionais
de Saúde fazem parte de
um projeto que visa levar
exames e consultas espe-
cializados para todo o in-
terior do estado e para a
capital. São exames e con-
sultas que a população
não tinha acesso, incluin-
do exames de altíssima
complexidade como to-
mografia computadori-
zada e ressonância mag-
nética, passando por exa-
mes de gastro, como co-
lonoscopia, exames de
neuro, exames cardíacos,
doppler vascular, enfim.
Toda uma gama de exa-
mes que só eram encon-
trados na capital ou nas
grandes cidades. Nós di-
vidimos o estado da Bahia
em regiões de saúde e está
sendo concluído esse ano
o projeto de implantar
uma policlínica para cada
região de saúde. Uma mé-
dia de 400 mil a 600 mil
pessoas são atendidas em
cada policlínica, ofere-
cendo 18 especialidades
médicas e virtualmente
todos os exames diagnós-
ticos necessários para um
diagnóstico correto e
prescrição adequada do
tratamento.

Esse era umserviçoquenão
existia. As pessoas não con-
seguiam fazer o diagnós-
tico e isso levava a um des-
crédito no tratamento da
saúde. As policlínicas mu-
dam a realidade no esta-
do?

O acesso era tão restrito e
limitado a hospitais e cen-
tros de referência na ca-
pital, que praticamente a
populaçãonãotinhaaces-
so. Basta dizer que nós tí-
nhamos, quando o gover-
nador Rui Costa assumiu,
duas máquinas de resso-
nância magnética para o
sistema público de saúde
apenas, uma no Roberto
SantoseoutranoHospital
Ana Nery. Hoje, só nos
nossos hospitais, sem
contar as policlínicas, nós
já temos 25 máquinas e
mais 24 nas policlínicas.
Ou seja, 49 máquinas de
ressonância públicas ser-
vindo à população, o que
é algo fenomenal. Nós te-
mos hoje um parque de
diagnóstico como poucos
estados no Brasil. A Bahia
durante três anos foi o
maior comprador de
equipamentos médicos
no Brasil. E isso reflete na
mudança de realidade,
porque o médico do posto
de saúde antes ficava li-
mitada ao ato médico e a
poucos exames laborato-
riais, agora os profissio-
naispassaramateracesso
a qualquer tipo de con-
sulta, de segunda opinião
com especialistas, e a
qualquer tipo de exame.

O governador Rui Costa fa-
lou sobre o desafio de in-
teriorizar a saúde na Bahia.
Como avalia a reestrutura-
ção da rede?

Em 2014 foi feito um diag-
nóstico de que havia um

excesso na concentração
de serviços assistenciais e
diagnósticos na capital. E
que a missão seria levar
serviços para o interior,
regionalizar e descentra-
lizar. O governador Wag-
ner já havia iniciado isso
com a construção de seis
hospitais regionais e cou-
be ao governador Rui Cos-
ta alavancar fenomenal-
mente esse processo de
regionalização. No come-
ço foi muito difícil porque
nós não tínhamos os mé-
dicos especialistas e era
sempre um ciclo vicioso.
Ninguém colocava o equi-
pamento de alta comple-
xidade porque não tinha
profissional e não tinha
profissional porque não
havia equipamento de al-
ta complexidade. Nós re-
solvemos quebrar esse ci-
clo colocando o equipa-
mento, pagando para po-
der trazer, aproximar,
captar, cativar médicos, e
hoje nós temos regiões
que nós abrimos as po-
liclínicas com cinco mé-
dicos e hoje tem 50.

Qual o tamanho da rede pú-
blica da saúde hoje no es-
tado e quanto foi investido
nos últimos três anos?

O tamanho não tem como
quantificar, mas a gente
pode dizer tranquilamen-
te que, considerando ape-
nas custeio, que é em tor-
nodeR$6bilhõesporano,
são R$ 18 bilhões em três
anos. E nós temos aí um
investimento acumulado
nesse período em torno
de R$ 2 bilhões entre as
policlínicas e hospitais.

Você tem uma relação que
mostra a construção de 36
hospitais na Bahia. Qual a
importância disso para a
estruturação da saúde pú-
blica?

Nós temos dez unidades
novas e nós decidimos, o
governador Rui Costa de-
cidiu que iria reformar,
ampliar e modernizar to-
dos os nossos hospitais.
Em regiões onde nós já
tínhamos uma estrutura
hospitalar, muitas vezes
essa estrutura não era
100% resolutiva. Ou seja,
tinha lá serviços gerais de
cirurgia, trauma, urgên-
cia, mas não tinha neu-
rocirurgia, cirurgia car-
díaca, cirurgia oncológi-
ca, procedimentos vascu-
lares, endovasculares,
uma série de procedi-
mentos que o hospital po-
deria fazer, tinha estru-
tura pra fazer, mas não
fazia porque não foi vo-
cacionado e porque não
foi feito o investimento
para isso. A decisão no
âmbito do governo do Es-
tado foi potencializar ao
máximo os nossos hospi-
tais, que já existiam. En-
tão foi feito um grande
investimento na aquisi-
ção de equipamentos,
contratação de profissio-
nais, quando foi necessá-
rio ampliar fisicamente
as estruturas com cons-
trução de novas UTIs, no-
vas enfermarias, novos
centros cirúrgicos, nós o
fizemos, e com isso nós
levamos altíssima com-
plexidade na área de car-
diologia, neurologia, ci-
rurgia vascular, oncolo-
gia, radioterapia para to-
das as regiões do estado
da Bahia. Antes as pessoas
precisavam vir de Barrei-
ras para Salvador para fa-
zer uma quimioterapia,
uma radioterapia, e voltar
de ônibus por 12, 16 horas
vomitando, passando
mal. Hoje nós estamos pa-
ra inaugurar na semana
que vem o serviço de car-
diologia e hemodinâmica
de Barreiras e até o final
do ano, até outubro, a gen-

te inaugura a oncologia,
radioterapia e quimiote-
rapialádooeste.Amesma
coisa nós fizemos em Jua-
zeiro, Irecê, Porto Seguro,
Caetité, Ilhéus, vamos fa-
zer agora em Teixeira de
Freitas.

Qual o maior gargalo que
você diagnostica hoje na
saúde pública?

Não há nenhuma dúvida
que é o problema da on-
cohematologia. São as
leucemias, linfomas, são
os chamados cânceres do
sangue. E nós sempre fo-
mos dependentes do Hos-
pital das Clínicas, aqui, do
Hospital Aristides Maltez
e do Hospital Santa Izabel.
Esses três serviços aten-
diam adequadamente às
necessidades, o estado
nunca se propôs a montar
um serviço próprio por-
que não havia demanda,
já que esses três hospitais
davamconta,ecomacrise
do Hospital das Clínicas e
o excesso de pacientes so-
bre o Hospital Aristides
Maltez e o Hospital Santa
Izabel, isso fez com que
esses serviços restringis-
sem o acesso aos pacien-
tes, e hoje nós temos uma
fila inaceitavelmente lon-
ga para pessoas que ne-
cessitam de intervenções
urgentes para deter o pro-
gresso dessas leucemias
que podem matar em
questão de dias e sema-
nas. Então, por isso nós
decidimos dentro do go-
verno criar um serviço
próprio de oncohemato-
logia, eu já havia extinto a
enfermaria de infectolo-
gia do Hospital Roberto
Santos há cerca de 2 anos,
com o objetivo de colocar
um serviço de hematolo-
gia não oncológica, e ago-
ra nossa decisão foi criar
coragem e montar um
serviço de oncohematolo-
gia próprio, com tudo
dentro do Roberto Santos,
aliado ao Cican (Centro
Estadual de Oncologia), e
à Fundação Hemoba.

Faltam recursos para tocar
a saúde pública na Bahia?

Eu não posso dizer que
faltam recursos porque o
governador nunca negou
o aporte de recursos sem-
pre que foi necessário.
Mas a saúde é sempre de-
ficitária, porque o recurso
enviado pela União repre-
senta apenas 1/3 do que
nós efetivamente gasta-
mosnasaúdeeprecisa ser
continuamente comple-
mentado pelo governo do

estado. Mas não é apenas
pedir mais dinheiro, é
buscarmaiseficiênciaem
gestão, e foi o que nós fi-
zemos desde o primeiro
dia. Fazer com que se gas-
tasse menos com a ativi-
dade meio, e mais com a
atividade fim, e economi-
zar mais na gestão da má-
quina. Isso tem sido feito
continuamente, grande
parte do que podia ser fei-
to já foi feito, mas ainda
existe a possibilidade de
se garantir formas mais
eficazesdesefazergestão,
oferecer mais com pouco
dinheiro gasto.

Nos últimos 15 meses, o fo-
co principal foi o combate à
pandemia. Que avaliação
você faz hoje da crise de
saúde pública, e se o cená-
rio ainda preocupa?

Eu posso fazer dois cená-
rios. Nacionalmente e lo-
calmente. Nacionalmen-
te, o Brasil se saiu muito
mal. O governo federal
não soube conduzir a
pandemia, atrasou o iní-
cio da imunização e fez
com que o Brasil fosse o
campeão mundial de óbi-
tos por Covid-19. A lide-
rança do presidente tem
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Não é apenas
pedir mais
dinheiro, é
buscar mais
eficiência na
gestão da saúde

A última coisa
que a gente
quer é um
Carnaval entre
quatro paredes,
em um salão

Eu acredito que
nesse momento
não é hora de
se fechar
hospitais de
campanha

sido muito negativa e isso
tem impactado, já que pe-
lo menos 1/3 da popula-
ção se diz seguidora do
presidente e tende a ir na
direção contrária à maio-
ria. Isso é muito ruim. Já a
nível estadual, e também
a nível dos municípios, eu
posso dizer que nunca se
viu na história da Bahia a
união tão evidente entre
gestores municipais en-
tre si, e com o governo do
estado. Nós fizemos cen-
tenas de reuniões desde o
começo da pandemia, às
vezes três reuniões, cada
uma com 30 prefeitos ao
longo de um dia inteiro, e
sempre houve, na sua
imensa maioria, a com-
preensão deles da neces-
sidade de contribuir, de
sacrificar, de lutar contra
a pressão feita pelas as-
sociações comerciais.
Agora nessa fase em que a
gente está saindo dessa
segunda onda, a gente,
quando olha para trás, vê
que valeu a pena o sacri-
fício. A Bahia hoje é o ter-
ceiro estado com menor
mortalidade do Brasil,
praticamente empatado
com o segundo, nós te-
mos o sexto menor coe-
ficiente de incidência da
Covid no Brasil, ou seja,
tem menos Covid aqui do
que em outros estados.
Não falta medicamento,
não falta oxigênio, não
falta hospital e ninguém
morreu por falta de UTI.
As pessoas tiveram acesso
a um respirador em todos
os locais do estado, e o
grande responsável por
isso é o governador Rui
Costa, que trouxe para si
essa responsabilidade
desde o começo e liderou
todo esse processo.

A diminuição do contágio e
de mortes abre margem pa-
ra pensarmos em “baixar a
guarda” contra o vírus?

Abre margens, mas essa
baixa de guarda tem que
ser feita de forma muito
responsável, cautelosa,
paulatina, e sempre mo-
nitorando o impacto dis-
so sobre a taxa de recon-
tágio. Hoje nós estamos
começando um processo
de flexibilização pactua-
da com os prefeitos e va-
mos a cada semana ver de
que forma isso está im-
pactando. Se houver um
aumento no número de
casos, a gente volta
atrás.

Países na Europa, por
exemplo, estão voltando a

fechar e endurecer as me-
didas por conta do agrava-
mento da pandemia, aliado
ao processo de vacinação
lento por aqui. Esse cenário
mantém o estado em sinal
de alerta?

Mantém. Nós temos já
evidencia de circulação
da variante indiana no
Brasil, a gente não sabe
como isso vai impactar na
nossa vacina, que é dife-
rente das demais, e é por
isso que eu acredito que
nesse momento não é ho-
ra de se fechar hospitais
de campanha. A gente po-
de estar aqui ou ali de-
sativando leitos dentro de
estruturas que possuem
dezenas de leitos, como
por exemplo, o Hospital
Metropolitano, o Hospital
Couto Maia, que tem 100,
150, 200 leitos de UTI, a
gente pode ir fechando
10, 20, 30. Mas não de-
sativar definitivamente
nesse momento.

Como será o Réveillon e
Carnaval? Teremos festas
nos moldes tradicionais ou
é necessário repensar?

Eu acho que o Carnaval
ainda é cedo para se to-
mar uma decisão. Réveil-
lon eu particularmente
não acredito que seja pos-
sível. Vai depender muito
da velocidade da vacina-
ção. A gente tem visto o
Ministério da Saúde avan-
çar e recuar várias vezes,
a gente não tem um cro-
nograma, um calendário
vacinal confiável. Talvez
só 60 dias antes vamos ter
condições claras de defi-
nir alguma coisa sobre o
Réveillon e o Carnaval.

Leo Prates chegou a falar
que no Carnaval, por exem-
plo, as festas começarão a
ser mais indoor do que com
aglomerações nas ruas co-
mo eram até agora.

Com todo o respeito ao
meu amigo Leo Prates, eu
acho que ele ou não se fez
entender direito ou há
um equívoco de interpre-
tação. Porque a palavra in-
door significa dentro, in-
terno. A última coisa que
a gente quer é um car-
naval entre quatro pare-
des, em um salão. O con-
tágio vai ser muito maior.
Se tiver que ter carnaval,
tem que ser na rua mes-
mo, ao ar livre, ventilado,
sem camarote do lado do
mar para que o vento da
praia venha e espalhe, di-
lua o número de partícu-
las virais. Um carnaval
tem que partir desse prin-
cípio básico de ser num
lugar extremamente ven-
tilado e com poucas pes-
soas por metro quadrado.
Jamais indoor.

O governador Rui Costa ter-
mina o mandato no pró-
ximo ano. Que marca você
pretende deixar da sua pas-
sagem pela saúde e como
você pretende ser lembra-
do pelo trabalho realiza-
do?

A nossa bandeira é muito
clara: trabalho para regio-
nalizar e descentralizar a
saúde na Bahia. Nós nos
ativamos dentro dessa
bandeira e continuamos
trabalhando. Eu acredito
estamos obtendo sucesso
no nosso objetivo macro.
No objetivo micro, dentro
da secretaria, o meu ob-
jetivoétransformarasaú-
de em saúde digital. In-
formatizar a rede, criar
uma tecnologia, um am-
biente de tecnologia de
informação e de conhe-
cimento que contaminas-
se todos os níveis da ad-
ministração central da Se-
cretaria e dos hospitais.

LEIA A ENTREVISTA COMPLETA NO
PORTAL A TARDE
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AGRICULTURA
Produção do
estado está
concentrada no
Vale do São
Francisco e
na Chapada

Bahia conquista espaço no
mercado de vinhos especiais

Mateus Pereira/ GOVBA

A Terra Nova fica no Vale São Francisco, região que se destaca na produção de uva

A Bahia é
o quarto
produtor de
uva do Brasil,
atrás de Rio
Grande do Sul,
Pernambuco
e São Paulo

MIRIAM HERMES

No solo fértil no vale do São
Francisco e nas terras altas
da Chapada Diamantina
nascem as uvas baianas que
são matéria-prima para vi-
nhos e espumantes espe-
ciais e premiados, sendo a
vitinicultura uma das novas
atividades da agroindústria
do estado.

Embora não exista uma
pesquisa específica sobre
consumo de vinho na Bahia,
de acordo com os especia-
listas o estado segue a mes-
ma tendência do Brasil, que
consumiu 18,4% mais vi-
nhos e espumantes no ano
passado, em comparação
com 2019.

Conforme a pesquisa da
Organização Internacional
da Vinha e do Vinho (OIV)
em 2020 o consumo nacio-
nal foi de 430 milhões de
litros destas bebidas, contra
360 milhões de litros no ano
anterior.

Principal insumo para a
indústria do vinho e espu-
mantes, em 2019 a Bahia
produziu 71,9 mil toneladas
de uva, ficando em quarto
lugar na produção da fruta
do Brasil, atrás do Rio Gran-
de do Sul, Pernambuco e São
Paulo.

O dado é do levantamento
da Produção Agrícola Muni-
cipal do IBGE que não dis-
tingue a quantidade que é
destinada para fabricação
das bebidas com álcool e su-
cos e outras formas de con-
sumo. O principal produtor
é Juazeiro, seguido de Casa
Nova, Curaçá, Sobradinho,
Barreiras, Paulo Afonso,
Santa Terezinha e Morro do
Chapéu.

A boa adaptação do cul-
tivo da fruta em terras baia-
nas, tem reflexo direto na
produção dos derivados. “A
Bahia tem grande potencial
para os vinhos especiais”,
afirmou o Superintendente
de Desenvolvimento e Mo-
nitoramento de Empreendi-
mentos (Sudem), da Secre-
taria de Desenvolvimento
Econômico (SDE), Deraldo
Alves.

Para ele, um dos grandes
diferenciais do estado em
relação, por exemplo, com o
Rio Grande do Sul que pro-
duz cerca de 90% do vinho

brasileiro, “é a quantidade
de luz e calor do Nordeste,
que permite de duas a três
colheitas por ano, gera fru-
tos especiais e propícios tan-
to para consumo in natura,
quanto para vinhos, espu-
mantes e sucos”.

Em Casa Nova (município
no extremo norte baiano, ri-
beirinho do lago de Sobra-
dinho), a Vinícola Terra No-
va pertence ao grupo Miolo,
temmatriznoRioGrandedo
Sul. No ano de 2014, incor-
porou a Vinícola Ouro Verde
que já atuava no município
baiano.

“Só a Terra Nova tem mais
de 500 postos de trabalho
direto,foraosindiretos”,dis-
se, destacando que o estado
tem contribuído com a ex-
pansão da atividade através
de obras estruturantes e do
Programa Desenvolve, com
incentivo fiscal pela redu-
ção de até 81% do ICMS.

Conforme o superinten-
dente, outras regiões dentro
do Vale do São Francisco têm
demonstrado resultados
animadores. “Já temos pro-
jetos em andamento para o
município de Barra, onde
um novo polo agrícola está
despontando, inclusive com
pesquisas sobre as varieda-
des que melhor se adaptam
naquela região”.

Terroir da Chapada
Ainda sobre a produção de
bebidas de alta qualidade no
estado, Deraldo Alves citou
as maiores vinícolas da Cha-
pada: a ‘Vaz’ em Morro do
Chapéu, e a Uvva, na Fazen-
da Progresso em Mucugê,
que tem um projeto arro-
jado e está na fase final de
implantação.

‘Terroir’ é um termo fran-

cês que se refere ao solo, mas
designa além disso também
as condições geográficas,
climáticas, históricas e cul-
turais de uma região, que
por isso é propícia para de-
senvolver determinadas
culturas.

Neste aspecto as caracte-
rísticaslocaisimputadasaos
frutos, tem influência no
produto final que premiou a
vinícola Vaz no ano passado
na 9ª edição da Grande Pro-
va Vinhos do Brasil. Os des-
taques ficaram com o vinho
tinto Malbec e os espuman-
tes Brut Branco Charmart e
o Brut Rosé Charmat, todos
de 2019.

De acordo com o empre-
sário Jairo Vaz, o grupo é fa-
miliar, que ele administra
com os dois filhos, todos
agrônomos, enquanto a fi-
lha segue os mesmos passos
e está se especializando no
assunto no Rio Grande do
Sul.

Eles contam com o know
how de amigos franceses,
que têm apoiado na elabo-
ração e implantação da área
produtiva e da agroindús-
tria. A primeira produção foi
em 2018 com aproximada-
mente 1,2 mil garrafas.

O projeto atual é de 20 mil
garrafas por safra. “Não te-
mos intenção de ampliar
muito a quantidade, mas
sim, investimos na qualida-
de”, afirmou, salientando
que optaram por vendas di-
retas e que não estão dando
conta de atender todos os
pedidos da Bahia, outros es-
tados e países.

Sobre as pesquisas da OIV
acerca do consumo, o em-
presário disse satisfeito que
o Brasil saltou nos últimos
dois anos de 1,8 litro/pes-
soa/ano para 2,7 litro/pes-
soa/ano, com valorização do
vinho nacional, “o que é fa-
vorável a novos investimen-
tos”.

Do projeto da família Vaz
faz parte ainda a construção
de uma pousada para rece-
ber os visitantes da Rota de
Turismo Sensorial, com en-
volvimento também de pro-
dutores de queijos especiais
e outras iguarias, programa
que está em desenvolvimen-
to com apoio dos empreen-
dedores, municípios e do Se-
brae.

Divulgação

Projeto prevê construção de pousada na Vinícola Vaz, na Chapada Diamantina

Mateus Pereira/ GOVBA

Bahia
produz
vinhos e
espumantes
especiais e
premiados
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UMA VISÃO ABRANGENTE
SOBRE O AGRONEGÓCIO

Os 500 milhões de “tons”do agro brasileiro
Do que estamos falando? De
um desafio. Podemos obje-
tivar como país produzir em
10 anos, chegar na safra
2030/31com500milhõesde
toneladas de grãos?

Quando me dizem ser al-
go impossível, mas eu creio
na sua total possibilidade.

Neste ano já poderíamos
ter tido 270 milhões. Com a
seca e a geada nossa safra
deverá ser de 258 milhões de
toneladas de grãos. Estamos
importando soja, milho,
óleo de soja e ainda dimi-
nuindo a mistura de soja no
biodiesel.

Se tivéssemos hoje 300

milhões de toneladas de
grãos venderíamos muito
mais e teríamos maior se-
gurança no abastecimento
interno. O Brasil tem pelo
menos 90 milhões de ha de
pastagens degradadas em
áreas com boas condições
agrícolas. Podemos incluir
isso na técnica da integração
lavoura pecuária e floresta
inclusive. Imagine aqui co-
migo 20% dessa área sendo
incorporada, somaríamos
18 milhões de ha a mais. Pen-
se numa produtividade mé-
dia tranquila, como 3 mil
kg/ha soja e 7 mil kg/ha mi-
lho, numa conjugação safra

e safrinha. Teríamos 10 to-
neladas por ha. Logo poten-
cial para 180 milhões de to-
neladas de grãos adicionais
sobre os atuais. Assim já che-
garíamos nos 450. E os ou-
tros 50? Algodão, sorgo,
mais arroz, feijão, trigo etc.

As metas precisam desa-
fiar as pessoas. Metas pre-
cisam ser MAES (meta au-
daciosa espetacular e sus-
tentável). Sem a boa ousadia
nos acomodamos. E o Brasil
não é país para não se in-
comodar, e muito menos,
não podemos deixar de pen-
sar grande.

Estados Unidos colhem

hoje 505 milhões de tone-
ladas de grãos. Só de milho
são 388. China colhe 650 mi-
lhões. A Índia consegue 290
milhões. E o planeta vai exi-
gir“ alimento para todos“
(food4all).

Portanto, basta olhar para
a própria Bahia para pen-
sarmos igual ao Ariano
Suassuna, autor do Auto da
Compadecida, paraibano
que disse: “O pessimista é
um chato, o otimista um to-
lo, eu sou um realista espe-
rançoso”. É possível e nós po-
demos.

Ah, mas vai precisar de
armazenagem! Lógico. Vai

precisar de irrigação! Claro.
Vai precisar de muito seguro
rural! Óbvio. Vai precisar de
conectividade, digitaliza-
ção, saúde do solo, genética,
logística e educação! Sim .
Afinal: “não existe país sub
desenvolvido, existe país
sub administrado“ (Peter
Drucker).

Brasil com a Bahia:
#500ton. Temos muito mais
oportunidades do que pro-
blemas, e além de tudo, a
movimentação de cargas
pode ser toda com biome-
tano. Tudo ESG (Environ-
mental, Social andGover-
nance).

Basta olhar para
a Bahia para
pensarmos
igual ao Ariano
Suassuna: “O
pessimista é
um chato, o
otimista um
tolo, eu sou
um realista
esperançoso”
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PLANO DE SAÚDE Reajuste negativo em contratos individuais se dá após anos de pressão de entidades como Idec e TCU

Redução de valor vale para apenas 18,7%
MARJORIE MOURA

A Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS) anunciou
um teto de reajuste negativo
(-8,19%)paraosplanosdesaú-
de individuais pela primeira
vez desde a criação do órgão,
em 2000. Desta forma, os
usuários beneficiados pela
medida pagarão mensalida-
des mais baratas a partir da
data de aniversário do con-
trato. Mas, embora a medida
seja inédita, atinge apenas
18,7% do mercado de saúde
suplementar.

“O anúncio exacerba a
maior distorção regulatória
no Brasil atualmente, que é
a desigualdade de proteção
entre os consumidores com
planos individuais e aqueles
que dependem de contratos
coletivos, que são a maioria”,
destaca Ana Carolina Navar-
rete, coordenadora do pro-
grama de saúde do Idec (Ins-
tituto Brasileiro de Defesa
do Consumidor).

Em abril, a entidade lan-
çou uma iniciativa chama-
da ‘Chega de aumento no
plano’ para pedir o fim dos
reajustes para todos os con-
sumidores em 2021. Com o
anúncio, a campanha será
relançada e passará a de-
mandar aregulação dos con-
tratos coletivos.

“As políticas da ANS du-
rante a pandemia exacerba-
ram essa brecha entre pla-
nos coletivos e individuais e
voltaram a colocar na ordem
do dia a urgência de refor-
mar o atual sistema regu-

de três pontos percentuais
acima do máximo estabele-
cido pela ANS para os planos
individuais.

O reajuste negativo deriva
da atualização da fórmula
usada no cálculo do reajuste
em 2018, após anos de pres-
são por parte de organiza-
ções como o Idec e órgãos
como o TCU (Tribunal de
Contas da União), que ela-
borou um relatório eviden-
ciando a falta de consistên-
cia e transparência na me-
todologia anterior.

A publicação do percen-
tual de reajuste máximo pa-
ra este ano acontece em um
momento em que os con-
sumidores ainda sofrem
com a recomposição dos
reajustes suspensos em
2020 por conta da pande-
mia. De acordo com simu-
lações feitas pelo Idec, a co-
brança retroativa e acumu-
lada com os reajustes por
faixa etária provocou au-
mentos da ordem de 50%
nas mensalidades.

Operadoras
Em nota, a Associação Bra-
sileira de Planos de Saúde
(Abramge) afirmou que o
reajuste negativo pode “con-
denar permanentemente a
existência das operadoras
de saúde e a continuidade
dos planos”. A entidade tam-
bém disse que a realidade
deste ano é “completamente
inversa” à do ano passado,
uma vez que a segunda onda
da pandemia foi bem mais
intensa do que a primeira, “o
que impactará fortemente
no reajuste de 2022”.

Mas não é esta a avaliação
da ANS. Embora os casos de
Covid-19 tenham levado ao
aumento de atendimentos
de emergências e interna-
ções, houve gasto menor
com procedimentos ambu-
latoriais e eletivos.

De acordo com balanço da
agência de maio deste ano, a
utilização dos serviços de
saúde ainda não alcançou os
patamares pré-pandemia. Os
númerosdeatendimento,diz

a agência, seguem no mesmo
patamar no caso de exames e
terapias eletivas. Ou em pa-
tamar inferior, no caso de in-
ternaçõeseatendimentosem
pronto-socorro.

O reajuste dos planos de
saúde individuais é calculado
pela variação de custos mé-
dico-hospitalares e a variação
de despesas não assistenciais
em relação ao ano anterior.
Segundo a agência, o porcen-
tual foi apurado seguindo as
mesmas regras usadas em
2019 e em 2020. No ano pas-
sado, o reajuste aprovado foi
positivo, de 8,14%, porque re-
fletiam as despesas de 2019.
Rogério Scarabel, diretor-pre-
sidente substituto da ANS,
afirmou que: “É obrigatório
de 1º de maio de 2021 a 30 de
abril de 2022”, afirmou. “Está
vedada a aplicação de reajus-
te maior ou reajuste zero, sob
pena de descumprimento da
legislação vigente”.

O primeiro reajuste nega-
tivo da ANS foi aprovado por
unanimidade pela diretoria.
Antes, o menor valor apro-
vado foi no ano de criação da
agência, quando o aumento
ficou em 5,42%. O setor de
saúde suplementar vem
crescendo em número de
beneficiários, apesar da
pandemia. Só no último ano,
houve aumento de mais de
um milhão no número de
beneficiários.

São, no total, 48,1 milhões
de usuários de planos de
saúde no Brasil. Desses, 82%
estão em planos de saúde
coletivos.

Adilton Venegeroles / Ag. A TARDE

Campanha do Idec pediu fim de reajustes para todos os consumidores em 2021

Usuários
beneficiados
pela medida
pagarão
mensalidades
mais baratas a
partir da data
de aniversário
do contrato

latório. Não é possível que 39
milhões de pessoas ainda te-
nham de lidar com reajustes
de dois dígitos em contratos
absolutamente fora de con-
trole”, completa Navarrete.

Pesquisa elaborada pelo
Idec com dados das cinco ope-
radoras com maior número
de reclamações junto ao Ins-
tituto (SulAmérica, Bradesco
Saúde, Amil, Unimed Central
Nacional e Unimed Rio) mos-
tra que o reajuste médio para
os planos coletivos analisados
foi de 11,28% em 2020 – mais

INDICADORES

Barômetros globais
continuam em alta
ANA CRISTINA CAMPOS
Agência Brasil, Rio de Janeiro

Indicadores que permitem
analisar o desenvolvimento
econômico mundial, os Ba-
rômetros Econômicos Glo-
bais recuam em julho. Mes-
mo com o recuo, os indica-
dores continuam em pata-
mar elevado, compatível
com a sustentação da fase de
recuperação do nível de ati-
vidade econômica mundial
em 2021. A análise é do Ins-
tituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getúlio
Vargas (FGV-Ibre) no docu-
mento Barômetros Econô-
micos Globais, que foi divul-
gado ontem.

Enquanto o Barômetro
Coincidente reflete o estado

atual da atividade econômi-
ca, o Barômetro Anteceden-
te emite um sinal cíclico cer-
ca de seis meses à frente dos
desenvolvimentos econô-
micos reais. Esses indicado-
res se baseiam nos resulta-
dos de pesquisas de tendên-
cias econômicas realizadas
em mais de 50 países. A in-
tenção é ter a cobertura glo-
bal mais ampla possível.

Recuo
O Barômetro Econômico
Global Coincidente recuou
8,6 pontos em julho, para
128,6 pontos, após acumular
alta de 42 pontos entre mar-
ço e junho. Já o Barômetro
Econômico Global Antece-
dente recuou 8,7 pontos, pa-
ra 124,5 pontos.

G20

Guedes se compromete
com vacinas e reformas
WELLTON MÁXIMO
Agência Brasil, Brasília

O Brasil está comprometido
com a proteção à saúde e
com a agenda de reformas
econômicas estruturais, dis-
se ontem o ministro da Eco-
nomia, Paulo Guedes, que
participou virtualmente de
uma reunião de ministros
de finanças e de presidentes
de bancos centrais do G20,
grupo das 20 maiores eco-
nomias do planeta.

Durante a sessão sobre
Economia Global e Saúde,
Guedesdissequeaeconomia
brasileira surpreenderá em
2021, “com resultados que
superam as expectativas ini-
ciais”. Ele destacou que a es-
timativa oficial de cresci-
mento do Produto Interno
Bruto (PIB, soma dos bens e
serviços produzidos) está em
5,2% para este ano e que, des-
de julho do ano passado, fo-
ram criados mais de 2,2 mi-
lhões de empregos formais,
com mais de um milhão de
postos abertos somente de
janeiro a abril deste ano.

Em relação à vacinação
contra a Covid-19, Guedes
disse que o país aplicou mais
de 100 milhões de doses, en-
tre primeira, segunda dose e
dose única. Ressaltou que a
campanha de imunização al-
cançou 52% da população
com mais de 18 anos com a
primeira dose. De acordo
com o ministro, o programa
de vacinação em massa re-
presenta a melhor medida
para recuperar a economia.

Presidido pela Itália, o G20
promoveu a reunião dos mi-
nistros de finanças e dos pre-
sidentes de bancos centrais
em formato híbrido. O en-
contropresencialocorreuem
Veneza, com os participantes
que não puderam ir falando
por conexão de vídeo.

Reformas
Guedes destacou que o fluxo
comercial do Brasil cresceu
31,8% no primeiro semestre
em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2020, com a soma
das exportações e importa-
ções devendo fechar o ano
acima de US$ 500 bilhões.

INADIMPLÊNCIA

Taxa deve ser de 4,04%
este mês, prevê Ibevar
LUDMILLA SOUZA
Agência Brasil, São Paulo

A taxa de inadimplência (re-
cursos livres)deveficarentre
3,77% e 4,31%, com média es-
timada de 4,04% para este
mês, segundo pesquisa do
Instituto Brasileiro de Exe-
cutivos de Varejo e Mercado
de Consumo (Ibevar). O re-
sultadorefleteumaquedade
0,15 ponto percentual em re-
lação ao real valor de maio, e
de 0,01 ponto percentual em
relaçãoaovalorestimadopa-
ra junho de 2021.

Pelo segundo mês conse-
cutivo, a inadimplência no
país apresentou baixa em
relação aos períodos ante-
riores. Em junho, essa mes-
ma taxa foi de 4,05%, - 0,18
ponto percentual abaixo do
valor calculado para maio.

Para o economista e pre-
sidente do Ibevar, Claudio
Felisoni de Angelo, essa re-
tração contínua condiz com
o aumento da inflação, re-
tração do mercado de con-
sumo, altos níveis de desem-
prego no país e com o fim do

auxílio emergencial.
“Mesmo com a reabertura

gradual da economia, o ce-
nário ainda é de muita in-
certeza para a maioria dos
consumidores brasileiros.
Desta maneira, muitas pes-
soas tiveram que cortar gas-
tos ou poupar o dinheiro pa-
ra pagar contas. Estes fato-
res, ligados ao aumento do
custo de vida e ao fim do
auxílio emergencial, fize-
ram com que a inadimplên-
cia em julho continuasse a
apresentar queda, em rela-
ção aos períodos anterio-
res”, explicou Felisoni.

“Outros fatores coercitivos,
que influenciaram no resul-
tado deste mês, foram o au-
mento da Selic, o fim dos pro-
gramas de parcelamentos de
algunsbancoseaaltainflação
dos preços nos produtos de
bens e consumo do país. Essas
quatro situações, atreladas ao
aumento da taxa básica de ju-
ros do Brasil, retraem o con-
sumo e, consequentemente,
afetam a renda e geração de
novas dívidas pelos consumi-
dores”, acrescentou.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 22 de julho de 2021, às 08h45min *. 2º LEILÃO: 29 de julho de 2021, às 15h30min *.

*(horário de Brasília)
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 4º andar,
Edifício Berrini One - Brooklin Paulista - CEP: 04571-010, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento
tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo PRESENCIAL E/OU ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos,
autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ nº 90.400.888/0001-42, nos termos do instrumento
particular com força de escritura pública, datado de 10 de outubro de 2017, firmado com o Fiduciante Marcus Vinicius Santos Fontes,
CNH nº 05135954507 DETRAN/BA e CPF nº 016.402.745-96, residente e domiciliado em Salvador/BA, em PRIMEIRO LEILÃO
(data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 350.306,83 (trezentos e cinquenta mil e trezentos e seis reais e oitenta
e três centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pelo Apartamento 603 do Edifício Torre Norte,
Bloco B, integrante do empreendimento denominado Condomínio Villa Jardim, situado na rua Carinhanha, nº 49, no Pernambués,
no subdistrito de São Caetano, zona urbana de Salvador, com 19,98m² de área comum, 54,19m² de área privativa, e a fração ideal
de 25,80m², e possuindo ainda o direito a uma vaga de garagem de nº 21 localizada no pavimento G-II, com 3,20m² de fração ideal,
2,48m² de área comum e 10,35m² de área privativa,melhor descrito na matrícula nº 95632 do 03º Cartório de Registro de Imóveis
de Salvador/BA. Cadastrado na Prefeitura sob o nº 626.359+4. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado
de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO
(data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 224.604,80 (Duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos e quatro
reais e oitenta centavos - nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Se o caso, o leilão presencial ocorrerá no escritório
do Leiloeiro. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar na Loja SOLD LEILÕES
(www.sold.supperbid.net) e no SUPERBID MARKETPLACE (www.supperbid.net), e se habilitar com antecedência de 24 horas
úteis do início do leilão. Em virtude da pandemia da COVID-19 o evento será realizado exclusivamente on line através da Loja
SOLD LEILÕES (www.sold.supperbid.net) e do SUPERBID MARKETPLACE (www.supperbid.net). Forma de pagamento e demais
condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NA LOJA SOLD LEILÕES (www.sold.supperbid.net) E NO SUPERBID
MARKETPLACE (www.supperbid.net). Informações:11-4950-9400 / / imoveis.sac@@supperbid.net (17130 - Dossiê).

SINDICATO DOS PROFESSORES NO ESTADO DA BAHIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E VOTAÇÃO DE

PROPOSTA DE PAUTA DE REIVINDICAÇÕES DA DATA-BASE 2021 DOS PROFESSORES DAS
INSTITUIÇÕES PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR NO ESTADO DA BAHIA

O Sindicato dos Professores no Estado da Bahia – SINPRO-BA, por seu Coordenador Geral, no uso de suas
atribuições, CONVOCA OS PROFESSORES DO ENSINO SUPERIOR QUE ESTEJAM ATUANDO EM INSTITUIÇÕES
DE ENSINO SUPERIOR PRIVADAS – aí incluídas as Universidades, os Centros Universitários, as Instituições de
Ensino a Distância, as Faculdades Integradas, as Faculdades e os Institutos Superiores ou Escolas Superiores
–, associados ou não, para a participação em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 14 de
julho de 2021, com Primeira Convocação às 14h30min, com 50% dos interessados, ou Segunda Convocação,
às 15h, com qualquer quórum, a ocorrer de forma virtual, pela plataforma Zoom Cloud Meetings, através de link a
ser disponibilizado no Instagram (@sinprobahia) e no site da Entidade (www.sinpro-ba.org.br), às 13h do dia de
sua realização, com abertura da sala virtual prevista para as 14h15min, para informar, discutir e deliberar sobre
a seguinte pauta: 1. Avaliar a situação relativa ao Ensino Superior privado na Bahia; 2. Apresentar a Proposta de
Pauta de Reivindicações para a Data-Base 2021 com vias de estabelecer Convenção Coletiva de Trabalho para
o período de 2021/2023, a ser encaminhada ao Patronato, e outorga ao INPRO-BA dos poderes necessários às
negociações, assinatura da Convenção Coletiva de Trabalho, ou, malogradas as negociações, suscitar Dissídio
Coletivo; 3. Apresentar a forma virtual de votação da Proposta de Pauta de Reivindicações para a Data-Base
2021, através do Google Forms, com prazo de recebimento dos votos entre 18h do dia 14 de julho de 2021 e 20h
do dia 16 de julho de 2021. 4. O que ocorrer. Por este Edital, o SINPRO-BA informa que os professores partici-
pantes receberão instruções, no ato da assembleia, a partir da sua mesa diretora, sobre as regras da assembleia
e como fazerem a sua identificação na plataforma, assim como sobre a forma de registro de presença, com
disponibilização obrigatória de nome completo, CPF, telefone de contato e escola(s) em que leciona, tal como
nas assembleias presenciais, para efeito dos registros e formalidades necessárias. Também por este Edital, o
SINPRO-BA informa que a forma de votação da Pauta de Reivindicações será apresentada pela mesa diretora
da assembleia durante o curso do processo, com publicação do link para votação e dos procedimentos através
do Instagram (@sinprobahia) e do site da Entidade (www.sinpro-ba.org.br). Salvador-Ba, 10 de julho de 2021.
Allysson Mustafa – Coordenador Geral do SINPRO-BA.

SDR

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL – SDR

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021
A SDR, comunica aos interessados que fará realizar o Pregão Eletrônico nº 05/2021, n° BB 882842-
, para a modernização, capacitação e compartilhamento de melhorias da transformação digital nos
serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, através da aquisição de equipamentos,
softwares e capacitações para sede e suas unidades territoriais os SETAFs, Convênio nº 903758/2020
abertura em 27/07/2021 às 14h30min (horário de Brasília). O Edital encontra-se a disposição no site:
http://www.sdr.ba.gov.br/ e www.licitacoes-e.com.br. Salvador/BA, 09 de julho de 2021. Crispina das
Graças Pereira Soares- Pregoeira Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELÍSIO MEDRADO
PREGÃO ELETRONICO Nº 012/2021-SRP. O PREGOEIRO/PRESIDENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ELÍSIO
MEDRADO realizará licitação em 23/07/2021 às 08h:00min, Local Sítio: www.licitacoes-e.com.br. Nº 878773
Republicação PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 012/2021-SRP Objeto: Seleção de propostas destinadas a aquisição
parcelada, futura e eventual de gêneros alimentícios para alimentação dos alunosmatriculados no Ensino Fundamental,
Educação Infantil, Creches, EJA e Programa Mais Educação da Rede Municipal de Ensino de Elísio Medrado -BA, na
modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, conforme especificações constantes do Edital e seus Anexos.
O Edital encontra-se disponível no Portal da Transparência (www.elisiomedrado.ba.gov.br e no www.licitacoese.com.
br). Informações podem ser obtidas pelo e-mail licitaelisio@gmail.com. Elísio Medrado, 08 de julho de 2021 - Marcos
Antônio Ferreira Pessoa Pregoeiro/Presidente
PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2021-SRP.O PREGOEIRO/PRESIDENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ELÍSIO
MEDRADO realizará licitação em 22/07/2021 às 08h:00min, Local Sítio: www.licitacoes-e.com.br. Nº 878873
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 015/2021-SRP Objeto: Seleção de propostas destinadas a aquisição parcelada, futura e
eventual de materiais de papelaria em geral, para atender as diversas secretarias do município, na modalidade Pregão
Eletrônico para Registro de Preços, conforme especificações constantes do Edital e seus Anexos. O Edital encontra-
se disponível no Portal da Transparência (www.elisiomedrado.ba.gov.br e no www.licitacoese.com.br). Informações
podem ser obtidas pelo e-mail licitaelisio@gmail.com. Elísio Medrado, 09 de julho de 2021 - Marcos Antônio Ferreira
Pessoa Pregoeiro/Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASA NOVA/BA
PRAÇA DR. GILSON VIANA DE CASTRO, S/N, CENTRO.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão presencial nº 092/2021 - PA nº 180/2021 - Objeto: Registro de preço para possível e eventual
aquisição de material elétrico visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte.
Tipo: menor preço; abertura dia 22/07/2021 às 08:00h. Retirada do edital: no site www.casanova.
ba.gov.br por e-mail: licitacao@casanova.ba.gov.br. Casa Nova-BA, 08/07/2021. Pregoeiro: Anderson
Nunes de Matos.
Pregão presencial nº 093/2021 - PA nº 181/2021 - Objeto: Registro de preço para possível e eventual
aquisição de mobiliário de escritório visando atender as necessidades das Secretarias Municipais.
Tipo: menor preço; abertura dia 22/07/2021 às 10:00h. Retirada do edital: no site www.casanova.
ba.gov.br por e-mail: licitacao@casanova.ba.gov.br. Casa Nova-BA, 08/07/2021. Pregoeiro: Anderson
Nunes de Matos.

SAEB

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA – SAEB
COORDENAÇÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO – CCL

COMUNICADO DE REMARCAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2021 – SECRETARIA DA
ADMINISTRAÇÃO/COORDENAÇÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO
A Pregoeira Oficial da SAEB comunica aos interessados em participar da licitação acima referenciada,
cujo objeto é Registro de Preços de Acessórios para Veículos para Feira de Santana e Região, e com a
sessão de abertura então designada para o dia 20/07/2021, fica remarcada para o dia 28/07/2021 às
13h30min (horário de Brasília), BB 874229, em razão de ajuste no edital. Outras informações e/ou o Edital
e seus anexos podem ser obtidos através dos endereços eletrônicos www.comprasnet.ba.gov.br e www.
licitacoes-e.com.br. Os interessados podem entrar em contato pelo telefone (71) 3115-3130, e-mail: ccl.
saeb@saeb.ba.gov.br ou presencialmente, de segunda a sexta-feira, das 08h30min as 12h00min e das
13h30min as 18h00min no endereço: Secretaria da Administração, sito à 2ª Avenida, nº 200, Centro
Administrativo da Bahia-CAB - Salvador - BA, 09/07/2021 – Rubia Mota Freitas - Pregoeiro(a) Oficial.
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Auxílio
Emergencial
tem 1,1milhão
de suspensões

REVISÃO E IRREGULARIDADESMais de 1mi-
lhão de benefícios do Auxílio Emergencial
foram cancelados nomês de junho. De acor-
do comdados doMinistério da Cidadania, o
número de benefícios cancelados ou blo-
queados chegou a 1.157.856. Os números fo-
ram publicados pelo portal G1.
Amaior parte dos bloqueios ocorreu por

conta de irregularidades apontadas pela
Controladoria Geral da União (CGU) - foram
660.744 nesta situação. Os demais - 497.092
foram cancelados após uma revisãomensal,
informou oministério.
Essas revisões, segundo o governo federal,

acontecemmensalmente para verificar se os
beneficiários continuam se enquadrando nos
critérios exigidos para o pagamento do be-
nefício. As revisões podem resultar em blo-
queio do benefício caso a pessoa tenha con-

seguido umnovo emprego
formal, tenhamorrido ou
passado a receber pensão.
Prisão ou o recebimento de
outros benefícios governa-
mentais tambémpodem re-
sultar na suspensão do Au-
xílio Emergencial.
O governo federal infor-

mou que, até omomento,
39,3milhões de famílias fo-
ram contempladas pelo Au-
xílio Emergencial em 2021, e
que “ainda trabalha no pro-
cessamento de cadastros”, a
partir das informações dis-
poníveis nas bases de dados
governamentais.
Os dados se referem ao

pagamento da terceira par-
cela do auxílio, cujo ciclo se
encerrou no dia 30 de junho.
OMinistério da Cidadania
apontou que 37milhões de
pessoas receberam o benefí-
cio, enquanto 38,3 tinha re-
cebido a segunda parcela.
Na próxima rodada de

parcelas, o governo federal
espera atender 45,6milhões
de pessoas - o orçamento
para 2021 é de R$ 64,2 bi-

lhões. Na semana passada, o
governo anunciou que fará o
pagamento demais três par-
celasmensais a partir de
agosto. As datas dos paga-
mentos, no entanto, ainda
não foram definidas. Os va-
lores seguirão osmesmos
com a prorrogação.
Os trabalhadores podem

consultar a situação de seus
benefícios em dois sites: o
https://consultaauxilio.ci-
dadania.gov.br/ ou o
https://auxilio.cai-
xa.gov.br. É possível con-
testar a perda do benefício,
caso o trabalhador considere
que ainda tenha direito ao
pagamento.
Para isso, é preciso entrar

no site do Dataprev
(https://consultaauxilio.ci-
dadania.gov.br/consul-
ta/#/), ver se o caso se en-
caixa nas possibilidades de
contestação e clicar no ícone
com a frase ‘Solicitar con-
testação’. O prazo para fazer
isso é de até duas semanas
após a divulgação da negati-
va peloministério.

Caso
seja
constatado
que o
cidadão
atende aos
critérios
legais, ele
recebe as
parcelas
retroativa-
mente
Ministério
da
Cidadania
Em nota

Defensoria quer
Bolsa Família de
R$ 480 para até
50 milhões

BENEFÍCIOADefensoria Pú-
blica da União (DPU) pre-
tende usar uma decisão do
Supremo Tribunal Federal
(STF) para pressionar o go-
verno federal a expandir os
investimentos numa agenda
social. Os defensores pre-
tendem pressionar o Execu-
tivo a pagar uma renda de R$
480 por pessoa no novo Bol-
sa Família e chegar a 48,8

milhões de pessoas já a par-
tir de 2022.
Este é o número de cida-

dãos que, segundo levanta-
mento da DPU, têm uma
renda per capitamensal de
R$ 178, ou seja, que estão em
situação de pobreza. Hoje, o
Bolsa Família chega a 15mi-
lhões de famílias.
O governo federal ainda

tenta equacionar o orça-

mento do novo Bolsa Família
e a DPU reconhece que o va-
lor assusta, já que omontan-
te pago hoje é pouco acima
de R$ 200, nomáximo.Mas,
os defensores pretendem
usar o exemplo do auxílio
emergencial, que colocou
em prática a possibilidade de
destinarmais volumes aos
mais carentes, publicou a
Folha.

OFERTASDE AÇÕES
DA SEMANA PODEM
CHEGARA R$ 9 BI
MERCADOUma “nova safra”
de oferta de ações se inicia
hoje comummovimento
previsto demais de R$ 9 bi-
lhões somente nesta semana
e potencial para alcançar um
novo recorde ao longo dos
próximosmeses, segundo os
bancos responsáveis por es-
truturar as operações. Consi-
derando todas as 16 ofertas
que estão protocoladas, a
possibilidade seria de uma
“janela” de R$ 45 bilhões,
valor superior ao período an-
terior, que já foi recorde, com
R$ 33 bilhões. Os números
sempre podemmudar, uma
vez que o apetite do investi-
dor varia conforme as novi-
dades do cenário econômico,
mas especialistas indicam
que os sinais são positivos.

SUPERMARIO

1,56MI
de dólares (R$ 8,17
milhões) foram pagos por
um cartucho lacrado do
Super Mario para o console
Nintendo 64. É um recorde
para um videogame,
segundo a casa de leilões
Heritage Auctions. O game
é de 1996 é o primeiro a
usar o efeito 3D.

SOBE PREVISÃO DE
GASTOS COM
TERMELÉTRICAS

ENERGIAO aumento do uso
das usinas termelétricas,
provocado pela crise hídrica,
vai pesar no bolso do consu-
midor. Uma estimativa feita
peloMinistério deMinas e
Energiamostra que o au-
mento do uso das termelé-
tricas custará, ainda este
ano, R$ 13,1 bilhões para os
brasileiros.
O número, publicado pelo

portal G1, representa 45%de
aumento em relação à esti-
mativa anterior, informada
em junho, que previa custo
de R$ 9 bilhões. O cálculo,
feito com base em simula-
ções doOperador Nacional
do Sistema Elétrico (ONS),
considera o uso adicional das
usinas de janeiro até novem-
bro de 2021.
Já a conta chegará aos

consumidores pormeio da
bandeira tarifária. “O custo
adicional de despacho ter-
melétrico esperado até no-
vembro aumentou em razão
dasmedidas de flexibiliza-
ção adotadas, que têm per-
mitido omaior armazena-
mento de água nos reserva-
tórios e, por consequência, a
maior utilização de termelé-
tricas para atendimento à
demanda do sistema”, in-
formaram oMinistério das
Minas e Energia e a Câmara
de Comercialização de Ener-
gia Elétrica.
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VOLTA ÀS AULAS:
DATA SERÁ DEFINIDA
ATÉ QUARTA-FEIRA

REDE ESTADUALOanúncio
do retorno às aulas da rede
estadual será na próxima
quarta-feira (14). A afirma-
ção é do governador Rui Cos-
ta em entrevista coletiva na
sexta-feira (9), emRibeira do
Pombal, onde inaugurou a
Policlínica Regional de Saú-
de. “Não ocorrendo até o iní-
cio da semana que vemum
crescimento da doença, se os
números continuarem em
declínio como estão, nomá-
ximo, até quarta-feira (14), a
gente anuncia a data de re-
torno das aulas semi-pre-
senciais. Queremos voltar o
mais rápido possível”, disse
Rui, ressaltando que a deci-
são valerá apenas para a rede
estadual de educação e que o
retorno das aulas em cada ci-
dade é uma responsabilidade
das prefeituras. O decreto
19.686/2020 suspendeu as
aulas presenciais nas escolas
estaduais desde 19março da-
quele ano. No dia 15 demar-
ço de 2021, a rede começou a
adotar o ensino remoto refe-
rente ao ano letivo de
2020/2021. Aproximada-
mente, 780mil estudantes
estãomatriculados na rede
estadual em 1.111 escolas. São
31mil professores ao todo.

RIBEIRA DO POMBALO go-
vernador Rui Costa (PT)
inaugurou a 19ª Policlínica
Regional de Saúde, que
atenderá 16municípios que
integram o Consórcio de
Saúde Nordeste II. As cida-
des passam a contar com
atendimentos demédia e al-
ta complexidade em diver-
sas especialidades como to-
mografia, mamografia, res-
sonância magnética, endos-
copia e eletrocardiograma.
A unidade fica em Ribeira
do Pombal.
Durante a inauguração, o

governador anunciou que
vai realocar leitos até então
exclusivos de covid-19 para
internações de outras doen-
ças, como era antes da pan-
demia. “Decidimos pela di-
minuição dos leitos de covid
porque hoje estamos com
67%de ocupação. Porém,
não vamos chamar de reti-
rada. Vamos fazer com que
os leitos voltem à sua função
de antes da pandemia”, afir-
mou Rui.
Umdos primeiros equipa-

mentos a voltar a operar em
sua função principal é o hos-
pital de tratamento do cân-
cer de Caetité. “Lá, por
exemplo, o hospital de tra-
tamento de câncer foi todo
destinado para covid porque
tinha sido recentemente
inaugurado. Esse é um dos
primeiros equipamentos que

vão voltar à sua função prin-
cipal porque as outras doen-
ças tambémmatam”, decla-
rou Rui Costa.
Também emRibeira do

Pombal, o governador en-
tregou 20 leitos de UTI para
o Hospital Santa Tereza, 30
ônibus escolares emáquinas
agrícolas para os pequenos
agricultores. Rui autorizou
ainda a recuperação de dois
colégios estaduais, que serão
integrados a umnovo com-
plexo poliesportivo a ser
construído nomunicípio.
De acordo com o governa-

dor, até o final do ano, a Ba-
hia vai contar com 25 Poli-
clínicas Regionais de Saúde.
“Me emociono em ver um
equipamento desse aqui no
sertão, no nordeste do esta-
do. Émais um passo para re-
gionalizar a saúde pública
porque são estruturas de
saúde de alta complexidade
e com equipamentos do
mais alto nível para reforçar
a atenção básica em saúde
no estado”, disse ele.
“Atualmente,mais de no-

vemilhões de baianos já
contam com a cobertura dos
equipamentos, mais de 60%
da população. Isso nos deixa
orgulhosos. Eu gosto de re-
gistrar que, emmais de 90%
dosmunicípios da Bahia,
nem as clínicas particulares
possuem equipamentos co-
mo o tomógrafo, a ressonân-

Rui Costa inaugura
19ª policlínica para
400mil moradores

ciamagnética e o rastreador
de câncer demama que es-
tão sendo entregues aqui.
Nós estamos levando saúde
de qualidade para todo o es-
tado”, afirmou.
A nova unidade de saúde,

que foi construída pela
Companhia de Desenvolvi-
mento Urbano (Conder),
vinculada à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano
(Sedur), vai beneficiar a po-
pulação de Adustina, Antas,
Banzaê, Cícero Dantas, Cipó,
Coronel João Sá, Fátima, He-
liópolis, Nova Soure, Novo
Triunfo, Olindina, Paripi-
ranga, Ribeira do Amparo,
Ribeira do Pombal, Sítio do
Quinto e Tucano. O valor in-
vestido em obrasmais equi-

pamentos e veículos ficou
em torno de R$ 29milhões.
Rui destacou que o estado

faz a edificação e a instala-
ção dos equipamentos das
policlínicas e que a gestão é
conjunta. “Através do con-
sórcio, que tem a participa-
ção das prefeituras, nós ra-
teamos as despesas de cus-
teio. O governo do estado
arca com 40%do custeio e
os outros 60% são custeados
pelosmunicípios consorcia-
dos, de forma proporcional
ao tamanho de cadamunicí-
pio”, explicou. O prefeito de
Acajutiba, Alex Freitas, res-
saltou a eficiência da policlí-
nica. “Não temosmais as fi-
las e problemas para a reali-
zação de exames.”

MATEUS PEREIRA/GOVBA

O governador visita a Policlínica Regional de Saúde que atenderá a população de 16municípios

Me
emociono em
ver um
equipamento
desse aqui no
sertão, no
nordeste do
estado. Émais
um passo para
regionalizar a
saúde pública
Rui Costa
Governador da Bahia
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SALVADOR FIM DE SEMANA, 10 e 11 de julho de 20218

24H ECONOMIA

CÂMBIO

INDICADORES

BOLSA

POUPANÇA

SALÁRIOMÍNIMO

INFLAÇÃO

. Compra Venda
Dólar Comercial R$ 5,2341 R$ 5,2554
Dólar Turismo R$ 5,28 R$ 5,427
Euro turismo R$ 6,257 R$ 6,43

Índice Pontos Variação
Bovespa - -

10/7/2021 0,1559%

R$ 1.100,00

. Maio Ano 12meses
IPCA/IBGE 0,83% 3,22% 8,06%
INPC/IBGE 0,96% 3,33% 8,9%
IGP-M/FGV 4,10% 14,39% 37,04%

DÓLAR FECHA EM QUEDA
EM DIA DE BAIXA LIQUIDEZ

MercadoOdólar fechou em
queda nessa sexta-feira (9),
em dia de baixa liquidez no
mercado por causa do feriado
no estado de São Paulo. A
moeda norte-americana re-
cuou 0,37%, vendida a
R$ 5,2341. Namáxima da ses-
são, chegou a R$ 5,2452. Na
mínima, foi a R$ 5,2250. A
bolsa de valores não operou
nesta sexta-feira. Na semana,
amoeda norte-americana
acumulou alta de 3,57%.

Relator diz que
reforma do IR
vai reduzir
carga tributária

IMPOSTO DE RENDANuma reviravolta de es-
tratégia, o relator do projeto de lei que altera
o Imposto de Renda (IR), deputado Celso Sa-
bino (PSDB-PA), informou nessa sexta-feira
(9) que vai apresentar um relatório com re-
dução da carga tributária para empresas e
pessoas físicas. A proposta inicial era a de
que, namatemática geral, entre asmedidas
que aumentam a arrecadação e as que redu-
zem as receitas, o resultado fosse neutro do
ponto de vista da carga tributária.
"Vamos ter uma efetiva redução da carga

tributária. Não vai ser neutro. Teremos uma
redução nominal e líquida", disse Sabino lo-
go após reunião com oministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, e equipe.
Segundo Sabino, todos aqueles que hoje

estão criticando a proposta
apresentada pelo governo,
ao terem acesso ao relatório,
vão passar a brigar para que
ele seja votado omais rápido
possível. Na reunião, Sabino
apresentou um esboço preli-
minar do seu parecer, que
pretende apresentar na pró-
xima terça-feira (13), aos lí-
deres da Câmara.
O encontro de trabalho

com a equipe econômica
ocorre depois de dias de
pressão do setor empresarial
contra o projeto do IR com o
argumento de que haverá
aumento da carga tributária.
Guedes passou a última

quinta-feira (8), emSãoPaulo
com seguidas reuniões com
representantes do empresa-
riado nacional, inclusive com
incorporadores imobiliários
liderados pelo presidente do
Sindicato daHabitação (Seco-
vi-SP), Basilio Jafet, contrá-
rios ao fimda isenção do Im-
posto deRenda para fundos
imobiliários que existe hoje.

Os empresários também se
queixaram aGuedes da volta
da taxação de distribuição de
lucros e dividendos e da do-
sagemna redução da alíquota
do IR sobre as empresas.
Sabino disse que ominis-

tro "gostoumuito" do relató-
rio que foi apresentado e que
a fala doministro já anteci-
pando a queda do Imposto de
Renda das empresas é fruto
das conversas que estão ten-
do ao longo dos últimos dias.
Para financiar a queda da

carga tributária, Sabino disse
que ajustes orçamentários
poderão ser feitos para que
nãohaja aumento do déficit
público. "Possivelmente com
o fimde isenções e benefícios
pontuais que são concedidos",
afirmou.O relator informou
que a tributação de lucros e
dividendos (hoje isenta) será
mantida,mas não descartou a
possibilidade de uma transi-
ção emetapas para o aumento
da alíquota, fixada em20%na
proposta do governo.

Deputado
Celso
Sabino
(PSDB-PA)
informou
que a
tributação
de lucros
e divi-
dendos
(hoje
isenta)
será
mantida

PETROBRAS INICIA VENDA DE ATIVO NO RN

ESTATALAPetrobras informou nessa sexta-feira (9) que, em
conjunto com a Sonangol Hidrocarbonetos, iniciou a etapa de
divulgação para venda da totalidade da participação de ambas
no bloco exploratório terrestre POT-T-794, pertencente à
concessão BT-POT-55A, localizada na Bacia Potiguar, no Rio
Grande doNorte. A operação está alinhada à estratégia de oti-
mização de portfólio, redução do endividamento e àmelhoria
de alocação do capital da Petrobras, "passando a concentrar
cada vezmais os seus recursos em ativos de classemundial em
águas profundas e ultra-profundas", lembrou a estatal.

HAPVIDA RECEBE SINAL VERDE DO CADE

SAÚDEASuperintendência-Geral do ConselhoAdministrativo
deDefesa Econômica (Cade) aprovou sem restrições a aquisi-
ção de 100%do capital social da operadora de planos de saúde
PremiumSaúde pelaHapvida, conforme despacho publicado
noDiárioOficial daUnião (DOU) dessa sexta-feira (9). O ne-
gócio foi anunciado emnovembro do ano passado pelo valor
de R$ 150milhões. Segundo aHapvida, a operação está em li-
nha com sua estratégia de expansão e consolidação nacional,
reforçando sua presença no estado deMinas Gerais,mercado
emque o grupo não tinha ainda presença significativa.

���� �����	
�� � ���� �		����	�
���� 


����

� � ���� 


���
���

�� ���� � ������ �� �����

��������� �� ���

�	�
�����

��
��� �����

�������� ��� �� ���

��������� ��	
��
�
�
	��� �
 �
��
 ����
�	
 ��

���� �
 ����	
��� ��
��� 
�
	������ �� ������������ � ������	 
���
���� �����

���� ����
���� �� ����
 ���� ���������� ������� ���������� ��� �������� ����� ������ ������� 
���� ������� �
 ����

�����
 �� !���������� 
������� �� "�#�� �� $��
%���� &����'��������� ��
"�#�� (����
�� &&) �������� �� 
�

��	 **+,-+*,*. /
 .,	,,�
 �����	 �����'���� 000)���������)
���)��)) �
 ������

���
 ������� ����� ��'�����1�
 �+�� � 2����� � 
��
 ���3�
 �� 
������ / 
��
4������� 5��6��� 7���� "+�8 ���3� � 
��) ��������� �� 
�#�� 7����� $����� 
������ �� !�����
� 7���� �� "�������'���� / "�3���'���� �� ���
 �� �3�������� �� ���9��� ��
 ,:	,,� /
 .*	,,� 

��� 000)���������)���)�� �� �����;
 �� ������	 ���
��������<�����)���) 
������ �� !�����+75 ,=
�� ����� �� *,*.) 5�
����� (�
������� "����
 >�������
 ? !��������)

��
�
�	��
 �������
� �
 � ���
�

���! �" �#$%��$�&&������&�


��
	
 �� ���
��� 
����� �
 ����	
��� ��� �' �#( 
 �#)�����
(� @����� $������ ������ �� ,=),-)*,*. �� ���������� ��
 5��
�
 �� A�������� �8
,BC � ,B- �� !��'������ �� &������� ���� 
� �D	 ,BC+*,*. �D�
�	 ,B-+*,*. � ���� 
�
�D	 ,B-+*,*. �D�
�	 ,B:+*,*.) 4����
 ����
 ���������� ����������
)


���� !���
 "���� ? !��������



SALVADOR FIM DE SEMANA, 10 e 11 de julho de 20219

24H ECONOMIA

Consórcio vai
estruturar
privatização
da Eletrobras

ESTATALOBanco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) deumais
um passo para efetuar a privatização da Ele-
trobrás em fevereiro do ano que vem. O ban-
co de fomento, responsável pela estrutura-
ção do processo, publicou o contrato do con-
sórcio que conduzirá amodelagem, além da
estruturação financeira e relatório final do
processo de desestatização. Nomês passado,
a Câmara dos Deputados aprovou amedida
provisória que permite a saída da União do
controle da empresa de energia elétrica.
O Consórcio Genial - Tauil e Chequer, que

ganhou o processo de licitação, deve conduzir
as tratativas. O valor do contrato, conforme o
documento publicado pelo BNDES, é de R$

3,89milhões. Pelo acordo, as
empresas terão de realizar a
avaliação de toda legislação
nacional e internacional
aplicável à Eletrobrás, à Itai-
pu e à Eletronuclear, assim
como a identificação de pon-
tos críticos e riscos.
Para estruturar o processo

que culminará na privatiza-
ção da Eletrobrás, o BNDES
fez a contratação das empre-
sas que trabalharão em al-
guns processos necessários
para a capitalização, sendo,
assim, responsável tanto pela
execução quanto pelo acom-
panhamento do processo de
desestatização. Ao todo, são
três fases de serviços que se-
rão contratados para a con-
dução da privatização da
empresa de energia.
Além desse serviço, cujo

contrato acaba de ser publi-
cado, o trabalho de due dili-
gence (auditoria) contábil,
patrimonial e jurídica será
feito pelo consórcio Nova

Eletrobrás, formado pela au-
ditoria BDO, o banco Genial,
o escritório de advocacia Le-
fosse e a Thymos Energia,
uma consultoria especiali-
zada no setor. Já a avaliação
econômico-financeira será
feita pelo banco BR Partners,
cuja escolha já foi homolo-
gada,mas ainda falta a pu-
blicação do contrato.
Coma aprovação damedi-

da provisória, o governo pode
seguir comos preparativos
para a emissão de novas ações
da companhia, o que deve
ocorrer no primeiro trimestre
de 2022. AUnião não partici-
pará da oferta de ações subse-
quente (follow-on). Ao deixar
de acompanhar essa oferta,
sua participação nos papéis
ordinários da companhia será
diluída, comaparcela caindo
paramenos de 50%.Dessa
maneira, o governo deixa de
ser o controlador - o que, na
prática, significa umaprivati-
zação donegócio.

A deses-
tatização
da
Eletrobras
pode
repre-
sentar
cerca de
R$ 100
bilhões
aos
cofres
públicos

RN, SP e PB têm
mais projetos
vencedores nos
leilões de energia

INFRAESTRUTURARio Gran-
de do Norte, São Paulo e Pa-
raíba foram os estados com
mais projetos vencedores
nos leilões de energia elétri-
ca realizados na última
quinta-feira (8), pelo gover-
no, com previsão de entrega
de energia para 2024 (A-3) e
para 2025 (A-4), informou a
Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE), responsável

pela organização dos certa-
mes. De acordo com a EPE,
os leilões vão viabilizar in-
vestimentos totais de R$ 4
bilhões nos próximos anos.
Foram vencedores proje-

tos somando 312megawatts
(MW) no Rio Grande do
Norte, 131 MWem São Paulo
e 100MWna Paraíba. Se-
gundo a autarquia, apenas
51% dos 1.501 projetos ca-

dastrados foram habilitados
para participar do leilão
A-3, e 52%dos 1.787 no caso
dos cadastrados no A-4. Ao
todo, o leilão ofertou 28.120
MWnoA-3 e 33.863MWno
A-4. A falta demargem de
escoamento de energia foi o
principal motivo para a ina-
bilitação dos projetos, cor-
respondendo a 56%dos ca-
sos, segundo a EPE.

G20 QUER INCENTIVO
A PAÍSES
VULNERÁVEIS
CRISEOsministros das Fi-
nanças do G20 vão fazer um
apelo para que o FundoMo-
netário Internacional en-
contre rapidamente uma
maneira para países direcio-
narem recursos do FMI que
não precisam para nações
que de fato necessitam. O
FMI afirmou nessa sex-
ta-feira (8) que o seu comitê
executivo havia apoiado a
alocação de US$ 650 bilhões
de Direitos Especiais de Sa-
que (DES), avançando a dis-
tribuição dos recursos aos
190membros do FMI na di-
reção de uma conclusão pla-
nejada para o fim de agosto.

MONTADORAS

US$ 1
bilhão foi o valor da multa
imposta pela Comissão
Europeia às fabricantes de
automóveis Volkswagen e
BMWpor terem
conspirado para
restringir o uso de
tecnologia de
limpeza de emissões de
carbono que haviam
desenvolvido
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Governo eleva de R$ 9 bi para R$ 13 bi previsão de gasto com

termelétricas; consumidor paga
 

Governo do Estado da Bahia
Bahia Notícias/Bahia - Noticias

domingo, 11 de julho de 2021
SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Arrecadação

Clique aqui para abrir a imagem

A estimativa feita pelo Ministério de Minas e Energia

mostra que o aumento do uso das usinas termelétricas,

provocado pelo cenário de crise hídrica, custará neste

ano R$ 13,1 bilhões para os consumidores.

De acordo com o G1, o número representa 45% de

aumento em relação à estimativa anterior, informada em

junho, que previa custo de R$ 9 bilhões. O cálculo é

baseado em simulações do Operador Nacional do

Sistema Elétrico (ONS) e considera o uso adicional das

usinas entre os meses de janeiro e novembro deste

ano.

O aumento no custo da geração de energia é repassado

aos consumidores por meio da bandeira tarifária, taxa

extra aplicada à conta de luz. Caso a arrecadação com

as bandeiras ao longo do ano não seja suficiente para

cobrir os custos, a diferença é repassada para as tarifas

de energia.

O ministério de Minas e Energia e a Câmara de

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE)

informaram que as ações adotadas pelo governo para

preservar a água dos reservatórios das hidrelétricas têm

levado ao acionamento de mais usinas térmicas,

garantindo o fornecimento de energia.

Isso fez com que a previsão de custo do uso da energia

térmica ao longo deste ano passasse de R$ 9 bilhões

para R$ 13,1 bilhões.

"O custo adicional de despacho termelétrico esperado

até novembro aumentou em razão das medidas de

flexibilização adotadas, que têm permitido o maior

armazenamento de água nos reservatórios e, por

consequência, a maior utilização de termelétricas para

atendimento à demanda do sistema', informaram o

ministério e a Câmara de Comercialização.

A geração de energia por usinas termelétricas tem

batido recorde nas últimas semanas. Na sexta-feira (9),

o país gerou 19,2 mil megawatts médios (MWmed) de

energia por térmicas. O valor é recorde para a série

histórica.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação | SIHS - Secretaria de

Infraestrutura Hídrica e Saneamento - Crise hídrica
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Mudança no IR pode elevar em 135% tributo de empresas, diz estudo
 

Governo do Estado da Bahia

Bahia Notícias/Bahia - Noticias
sexta-feira, 9 de julho de 2021

SEPLAN - Secretaria do Planejamento - Setor de
Serviços

Clique aqui para abrir a imagem

As mudanças no Imposto de Renda defendidas pelo

governo têm provocado uma série de críticas por parte

de empresários, tributaristas e agentes financeiros, que

veem na proposta uma tentativa de aumentar a

arrecadação pesando a carga sobre as empresas.

Segundo cálculos do IBPT (Instituto Brasileiro de

Planejamento e Tributação), as mudanças propostas

pelo governo poderiam aumentar a carga paga pelas

médias e grandes empresas em até 71,5%, ao

considerar o lucro real. Para empresas com lucro

presumido, esse aumento chegaria a quase 135%.

Pela proposta do governo, haverá redução do IR de

empresas em 2,5 pontos percentuais por dois anos, ao

mesmo tempo que será colocada a taxação de 20% em

lucros e dividendos.

A regra prevê isenção de IR sobre lucros e dividendos

até o limite de R$ 20 mil por mês, o que beneficiaria

empresas de menor porte.

Para os cálculos, foram considerados o IR atual, de

15%, que seria reduzido para 12,5% no ano que vem e

10% no ano seguinte, além do adicional de 10% para

lucros acima de R$ 20 mil por mês e 9% de CSLL

(Contribuição Social sobre Lucro Líquido), afirma o

IBPT.

Para a simulação com lucro real e sem juros sobre

capital próprio (para médias empresas), considerou-se

uma empresa com faturamento de R$ 1 milhão e custos

e despesas de R$ 900 mil -logo, com lucro antes do

IRPJ (Imposto de Renda para Pessoa Jurídica) de R$

100 mil.

Antes da reforma, ela pagaria R$ 28 mil no total tributos

e passará a pagar R$ 40,4 mil no ano que vem e R$

38,4 mil em 2023 (aumentos de 44,29% e 37,14%,

respectivamente), sendo cobrados R$ 14,9 mil de IR

sobre distribuição de lucros em 2022 e R$ 15,4 mil no

ano seguinte.

"É uma proposta cheia de pegadinhas, que aumenta a

carga sem contrapartida e joga pacotes tributários

dizendo que está gerando benefícios", diz Gilberto Luiz

do Amaral, do IBPT.

Em sua avaliação, o governo se equivoca ao propor a

taxação de lucros e dividendos nos termos do texto da

reforma. "Ao se comparar com a cobrança de lucros e
1
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dividendos que existia formalmente até 1995, o governo

não diz que a carga aumentou e que qualquer

empresário trocaria a carga atual pela de antes."

No caso de uma empresa com o mesmo faturamento e

também com apuração trimestral, só que com lucro real

e juros sobre o capital próprio (geralmente as grandes

empresas), foi feita uma simulação com despesas de

R$ 700 mil. Hoje, os tributos somam R$ 87.450; com a

mudança, somariam R$ 149,9 mil em 2022 (+71,5%) e

R$ 144,7 mil em 2023 (+65,4%).

"Quando olhamos o texto, vimos que o objetivo era

aumentar a arrecadação e jogar a opinião pública

contra os empresários. Paulo Guedes se diz um ministro

liberal, mas nem a esquerda quando estava no poder

teve coragem de mandar um pacote desses", afirma

Amaral.

Para as empresas da indústria e do comércio que

utilizam o lucro presumido (geralmente as de pequeno a

médio porte), com o mesmo faturamento e despesas de

R$ 800 mil, o total de tributos pagos hoje seria de R$

24,8 mil. No ano que vem, esse valor saltaria para R$

58.240 (+134,84%), e, no ano seguinte, para R$ 56.640

(+128,39%).

Quando se considera uma empresa de lucro presumido

do setor de serviços, para o mesmo faturamento e

despesas de R$ 600 mil, o total de tributos passaria dos

atuais R$ 102.800 para R$ 155.840 (+51,6%) e R$

149.440 (45,37%) em 2022 e 2023, respectivamente, já

sendo considerado o Imposto de Renda sobre a

distribuição de lucros proposta pela reforma.

A proposta apresentada pelo ministro da Economia,

Paulo Guedes, enfrenta ampla resistência dos

empresários e do mercado financeiro. Na quarta-feira

(7), um grupo formado por 120 entidades empresariais

enviou carta ao presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-

AL), com críticas à reforma do IR.

Elas também pediram mais tempo para debater a

proposta do governo e que seja criada uma comissão

especial para analisar o projeto.

Assinaram o documento a Abimaq (Associação

Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos), a

Abit (Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de

Confecção), a Abrasca (Associação Brasileira das

Companhias Abertas) e a Abert (Associação Brasileira

de Emissoras de Rádio e Televisão), entre outras

entidades.

No mesmo dia, o presidente da Fiesp (Federação das

Indústrias do Estado de São Paulo), Paulo Skaf, disse

em entrevista que a reforma do governo conseguiu

desagradar a todos os setores.

"Na nossa simulação, o imposto sobre dividendos pode

representar R$ 47 bilhões em arrecadação.

Consideramos que a reforma não deve ser feita quando

há escassez de recursos. A proposta da sociedade

organizada era promover uma reforma administrativa

primeiro, para reduzir gastos."

"O projeto talvez venha a assinalar um fim de linha para

a encarnação liberal do ministro Guedes", diz relatório

da Rio Bravo.
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"As ideias de tributar dividendos e de aperfeiçoar a

tributação no mercado de capitais acabaram entrando

no pacote pela porta errada, com vistas a fechar a conta

da bondade concedida no reajuste da tabela

progressiva.

"Não seria um problema se tivéssemos no país o

retorno desses tributos e um ambiente seguro para se

empreender, mas nas condições atuais é praticamente

jogar contra o empreendedorismo brasileiro", diz

Richard Domingos, diretor da consultoria Confirp.

Nesta quinta, em almoço com Guedes, empresários

disseram ao ministro que a reforma do IR afasta

investidores

Assuntos e Palavras-Chave: SEPLAN - Secretaria do

Planejamento - Setor de Serviços | SEFAZ - Secretaria

da Fazenda - Arrecadação
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GOVERNO ELEVA DE R$ 9 BI PARA R$ 13 BI PREVISÃO DE 
GASTO COM TERMELÉTRICAS E CONTA DE LUZ PODE 
FICAR MAIS CARA 

 
11 Julho, 2021  

 

Estimativa feita pelo Ministério de Minas e Energia mostra que o aumento do uso das usinas 
termelétricas, provocado pelo cenário de crise hídrica, custará neste ano R$ 13,1 bilhões para os 
consumidores. O número representa 45% de aumento em relação à estimativa anterior, informada em 
junho, que previa custo de R$ 9 bilhões. O cálculo é baseado em simulações do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS) e considera o uso adicional das usinas entre os meses de janeiro e novembro 
deste ano. O aumento no custo da geração de energia é repassado aos consumidores por meio da 
bandeira tarifária, taxa extra aplicada à conta de luz. Caso a arrecadação com as bandeiras ao longo do 
ano não seja suficiente para cobrir os custos, a diferença é repassada para as tarifas de energia. 

O ministério de Minas e Energia e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) informaram 
ao G1 que as ações adotadas pelo governo para preservar a água dos reservatórios das hidrelétricas têm 
levado ao acionamento de mais usinas térmicas, garantindo o fornecimento de energia. Isso fez com que 
a previsão de custo do uso da energia térmica ao longo deste ano passasse de R$ 9 bilhões para R$ 13,1 
bilhões. “O custo adicional de despacho termelétrico esperado até novembro aumentou em razão das 
medidas de flexibilização adotadas, que têm permitido o maior armazenamento de água nos reservatórios 
e, por consequência, a maior utilização de termelétricas para atendimento à demanda do sistema”, 
informaram o ministério e a Câmara de Comercialização. 

A geração de energia por usinas termelétricas tem batido recorde nas últimas semanas. Na sexta-feira 
(9), o país gerou 19,2 mil megawatts médios (MWmed) de energia por térmicas. O valor é recorde para a 
série histórica. Para efeitos de comparação, a produção térmica diária não ultrapassou 15,4 mil MWmed 
em janeiro deste ano. Na crise energética de 2014, o recorde diário foi de 15,8 mil MWmed. Em 2001, o 
Brasil praticamente não tinha usinas termelétricas. 

O governo tem anunciado uma série de medidas para preservar água nos reservatórios das hidrelétricas, 
principalmente aqueles localizados nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, que respondem por cerca de 
70% da geração de energia do país. O objetivo é que esses reservatórios cheguem a outubro e novembro 
(fim do período seco) com nível suficiente para geração de energia. Uma queda brusca poderia causar o 
colapso do sistema elétrico, já que as demais fontes de geração de energia não têm potencial para 
atender a toda demanda. 



As usinas hidrelétricas representam 62% da capacidade instalada de geração de energia elétrica do país, 
segundo dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE). As usinas termelétricas, solares, eólicas e 
nucleares respondem por 38%. Na quinta-feira, os reservatórios do Sudeste e Centro-Oeste estavam com 
28,4% da capacidade de armazenamento. A previsão do ONS é que o percentual caia para 26,4% até o 
fim de julho. Já a demanda por energia deve aumentar 4% em julho, na comparação com o mesmo mês 
de 2020, segundo o ONS. 

Como não há perspectiva de chuvas forte na região dos reservatórios até novembro, e com a crescente 
demanda de energia, na esteira da recuperação econômica, o ONS estimou, em junho, que os 
reservatórios podem chegar a 10,3% de nível de água em novembro, o menor nível mensal em 20 anos. 
O esvaziamento dos reservatórios é fruto, entre outros motivos, do pior nível de chuva em 91 anos. 
Apesar da crise hídrica, o governo descarta racionamento de energia e possibilidade de apagão em 2021. 
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REFORMA TRIBUTÁRIA NÃO TRARÁ AUMENTO DE 
IMPOSTO, DIZ GUEDES 

 
   10 Julho, 2021  

 

A proposta de reformulação do Imposto de Renda, em tramitação na Câmara dos Deputados, não vai 
aumentar a carga tributária, disse hoje (9) o ministro da Economia, Paulo Guedes. O ministro admitiu a 
possibilidade de ajustes no texto, mas disse que o texto está “na direção correta” e reiterou a defesa da 
tributação de dividendos (parcela do lucro das empresas distribuída aos sócios e acionistas). 

“[A reforma tributária] vai sair bem feita ou não vai sair. Não vai ter esse negócio de aumentar imposto”, 
declarou Guedes em videoconferência promovida pela Fundação Getulio Vargas (FGV). O evento 
homenageou o economista e ex-presidente do Banco Central Carlos Langoni, que morreu de covid-19 em 
junho. Durante o evento, o ministro voltou a defender a reintrodução do Imposto de Renda sobre 
dividendos. A proposta prevê alíquota de 20% sobre a distribuição desses recursos, com lucros de até R$ 
20 mil mensais isentos. Sem entrar em detalhes, o ministro citou pressões contrárias para evitar a 
tributação dos mais ricos, possibilitada pela medida. 

“A renda dos mais ricos, não interessa se vem de salário, de aluguel, de bônus bilionários ou se vem de 
dividendos. Ela deveria cair no progressivo e ponto final. Nós temos tecnologia para fazer tudo direito, 
mas você sabe que tudo é mais difícil no mundo real, tem lobby, tem pressão”, afirmou. Segundo Guedes, 
o ideal seria que todos os tipos de renda, até os ganhos com dividendos, pagassem as mesmas alíquotas 
do Imposto de Renda Pessoa Física, que atualmente vão de 7,5% a 27,5%. O ministro, no entanto, disse 
que esse modelo poderá ser adotado no futuro, mas que não pode ser implementado neste momento. 

  

Foto: Edu Andrade / Ascom ME 
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Colheita do algodão na Bahia este ano deve chegar
a 520.363 toneladas

Foto: Fernando Vivas

ECONOMIA (HTTPS://WWW.BAHIAJA.COM.BR/ECONOMIA)

COLHEITA DO ALGODÃO NA BAHIA ESTE ANO DEVE CHEGAR A 520.363 TONELADAS

O estado plantou 266.662 hectares da commodity e é disparado o líder do Matopiba

Conhecido como o “ouro-branco”, o algodão é hoje um dos destaques da matriz

produtiva da Bahia. Este ano, a colheita já se iniciou. O estado plantou 266.662

hectares da commodity e é disparado o líder do Matopiba, região que também engloba

as áreas de cerrado do Maranhão, Tocantins e Piauí e que contabilizou, ao todo,

305.351 hectares na safra em curso. A expectativa de colheita é de 520.363 toneladas

na Bahia e 587.067 na região do Matopiba.

 

	 A região oeste é a principal fronteira agrícola da Bahia, o que impacta

positivamente na economia do estado, considerando que a produção acolhe o mercado

interno e também a exportação. A agricultura da região, bem como a produção de

algodão, tem se desenvolvido aproveitando as condições climáticas ideais e a

disponibilidade hídrica, somadas ao manejo adequado das culturas e uso de tecnologia

de ponta.

 

	 O secretário da Agricultura do Estado, João Carlos Oliveira da Silva, destaca a representatividade da safra baiana. “O oeste da Bahia é vital

para a agricultura do estado. Agora, por ocasião da safra de algodão, a região mostra novamente sua força, aumentando em 2% a produtividade

da cultura e com estimativa de colheita total de mais de 520 mil toneladas”.

 

	 Para o coordenador da Cooperativa de Produtores de Algodão (Ubahia), Paulo Almeida Schmidt, o desafio atual é ampliar a exportação.

“Temos que pegar esse algodão daqui e exportar para o mundo. O nosso concorrente não é o produtor aqui ao lado, nosso concorrente é o

Estados Unidos. E o que a gente tem visto é que cada vez que o governo dá um incentivo, nós ficamos mais competitivos contra o mundo e mais

algodão conseguimos exportar”.

 

	 Paulo Schmidt garante que o algodão é fundamental para a cadeia produtiva do oeste por conta da geração de emprego e renda. “Desde o

plantio, dos tratos culturais, beneficiamento, esmagamento do caroço, tudo isso gera uma cadeia e cada etapa da cadeia precisa de muitas

pessoas trabalhando”.

 

	 A fazenda Zanotto, instalada em Luís Eduardo Magalhães há 40 anos e há 20 anos cultivando algodão, teve a safra deste ano reduzida, mas

toda a produção já foi vendida mesmo antes da colheita e 70% foi destinada à exportação. “Essa redução se deu por uma necessidade de

preservação de solo e também pela relevância dos altos preços da soja, uma commodity bastante competitiva. Mas nós vimos o algodão se

recuperando bem no início do ano. Acreditamos que o mundo está caminhando muito mais para sustentabilidade, e a gente acredita que as

fibras naturais terão mais espaços”, ressalta a diretora do Grupo Zanotto, Alessandra Zanotto.
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	 Segundo o presidente da Associação Baiana de Plantadores de Algodão (Abapa), Luiz Carlos Bergamaschi, no quesito qualidade, o algodão

baiano é comparável ao americano e ao australiano. Essa é uma conquista recente, pois, antes, a produção baiana era conhecida pela baixa

qualidade do algodão. Atualmente, existe o programa de certificação de sustentabilidade Algodão Brasileiro Responsável (ABR), da Associação

Brasileira dos Produtores de Algodão (Abrapa) e associadas. O ABR é a garantia de fibra sustentável, pois é lastreado nas legislações trabalhista

e ambiental do Brasil. O programa internacional de referência nesta questão é a Better Cotton Initiative (BCI), da ONG Suíça de mesmo nome.

 

	 No Brasil, o ABR é gerido pela Abrapa, tamanha é a importância e reconhecimento do programa, que é muito mais amplo que o BCI. “Em

pouco mais de 20 anos, o Brasil deixou de ser o segundo maior importador de pluma do mundo, para se tornar o segundo maior exportador.

Perdemos em volume de oferta apenas para os Estados Unidos”, explica Luiz Carlos Bergamaschi.

 

	 O gerente de laboratório da Abapa, Sergio Brentano, garante que o Brasil tem qualidade e credibilidade na classificação da fibra, graças aos

esforços do programa SBRHVI (Standard Brasil HVI), também criado pela Abrapa e que envolve todos os laboratórios que atendem aos

produtores. Junto a tudo isso, há ainda a rastreabilidade. Com o Sistema Abrapa de Identificação (SAI), o comprador da pluma pode ver, por

meio de um código de barras, todas as informações relativas ao produto que ele pretende adquirir, fardo a fardo.

 

	 “No laboratório, nós mensuramos as características intrínsecas e extrínsecas da fibra do algodão, através da classificação instrumental e

visual por um técnico habilitado. Comprimento, espessura, uniformidade do comprimento, o índice de fibras curtas e resistências são alguns dos

15 parâmetros que dão suporte para a indústria têxtil selecionar a matéria-prima. O diferencial da produção da região oeste é um algodão com

mais brilho, por causa da incidência do sol, o que agrega valor na qualidade e uniformidade visual no algodão baiano”, afirma Sergio Brentano.

 

Produtividade

 

	 O oeste da Bahia possui uma área de produção que ocupa 2,9 milhões de hectares, o que representa 35% do território. A região oferece

excelência no processo produtivo devido à dobradinha entre a tecnologia investida e as características agronômicas, com destaque para o

clima.

 

	 A utilização de sementes, adubos e defensivos, cada vez mais modernos, proporcionam uma boa produtividade, o que significa produzir

cada vez mais na mesma área. Todo esse conhecimento tecnológico deve-se aos constantes cursos de aperfeiçoamento e ações que as

entidades, cooperativas e associações da região implementam para que a mão de obra seja qualificada.

 

	 A região é constituída por 24 municípios, com cerca de 643 487 mil habitantes, numa área de 116 677 quilômetros quadrados. Diversos são

os cultivos realizados na região, como soja, café, milho, feijão, arroz, frutas e gado. Segundo o assessor de agronegócios da Associação de

Agricultores e Irrigantes da Bahia (Aiba), Luiz Stahlke, o oeste produz 10 milhões de toneladas de grãos e fibras, onde 50% da soja produzida na

região é exportada, o que significa um crescimento anual de 3% a 4%, já viabilizando e justificando a construção de uma ferrovia para o

melhoramento da logística dessa produção.

 

	 Além disso, a região se destaca na fruticultura, com a maior produção de bananas do país, estimada em 240 mil toneladas, cultivadas em

uma área de 9 mil hectares. A integração de áreas de grãos, aves e gado em confinamento tem sido uma alternativa viável na região para a

rotação de cultura e preservação do solo. Atualmente, o oeste detém tecnologia que dá para a Bahia a maior produtividade do Brasil de soja e

milho e a maior produtividade de algodão não irrigado do mundo, é o que garante o presidente da Abrapa, Júlio Busato.

 

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=1&idNoticia=133239)
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Pesquisa busca mensurar impactos da pandemia no turismo em 2021 
9 julho 2021  
 

 

A fim de mensurar os impactos da pandemia da Covid-19, a Secretaria de Turismo do Estado da Bahia 
(Setur) realiza, pelo segundo ano consecutivo, pesquisa direcionada a guias de turismo, investidores com 
projetos em planejamento ou em fase de implantação e empresas do setor, a exemplo de meios de 
hospedagem, agências, transportadoras turísticas, organizadoras de eventos, bares e restaurantes.  

Realizada até o próximo dia 24 de julho, a pesquisa vai identificar as perspectivas dos empresários, 
profissionais e investidores para o ano de 2021, além de possibilitar o comparativo dos cenários do turismo 
baiano no primeiro e no segundo ano da pandemia.  

“As pesquisas vão subsidiar o desenvolvimento de ações estratégicas para que o turismo na Bahia, que é 
indutor de desenvolvimento e gerador de emprego e renda, volte a crescer”, explica o secretário Maurício 
Bacelar. Os dados também deverão subsidiar o grupo de trabalho constituído pela Setur com representantes 
do poder público e iniciativa privada na última semana, a fim de proporcionar uma efetiva retomada das 
atividades turísticas no estado, seguindo os critérios de prevenção e combate ao novo coronavírus.  

Para participar da pesquisa é preciso que guias de turismo e empresas do segmento estejam em situação 
regular no Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos do Ministério do Turismo (Cadastur). A amostra 
será constituída por cerca de 400 questionários, sendo 302 voltados para empresariado do setor turístico, 70 
para guias e 21 investidores das 13 zonas turísticas da Bahia.  

A Setur já iniciou contatos telefônicos com o público-alvo e está disponibilizando os questionários – 
personalizados de acordo com a área de atuação – em formato digital (Microsoft Forms) por e-mail. A 
previsão é de que os resultados sejam divulgados no final de agosto, no Observatório do Turismo da Bahia. 

Dentre as principais questões estão incidência de redução do quadro funcional, necessidade de acesso a 
linhas de crédito, período do fechamento temporário, perspectiva de retorno do faturamento a níveis 
computados antes da pandemia e ações que a Setur e o Governo do Estado podem adotar para minimizar os 
impactos da pandemia no setor. 

Fonte: Ascom/ Setur 
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Crédito do Bolsa Presença será efetivado neste sábado (10) pelo Governo do 
Estado 
9 julho 2021  
 

 

O Governo do Estado realiza novo crédito do programa Bolsa Presença, neste sábado (10). Parte das ações 
de assistência estudantil desenvolvidas no âmbito do Programa Estado Solidário, o Bolsa Presença tem o 
objetivo de apoiar financeiramente as famílias dos estudantes cadastradas no CadÚnico e assegurar a 
permanência dos alunos nas atividades letivas. 

O Bolsa Presença, no valor de R$ 150 por mês, deve alcançar 311 mil famílias de 357 mil estudantes da rede 
estadual de ensino. Ao todo, são destinados R$ 208 milhões para as seis parcelas do programa. O crédito, 
que é depositado nos cartões entregues às famílias pela Secretaria da Educação do Estado (SEC), pode ser 
utilizado de acordo com a necessidade de cada família, como a compra de alimentos ou material escolar. 

Vale-alimentação – Já o crédito do Programa Vale-alimentação Estudantil (PVAE) será efetuado no dia 15 
de julho. O PVAE tem o objetivo de garantir a segurança alimentar dos estudantes e de suas famílias e o 
investimento já soma R$ 316 milhões com recursos próprios do Estado. 

Todos os estudantes matriculados na rede estadual de ensino (cerca de 900 mil) recebem o valor de R$ 55 
por parcela. O valor é exclusivamente para a compra de alimentos, como feijão, arroz, marcarão, ovos, carne 
e leite, sendo de livre escolha do estudante. Os alimentos podem ser comprados em mais de 20 mil 
estabelecimentos credenciados nos 417 municípios baianos, além de distritos e povoados, movimentando, 
também, a economia local e do Estado. 

Em caso de dúvida sobre o Bolsa Presença e o vale-alimentação, o estudante ou pais/responsáveis deve 
entrar em contato com a escola onde está matriculado ou pelos canais da Ouvidoria (0800 284 0011 e e-mail 
ouvidoria@educacao.ba.gov). Outras opções são as contas do Facebook (@ouvidoriageraldabahia) e do 
Instagram (@ouvidoriageralbahia) da Ouvidoria Geral do Estado, que passaram a ser usadas para otimizar 
esta prestação de serviços aos estudantes, professores, servidores e sociedade de um modo em geral. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Educação do Estado 
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Após o luto, a dor do inventário
Os benefícios da contratação de uma holding podem ser imediatos, reduzindo a
carga tributária

Por Robert Furden Jr

12/07/2021 05h01 · Atualizado 

A pandemia da covid-19 causou dores e também a certeza de que estamos muito

mais vulneráveis do que imaginávamos. São centenas de milhares de mortos no

Brasil, perdas irreparáveis. Após o luto, essas famílias são obrigadas a enfrentar a

dor do inventário e arcar com custos elevados para transmissão dos bens do ente

falecido. Neste momento a realidade se impõe, os custos para realizar o inventário

podem consumir até 20% do patrimônio de uma família, prejudicando o padrão de

vida desta.

há 5 horas
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Tudo isso evidencia a necessidade de um planejamento sucessório, pois nos

deparamos com a verdade infestável de que um dia iremos morrer. Como dizem,

essa é a “única certeza da vida”, somos finitos. Esses acontecimentos nos mostram

que planejar a sucessão é uma atitude necessária para qualquer família.

Os benefícios da contratação de uma holding podem ser
imediatos, reduzindo a carga tributária

Esse planejamento em nossa cultura é esquecido, no máximo se faz um testamento

que não dispensa o oneroso inventário e não evita brigas judiciais, custos

intermináveis, tempo e dinheiro dos herdeiros direto ao lixo.

Além dos gastos, o fator prazo também contribui negativamente, pois a finalização

do inventário pode durar décadas, mesmo considerando os recentes avanços das

técnicas e da eficiência do Poder Judiciário. A pandemia impacta a Justiça, são

conflitos de toda ordem, sendo certo que as Varas de Família também estão

sobrecarregadas.

Mais dores são causadas às famílias que serão obrigadas a resolver a sucessão,

transferir os bens e o controle das empresas aos herdeiros. A demora é previsível e

os altos custos naturais deste procedimento são inafastáveis.

Atualmente, somente o imposto cobrado sobre os bens deixados varia de 4% a 8%

dependendo do Estado. Muito comum observar a família que recebe a herança se

desfazer de bens para cumprir com a obrigação fiscal, custos de cartório, advogados,

entre outros. Tudo isso pode ser evitado se utilizando dos meios legais, que

erroneamente pensávamos disponíveis apenas aos que possuem maior poder

aquisitivo, e que na verdade estão à disposição de todos, como o planejamento

sucessório.



Para muitos, planejar é realizar um testamento, mas o alcance disso é

extremamente limitado, pois não elimina a necessidade de se acionar o judiciário.

Com ou sem testamento, a família terá os mesmos custos tributários, a falta de

acesso imediato aos bens e dinheiro em nome do falecido. O testamento serve

como declaração de última vontade, no máximo um ponto do que há de ser

planejado, nada além disso.

Infelizmente famílias ficam em situação de penúria, pois não possuem acesso

imediato às contas bancárias e outros bens da pessoa provedora que faleceu.

Em contrapartida, o planejamento sucessório dispõe de ferramentas que

equacionam todas as esferas, vantagens que podem ser desfrutadas ainda em vida,

com menor carga tributária e proteção aos bens. A dor do inventário é facilmente

eliminada com planejamento e aplicação da lei em favor do contribuinte. A Lei da

Liberdade Econômica e o recente Marco Legal das Startups também colaboraram

com mais proteção e facilidade.

Não há mágica, apenas planejamento com visão ampla, abrangendo inúmeras

variáveis. As chamadas “holdings familiares ou patrimoniais”, podem ser a solução

para isso. São empresas que agem como gestoras do patrimônio, muito comum

entre os mais ricos, mas reitero, também disponível para todos que possuem

patrimônio. Os benefícios da contratação de uma holding podem ser imediatos,

reduzindo a carga tributária e de longo prazo com a sucessão tranquila e muito

menos onerosa.

A reforma tributária, que está em discussão no Congresso Nacional, traz incertezas,

mas indica que se deve aproveitar o “hoje” para executar esse planejamento, pois há

forte indício de elevação de tributos e, convenhamos, com o excesso de gastos de



todas as esferas de governo, não é difícil imaginar que esse aumento de carga

tributária venha para custear a máquina pública.

Em um inventário incidirá o imposto de transmissão de até 8%, a depreciação de

bens que terão que ser vendidos para suportar os custos de certidões, registros,

custas judiciais, honorários, tempo e burocracia ilimitada. Se houver

desentendimento entre os herdeiros, tudo piora e os custos totais podem consumir

o montante absurdo de 25% dos bens da família.

Já no caso da sucessão planejada por meio de pessoa jurídica (holding patrimonial

ou familiar), a economia pode ser de até 80% destes custos, adotando as estratégias

disponíveis.

Aplicando a estratégia legal da holding, ao invés de todos os percalços, disputas e

custos do inventário, o valor envolvido no planejamento ficará entre 5% e 10%

dependendo do domicílio fiscal e da atividade da empresa.

Importante citar que a estruturação de uma holding não pode ter como finalidade a

elisão fiscal, o objeto deve ser lícito, conforme consolidado na jurisprudência.

De qualquer forma, quando a sucessão se dá com planejamento bem executado e

estruturação de uma holding familiar, o efeito é profundamente salutar, tanto sob o

prisma da economia gerada, quanto da segurança oferecida aos herdeiros.

Qualquer pai, mãe, esposo ou esposa quer gerar segurança e boas condições e

qualidade de vida para a sua família. Portanto, é mais que necessário, se mostra

imperioso executar o planejamento sucessório. Contemplar a possibilidade de

constituição de uma holding é importante, pois além de acessível, trata-se de

medida de proteção imediata e futura aos que mais amamos, nossos filhos, nossa

família.

Robert Furden Jr é advogado e diretor na Faber Magna Investimentos

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal Valor Econômico. O

jornal não se responsabiliza e nem pode ser responsabilizado pelas



informações acima ou por prejuízos de qualquer natureza em decorrência do

uso dessas informações
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Brasil receberá US$ 15 bi de pacote de estímulo
do FMI
O Brasil, com 2,32% das cotas do FMI, receberá assim US$ 15,08 bilhões, que serão
incorporados às já elevadas reservas internacionais do país

Por Assis Moreira — De Genebra

12/07/2021 05h00 · Atualizado 

O G-20 pediu para o Fundo Monetário Internacional (FMI) implementar até o fim de

agosto a liberação de liquidez de US$ 650 bilhões aos países membros, para ajudar

as nações mais pobres a acelerar o acesso a vacinas contra a covid-19. Isso ocorrerá

com a maior alocação até hoje de Direitos Especiais de Saque (SDR, na sigla em

inglês), um ativo internacional emitido pelo Fundo.

O Brasil, com 2,32% das cotas do FMI, receberá assim US$ 15,08 bilhões, que serão

incorporados às já elevadas reservas internacionais do país. O SDR é um ativo de
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reserva internacional gratuito e incondicional dentro dos limites de cotas que cada

país tem no FMI. Faz parte das reservas de divisas dos países e pode ser vendido ou

usado para pagamento a outros bancos centrais. Não pode ser usado para comprar

coisas por conta própria. Mas os países podem trocar entre eles seus SDR por

dinheiro, com o FMI agindo como intermediário para facilitar a transação.

A emissão de US$ 650 bilhões é uma injeção de liquidez no mundo, conforme a

diretora-gerente do FMI, Kristalina Georgieva. A alocação de SDR só ocorre em

situação de crise, e esta chega em momento crucial. As infecções por covid-19

continuam a se espalhar entre as populações que não foram vacinadas e a variante

delta é particularmente infecciosa. A pandemia raspou os cofres dos países já

pobres. O FMI calcula que o acesso mais rápido às vacinas para populações de alto

risco poderá salvar 500 mil vidas até dezembro.

As economias emergentes e em desenvolvimento receberão cerca de US$ 274

bilhões com a alocação de SDR, representando um aumento de 10% nas suas

reservas internacionais. Os países de baixa renda deverão receber US$ 21 bilhões,

em alguns casos equivalente a mais de 6% de seu PIB.

O G-20 pediu para o FMI apresentar rapidamente as opções para que os países

possam voluntariamente transferir uma fatia de sua alocação de SDR para socorrer

as nações mais pobres. O objetivo é que US$ 100 bilhões da parte de nações ricas



seja disponibilizada às mais pobres. A pressão no momento é para os ricos e

também a China transferirem parte dos SDR para os mais pobres.
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Indústria petrolífera nega ‘benesses’ e teme
impacto no setor
Novo presidente do Instituto Brasileiro do Petróleo diz que efeito da reforma
tributária no Repetro preocupa segmento

Por André Ramalho — Do Rio

12/07/2021 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Presidente do IBP, Eberaldo de Almeida Neto: Repetro é essencial para setor — Foto: Leo Pinheiro/Valor

Com investimentos previstos de US$ 18 bilhões por ano em exploração e produção

de óleo e gás até 2030, as petroleiras acompanham com atenção os

desdobramentos da reforma tributária. O novo presidente do Instituto Brasileiro do

Petróleo (IBP), Eberaldo de Almeida Neto, teme que as discussões sobre o fim de

regimes especiais sejam estendidas ao setor.

A preocupação da indústria petrolífera ocorre em meio às sinalizações dadas pelo

governo de que aceita reduzir a alíquota do Imposto de Renda das empresas em

2022, mas que, para isso, pode vir a cortar subsídios e regimes especiais. As

petroleiras contam, desde 1999, com um regime aduaneiro especial, o Repetro, que

suspende a cobrança de tributos federais sobre a aquisição de determinados bens.

Por ora, não há qualquer sinal concreto de que o regime - estendido, no governo

Michel Temer, até 2040 - será rediscutido.

“Mas as empresas estão muito preocupadas com o Repetro e isso [incerteza sobre o

futuro do regime] vai ser um fator que vai ser colocado na mesa na hora que se

decidir participação em leilões”, afirmou Almeida Neto, em entrevista ao Valor.

javascript:window.open(window.clickTag)
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Na ocasião da extensão do Repetro, em 2017, a medida provisória que tratava do

assunto foi batizada pela oposição no Congresso de “MP do Trilhão”, em referência

às contas de parlamentares oposicionistas de que a União deixaria de arrecadar R$

1 trilhão até 2040. O presidente do IBP defende, no entanto, que o Repetro não se

trata de uma isenção fiscal, mas sim de uma política de transferência da tributação

da fase inicial de investimentos no desenvolvimento de campos para a etapa de

produção.

“As pessoas associam a uma benesse, vinculam à ideia de as grandes petroleiras não

estarem pagando imposto, mas é pelo contrário”, comentou ele, ao citar que o setor

pagou, nos últimos dez anos, R$ 1,8 trilhão em tributos.

Segundo o presidente do IBP, o regime é essencial para atrair investimentos. Ele

destaca que a indústria de óleo e gás é muito intensiva em capital no

desenvolvimento dos projetos e que a amortização dos aportes é longa. “Foi muito

inteligente fazer isso [transferir a cobrança para a fase de produção], porque na fase

de produção paga-se quatro a sete vezes aquilo que se deixou de recolher imposto

no investimento”, argumentou.

O IBP estima que, com o Repetro, a produção brasileira de petróleo será a dobro

daquela projetada num cenário sem o regime especial. Nesse caso, a maioria dos

projetos não conseguiria se manter atrativa economicamente e aqueles viáveis



teriam suas margens comprimidas, caindo no ranking de prioridades dentro do

portfólio das petroleiras estrangeiras.

Almeida argumenta que afugentar investimentos na indústria petrolífera, hoje,

representaria desperdiçar a última grande janela de oportunidade para

desenvolvimento de muitas das reservas brasileiras, dado o fenômeno da transição

energética para uma economia de baixo carbono - que deve levar o consumo de

petróleo ao declínio nas próximas décadas. “O que não queremos é que haja uma

pisada no freio e percamos janelas de oportunidade”, disse.

Ele crê que o pico de produção de óleo e gás no Brasil acontecerá entre dez e quinze

anos e que, em meio à transição energética, muitos recursos ficarão debaixo do

solo, conforme o petróleo reduza sua importância na matriz energética.

Almeida Neto também comenta sobre a ausência, nos debates sobre a reforma

tributária, de propostas para reduzir os elevados índices de sonegação fiscal no

mercado brasileiro de combustíveis. O IBP defende a cobrança monofásica sobre

produtor e importador de combustíveis, para contornar os problemas de sonegação

presentes, hoje, no segmento de distribuição.

“A reforma tributária contribuiria muito se ela tivesse um foco em simplificação

tributária. Imposto bom é aquele imposto que todo mundo paga. Se tem um

imposto que metade paga e metade não paga, há uma parte [do mercado] que está

levando uma vantagem desleal em relação à outra metade que paga. Entendemos

que tem complexidades que geram meandros por onde o mal pagador se esconde.

Quanto mais simples, mais direto, melhor para a arrecadação do Estado e para o

ambiente competitivo”, comentou Almeida.

O presidente do IBP vê a agenda da indústria brasileira de óleo e gás dominada nos

próximos anos pelas aberturas dos mercados de refino e gás natural e pela

transição energética. Questionado sobre os riscos de uma mudança nos rumos da

política energética do país, a partir das eleições de 2022, o executivo se diz confiante

na continuidade do processo de abertura da indústria de óleo e gás no país e afirma

que reduzir a dependência da Petrobras é benéfica para a arrecadação de Estados e

municípios e para os consumidores.



“Toda empresa tem, solitariamente, uma capacidade de investimento limitada. [Não

abrir o mercado] é limitar o crescimento do Brasil à capacidade de investimento de

uma empresa só. Se houver um retrocesso [na abertura do mercado], será uma

perda muito grande para a sociedade brasileira”, disse.
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Por Luiz Carlos Mendonça de Barros
Luiz Carlos Mendonça de Barros, engenheiro e economista, é p... ver mais

O FMI veio ao socorro do Brasil mais uma vez
Projeção do FMI de déficit fiscal de 1,7% do PIB neste ano é um resultado exitoso

12/07/2021 05h00 · Atualizado 

Assisti durante minha vida profissional várias vezes o Fundo Monetário Internacional

- o terrível FMI da minha adolescência - ser chamado a ajudar o Brasil a sair de uma

crise financeira grave. Em uma delas fiz parte da equipe que foi a Nova York revelar

ao sistema bancário internacional que iríamos parar de pagar nossa dívida externa.

Era a então eufórica moratória externa do presidente José Sarney.
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Mas agora é a primeira vez que vejo o FMI voluntariamente vir ajudar o Brasil a

enfrentar a crise de confiança em nossas contas fiscais sob pesadas acusações dos

segmentos mais liberais de nossa ”intelligentsia” econômica.

Projeção do FMI de déficit fiscal de 1,7% do PIB neste ano,
depois de todo estímulo fiscal, é um resultado exitoso

Na última quinta-feira, o jornal Valor Econômico trouxe a seguinte manchete “FMI

projeta déficit primário de 1,7% do PIB em 2021 e a volta de superávit em 2024”. Em

meio ao intenso debate que vem ocorrendo no mercado financeiro, a manchete do

Valor representa um verdadeiro resgate de confiança da nossa situação fiscal. Em

outras palavras, suas declarações mostram que estamos muito longe da situação de

catástrofe - cujo título mais sofisticado é Dominância Fiscal - que um grande número

de economistas do mercado diz já existir.

Como fica agora este grupo, confrontado com os números oficiais do FMI, instituição

cuja opinião representa o teste da racionalidade econômica dos governos no mundo

emergente principalmente? Quero vê-los questionar a credibilidade técnica do

Fundo, pois um déficit fiscal de 1,7% do PIB neste ano, depois do estímulo fiscal

realizado no ano passado para enfrentar aos efeitos da pandemia, é um resultado

exitoso. Ele mostra que não ocorreu a temida transformação de despesas eventuais

para enfrentar a pandemia em gastos perenes. Isto é verdade no caso do governo

federal e, mais pronunciado ainda, em relação a estados e municípios que

receberam significativas transferências do Tesouro para enfrentar a pandemia mas

ficaram impedidos de usá-las em gastos adicionais com pessoal principalmente.



Antecipo-me aos argumentos contrários à minha posição, que sei que virão dizendo

que a previsão do FMI para 2021 é possível de ocorrer pois o crescimento da

economia este ano será de quase 6% pelo efeito estatístico da comparação com a

profunda recessão do ano passado. Mas respondo eu que só será possível chegar a

um superávit fiscal em 2024 se o crescimento médio entre 2022 e 2023 for algo da

ordem de 3 % aa. Ou seja, não é questão de opinião dizer que o comportamento

fiscal subjacente à manchete é uma marcha inexorável rumo ao precipício financeiro

como anunciado em meio à segunda onda da pandemia em junho de 2020.

Na minha coluna do mês passado chamei a atenção do leitor para os erros de

previsão cometidos pelos principais analistas do mercado financeiro quando o

segundo choque da covid nos atingiu no ano passado. O relatório do FMI - ainda não

divulgado oficialmente, mas com suas principais conclusões adiantadas pelo Valor -

mostra que os que ainda insistem em anunciar o precipício fiscal mais à frente vão

errar novamente. Esta sequência de déficit fiscal de 10% do PIB em 2020 seguido de

um outro de 1,7% em 2021 e um superávit em 2024 só pode ocorrer se duas

condições simultâneas ocorrerem: de um lado o governo tiver o controle das

despesas primárias e, de outro, se ocorrer a normalização da arrecadação de

impostos em função do crescimento econômico.

Finalmente gostaria de trazer ao leitor do Valor um testemunho pessoal sobre as

dificuldades que cercam a atividade dos responsáveis pelas contas fiscais do

Tesouro Federal ao longo de seu mandato. Isto é verdade principalmente depois da

criação da Secretaria do Tesouro, em 1986, no Ministério da Fazenda e a construção

ao longo dos anos seguintes de uma sofisticada matriz de informações sobre a

evolução do caixa do governo. Talvez estas dificuldades acabem por criar em

economistas que passaram por esta experiência - como Ana Vescovi e Mansueto de

Almeida - um certo pessimismo crônico sobre o comportamento das contas fiscais,

como ocorreu com eles no meio do ano de 2020.

Há alguns anos escrevi uma coluna na Folha de São Paulo em homenagem a estes

nossos heróis anônimos da responsabilidade fiscal. Chamava-se “ A corrente de

Plácido de Castro “ e reportava o leitor a um fato histórico ocorrido no Acre no fim

do século XIX e que levou a anexação desta região ao território brasileiro. Foi uma

espécie de exército irregular formado por seringueiros da região comandado por

Plácido os responsáveis pela sua anexação final em 1903.



Na batalha final de sua campanha eles usaram um navio gaiola para atacar o último

reduto do exército boliviano às margens de um rio da região. Mas havia uma pesada

e forte corrente de aço imobilizando a barcaça de fundo chato usada na região. Não

tiveram os homens de Plácido de Castro outra saída a não ser cortar a corrente com

toscas limas de aço. Para isto tinham que mergulhar no rio e começar a ação sob

tiroteio dos bolivianos. Muitos morreram nesta tentativa desesperada até que

finalmente conseguiram a vitória final.

Foi essa a imagem que usei para lembrar de todos aqueles que durante mais de três

décadas - como Ana e Mansueto - lutaram para manter longe de nós a tão temida

dominância fiscal. Talvez por isto tenham assumido agora uma atitude tão negativa

sobre o nosso equilíbrio fiscal.

Luiz Carlos Mendonça de Barros, engenheiro e economista, é presidente do

Conselho da Foton Brasil. Foi presidente do BNDES e ministro das

Comunicações. Escreve mensalmente às segundas.
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Prefeituras aguardam pagamento de R$ 42 bi
da União
Ministérios do Desenvolvimento Regional, da Educação e da Saúde lideram
pendências

Por Rodrigo Carro — Do Rio

12/07/2021 05h01 · Atualizado 

Paulo Ziulkoski, presidente da CNM: Ministério da Economia tem segurado o pagamento “na ponta” — Foto: Givaldo
Barbosa/Agência O Globo
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A União fechou o ano passado com R$ 42,1 bilhões em despesas autorizadas, mas

não pagas referentes a compromissos assumidos com municípios. Levantamento

da Confederação Nacional de Municípios (CNM) indica que apenas no ano passado

foram inscritos R$ 25,4 bilhões em “restos a pagar” relacionados a esse tipo de

obrigação financeira com prefeituras.

A maior parte desse montante - cerca de 60% - corresponde a despesas não

processadas (não liquidadas). Em finanças públicas, a liquidação é fase anterior ao

pagamento na qual é necessário comprovar a entrega do material ou a prestação do

serviço adquirido.

No cômputo geral de restos a pagar relativos a obras e serviços nos municípios, o

Ministério do Desenvolvimento Regional é de longe a pasta federal com mais

pendências: mais de R$ 11,7 bilhões. Em seguida, aparecem na lista os ministérios

da Saúde (R$ 5,4 bilhões) e da Educação (R$ 5,3 bilhões). Essas três pastas

concentram 53% do montante total de despesas represadas (R$ 42,1 bilhões) até o

fim de 2020.

“Educação e saúde são áreas em que o governo precisa gastar um mínimo

[constitucional]. Eles empenham e não pagam”, resume Paulo Ziulkoski, presidente

da CNM. Na quarta posição na lista montada pela confederação aparece o

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com um total de R$ 1,92 bilhão

em restos a pagar inscritos.



Ziulkoski reconhece que “há muitos casos” de despesas não pagas porque as

prefeituras não apresentaram a documentação ou os estudos técnicos necessários.

“Mas tem, também, o Ministério da Economia segurando [o pagamento] na ponta”,

diz Ziulkoski para depois acrescentar que parte do passivo foi herdada de anos

anteriores.

Os dados compilados pela CNM indicam também que o volume de restos a pagar

quitados em 2020 foi de R$ 11,8 bilhões. Deste total, cerca de R$ 11 bilhões dizem

respeito a despesas inscritas pela primeira vez em 2020, e R$ 830 milhões, de anos

anteriores.

Especialista em finanças públicas, o economista Raul Velloso acredita que um “acerto

de contas” entre a União e as prefeituras poderia amenizar a questão dos restos a

pagar referentes a obras executadas e serviços prestados nos municípios. Secretário

para Assuntos Econômicos do Ministério do Planejamento no governo José Sarney,

Velloso defende com veemência um aumento do gasto público como forma de

compensar efeitos recessivos da pandemia.

“Por que o governo federal não paga? Porque estão querendo fazer caixa. Querem

gerar um resultado fiscal e, com isto, agradar ao mercado financeiro”, afirma.

Procurada, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) informou que compete aos

órgãos e ministérios efetuar seus pagamentos, inclusive os restos a pagar, de acordo

com a definição das prioridades da pasta.



Em nota, o Tesouro esclareceu que cabe ao órgão apenas a liberação os recursos, de

forma geral, atendendo a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); os valores previstos

na lei orçamentária e inscritos em restos a pagar; e ainda a cronogramas e limites de

pagamentos estabelecidos no decreto de programação orçamentária e financeira.

“Cumpre ainda destacar que, compete aos órgãos e ministérios efetuar seus

pagamentos observadas as dotações orçamentárias, inclusive os restos a pagar, de

acordo com a definição das prioridades definidas no âmbito de cada pasta e de

acordo com o atendimento de suas demandas, observados os cronogramas de

pagamento de que trata o Decreto supracitado [de Programação Orçamentária e

Financeira]”, informou a STN em nota, na qual recomendou o contato direto com os

ministérios responsáveis pelas despesas listadas no levantamento da CNM.

“Não cabe à Secretaria do Tesouro Nacional ou ao Ministério da Economia interferir

na alocação e priorização dos recursos distribuídos pelo órgão central aos órgãos

setoriais”, concluiu o Tesouro na nota.

Um empenho - comprometimento de recurso orçamentário para fazer face a uma

despesa - incluído na rubrica de restos a pagar não processados significa, na prática,

que não houve o reconhecimento da dívida.

Pelas normas brasileiras de finanças públicas, esse tipo de restos a pagar pode

sofrer bloqueio ou cancelamento, explica Rafael Bragança, sócio do escritório Daudt,

Castro e Gallotti Olinto Advogados.

Restos a pagar não processados têm de ser liquidados até 30 de junho do segundo

ano subsequente ao de sua inscrição, sob pena de serem bloqueados pela

Secretaria do Tesouro Nacional. Na prática, isso corresponde a um prazo de 18

meses para que os municípios tomem providências para evitar o bloqueio, esclarece

Bragança. (Colaborou Edna Simão, de Brasília)
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Pressa em votar coloca riscos para a LDO 2022
A prioridade tem que ser a reconstrução do país, abatido pelo desastre natural da
epidemia

12/07/2021 05h00 · Atualizado 

Depois de meses de atraso, o Congresso finalmente instalou a Comissão Mista de

Orçamento (CMO), responsável por fazer a primeira análise da importante Lei de

Diretrizes Orçamentárias (LDO). Mas o que era para ser uma boa notícia foi ofuscada

por um surpreendente movimento para se votar de afogadilho o texto que é base

para a elaboração do orçamento de 2022, a ser enviado em agosto.

Deputados e senadores chegaram a um acordo para votar o parecer preliminar do

projeto hoje, abrindo apenas dois dias para apresentação de emendas. A intenção

do comando da comissão mista é que a versão final do relatório do deputado
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Juscelino Filho (DEM-MA) seja votada entre quarta e sexta-feira, dia 16, mesmo dia

para se discutir e votar o tema no plenário do Congresso.

É curioso que, após três meses de atraso e do triste episódio do orçamento “fictício”

aprovado para este ano, que gerou forte incerteza no mercado, a CMO discuta um

calendário para discussão "a jato", com a votação de um projeto tão relevante em

menos de uma semana.

Em tese, a LDO precisa ser votada até o dia 17 para o Congresso entrar de recesso

entre os dias 18 e 31 de julho. Mas a única consequência de não se sair votando de

afogadilho essa matéria é a não efetivação desse período de interrupção das

atividades diretamente legislativas. Ou seja, os parlamentares, em tese, teriam que

trabalhar em Brasília em vez de passar duas semanas na tradicional consulta às

bases ou fazer um "recesso informal" de duas semanas.

Apesar do acordo da semana passada, parte dos congressistas defende que o prazo

está apertado e que o melhor é que se caminhe para um recesso informal e que a

matéria seja votada em agosto. Ideal mesmo seria que os parlamentares, tão

generosamente remunerados pelos contribuintes, continuem trabalhando no

projeto nas próximas semanas, equilibrando a necessidade de se aprovar a LDO

com celeridade, mas sem atropelo e com discussão aprofundada e transparente.



Há que se convir que, em tempos ainda pandêmicos, a necessidade de recesso é no

mínimo discutível. Talvez o que esteja por trás de tanta pressa após tamanho atraso

sejam interesses não tão louváveis. Por exemplo, se a LDO for votada no prazo

estabelecido, o Congresso vai entrar em recesso e a Comissão Parlamentar de

Inquérito (CPI), que tem prestado um grande serviço ao país revelando a sucessão

de erros na gestão da crise sanitária, terá que ter suas atividades paralisadas por

duas semanas.

Além disso, há risco de que o texto traga novidades que podem ser prejudiciais à

responsabilidade fiscal e à transparência orçamentária, como ocorreu neste ano,

sem tempo para a que sociedade se mobilize e discuta as mudanças de forma

responsável.

Como recente reportagem do Valor mostrou, há uma preocupação na área

econômica em evitar que o Congresso inclua novamente dispositivo que torna as

emendas de relator-geral impositivas, como já ocorre com as individuais e de

bancada. Foi esse mecanismo, vetado pelo governo, mas derrubado pelo Congresso

em votação relâmpago, que abriu caminho para o desastroso Orçamento de 2021.

Dessa forma, a peça em vigência neste ano deixou uma fortuna nas mãos do

relator-geral de 2021, senador Márcio Bittar (MDB-AC), com muito pouca

transparência na repartição dos recursos, contrariando o princípio mais básico da

boa gestão orçamentária. Além disso, forçou o governo a entrar em uma briga

acirrada com o Congresso, o que gerou um impasse de semanas, custando caro

para a rolagem da dívida pública e para a confiança dos investidores locais e

externos.

Por se tratar da peça que dará suporte ao orçamento do ano eleitoral, é preciso

atenção redobrada da sociedade. Ainda mais que, ao que tudo indica, será um ano

que o teto de gastos terá uma folga extra, graças à ajuda da inflação, que reajustará

o limite de despesas em R$ 124 bilhões. Estimativas apontam que desse montante,

mais de R$ 20 bilhões poderão ser livremente alocados. É natural que a classe

política fique de olho nisso.

Mais do que nunca é necessário que os parlamentares respeitem o contribuinte,

moderando seus apetites eleitorais e lembrando que o país ainda está na crise do



coronavírus. Se não há espaço para morosidade, tampouco o há para atropelos. A

prioridade tem que ser a reconstrução do país, abatido pelo desastre natural da

epidemia, situação agravada pela má gestão do presidente Jair Bolsonaro. Interesses

políticos pessoais ou mesmo de grupos não podem ser a prioridade dos

representantes do povo.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico
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Proposta de Refis a município exige reajuste de
alíquota previdenciária
PEC em estudo pelo governo, deputados e prefeitos permite que municípios
paguem suas dívidas previdenciárias em 20 anos com parcelas limitadas a 2% da
receita corrente líquida do ano anterior

Por Raphael Di Cunto — De Brasília

12/07/2021 05h00 · Atualizado 

Governo, deputados e prefeitos discutem a renegociação de R$ 169 bilhões em

dívidas previdenciárias com a contrapartida de que as cidades que aderirem ao

novo “Refis” serão obrigadas a elevar a alíquota de contribuição de seus servidores.

Seria algo nos moldes do que ocorreu com o Executivo federal na reforma de 2019 -

e que, até hoje, é ignorada por quatro a cada dez cidades.

há 5 horas
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Uma proposta de emenda constitucional (PEC) com esse objetivo foi apresentada

pelo deputado Silvio Costa Filho (Republicanos-PE) e deve ser discutida após o

recesso parlamentar na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara. O

deputado Hiran Gonçalves (PP-RR) foi designado relator.

O projeto permite que as prefeituras paguem suas dívidas previdenciárias em 240

meses (20 anos), com parcelas limitadas a 2% da receita corrente líquida do ano

anterior. Os prefeitos ganhariam desconto de 60% nas multas, 80% nos juros, 60%

nos encargos legais e 50% nos honorários advocatícios. No caso das cidades com

regime próprio de previdência, será preciso aprovar também lei municipal

permitindo o refinanciamento desses débitos com os fundos municipais.

Para o autor da PEC, o parcelamento é necessário porque a pandemia derrubou

receitas municipais e muitas cidades estão com os repasses do Fundo de

Participação dos Municípios (FPM) bloqueados. “O refinanciamento já ocorreu nos

governos Fernando Henrique Cardoso e Lula, não é inédito”, disse ele. Das vezes

anteriores, o Refis foi aberto por projeto de lei ou medida provisória, mas a reforma

da Previdência limitou que esse tipo de dívida só poderá ser parcelada em até cinco

anos.

Como contrapartida ao prazo maior e descontos, a PEC determina que os

municípios com regime próprio terão que adequar a alíquota de contribuição de

seus servidores à reforma feita pelo governo federal há dois anos, quando os

servidores federais passaram da alíquota única de 11% para um modelo

progressivo, entre 7,5% a 22%, dependendo do salário. Os prefeitos podem adotar

esse modelo ou a alíquota geral de 14%.



Embora corressem risco de perder o acesso a repasses voluntários da União e

terem o aval a operações de crédito bloqueado, 38% dos municípios ainda não se

adaptaram às novas regras. Segundo dados da Secretaria Especial da Previdência e

Trabalho do Ministério da Economia, das 2,1 mil cidades com regime próprio, 1,3 mil

ajustaram a alíquota. As demais têm servidores vinculados ao Instituto Nacional de

Seguridade Social (INSS), com benefícios e regras iguais aos da iniciativa privada.

As dívidas acumuladas são elevadas. Parte já está parcelada em Refis anteriores,

parte está irregular. Os municípios e suas autarquias devem R$ 13,5 bilhões para o

INSS, além de outros R$ 51,9 bilhões que estão sendo quitados em programas de

parcelamentos - outros R$ 10 bilhões estão em discussão administrativa ou judicial.

Aqueles com regimes próprios têm dívidas de R$ 38 bilhões em Refis e R$ 32 bilhões

irregulares com seus fundos previdenciários.

As negociações com o governo ainda estão em fase inicial, mas a ideia é bem-vista

dentro do Ministério da Economia pela possibilidade de melhorar as finanças dos

entes, embora cause um prejuízo financeiro no curto prazo. “O ganho atuarial seria

tremendo”, disse o secretário especial de Previdência, Bruno Bianco. O governo,

contudo, quer negociar ajustes no texto ao longo do debate.

As cidades e Estados que aderirem ao Refis não precisarão criar idade mínima de

aposentadoria para servidores porque essa não foi uma imposição da reforma, mas

a secretaria defendeu, em nota, que isso é “extremamente necessário para a

melhoria da situação fiscal dos entes federativos e convergência das regras de todos

os trabalhadores”.

O presidente da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), Paulo Ziulkoski, disse

que a cada quatro anos há renegociação dessas dívidas. Ele critica o Congresso por

ter excluído os Estados e municípios da reforma de 2019. “Tiraram os servidores

estaduais e municipais por causa de pressão, mas é muito mais difícil para o prefeito

e para os vereadores, que têm contato muito mais próximo, aprovarem as

mudanças.”



Reforma do IR vai dificultar planejamentos
tributários
Alterações seriam “lista de desejos” da Receita Federal

Por Joice Bacelo e Beatriz Olivon — De Rio e Brasília

12/07/2021 05h01 · Atualizado 

Diogo Ferraz: existir uma regra que impõe valor de mercado certamente vai provocar redução no número dessas
operações — Foto: Aline Massuca/Valor
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O projeto de reforma do Imposto de Renda, encaminhado ao Congresso pelo

governo federal, impede ou dificulta a adoção de ao menos nove práticas comuns

hoje nas empresas, que resultam na redução de impostos e contribuições a pagar.

No mercado as operações são chamadas de planejamentos tributários lícitos, por

não serem vedados por lei.

Dentre as medidas listadas, especialistas alertam que o uso do ágio passaria a ser

ilegal. Já a “redução de capital” e o “uso de FIPs em fusões e aquisições” teriam a

tributação majorada, fechando as portas para planejamentos tributários.

Os itens compõem o que advogados têm chamado de “lista de desejos” da Receita

Federal, pois costumam gerar autuações bilionárias e longas disputas entre Fisco e

contribuintes, no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) e na Justiça.

No mais recente relatório em que fala de ágio, de 2019, a Receita Federal diz ter

realizado 116 fiscalizações relacionadas ao tema, e aplicado autuações que somam

R$ 56,6 bilhões.

Valor pago pela rentabilidade futura de uma empresa adquirida ou incorporada, o

ágio só poderia ser usado como despesa, diminuindo a base de cálculo do IRPJ e a

CSLL a pagar, em operações societárias realizadas até o fim de 2021 - segundo

consta no projeto de reforma. Hoje pode ser amortizado em até cinco anos. Se a

nova regra se confirmar, dizem advogados, poderá levar empresas ao Judiciário (leia

mais na matéria abaixo).



Apesar de a lei atual permitir a amortização, os fiscais costumam autuar os

contribuintes quando entendem que a reorganização societária teve o único

objetivo de reduzir o pagamento de tributos - um planejamento tributário abusivo.

Levantamento do escritório de advocacia Mattos Filho sobre os casos que

tramitaram no Carf e no Judiciário até o fim de 2020 mostra que de 164 casos de

ágio analisados pela Câmara Superior, a última instância do Carf, somente cinco

tiveram decisões a favor do contribuinte. O mesmo estudo mostra que havia 56

julgamentos com decisão de mérito no Judiciário, em igual período, - 29 a favor dos

contribuintes e 27 desfavoráveis.

“A autoridade fiscal tem a interpretação em um sentido, o contribuinte entende de

forma oposta e o ajuste vem para modificar o sistema jurídico como um todo. Não

vai resolver o contencioso do passado, mas criar uma regra nova para o futuro, o

que, para mim, confirma que no passado não poderia tributar”, diz o advogado João

Marcos Colussi, sócio do escritório Mattos Filho.

Entre as demais operações frequentemente na mira do Fisco estão também as

vendas de ativos de empresas por meio de sócios pessoas físicas. A operação faz a

tributação sobre o ganho de capital decorrente do negócio diminuir de 34% para até

15%.

Na chamada redução de capital, a holding da pessoa física devolve suas cotas da

empresa que será vendida para o acionista. Esse acionista, então, passa a ter o



controle direto da companhia e realiza a venda na condição de pessoa física - com

tributação menor.

O projeto de reforma do governo, contudo, exige que a avaliação dos ativos na

redução de capital seja feita com base no valor de mercado, geralmente bem mais

alto do que o valor contábil. Consta no texto que a diferença entre o valor de

mercado e o valor contábil dos bens deverá ser apurada para fins de IRPJ e CSLL pela

empresa que devolver o capital ao sócio.

“O fato de existir uma regra que impõe valor de mercado certamente vai provocar

redução no número dessas operações”, diz Diogo Ferraz, do escritório Freitas Leite.

Segundo o advogado, os conselheiros do Carf têm sido favoráveis ao contribuinte se

enxergam um propósito negocial na operação - além da redução no pagamento de

tributos.

A Ss Towers, empresa de torre de celulares, por exemplo, conseguiu derrubar no

conselho uma autuação de cerca de R$ 1 bilhão.

O uso de Fundos de Investimento em Participação (FIP) para fusões e aquisições

também deverá ser impactado pela reforma. Quando o negócio é fechado

diretamente pela empresa, é devido 34% de IRPJ e CSLL sobre o ganho de capital. Já

por meio do FIP, aplica-se alíquota estabelecida para pessoas físicas, entre 15% e

22,5%. O tributo é pago pelo acionista no momento em que ele resgata o dinheiro

do fundo.

O projeto elaborado pelo governo federal diz que se o FIP não for qualificado como

entidade de investimento, a tributação passa a ser a mesma das empresas a partir

de 1º de janeiro de 2022. Já se for compreendido como entidade de investimento,

haverá tributação automática na alienação dos ativos.

Sobre o uso do FIP, Kleber Cabral, presidente do Sindifisco Nacional, que representa

os auditores fiscais do país, diz que “virou um investimento vip, quase sempre de

núcleos familiares”. Para ele, o projeto arruma a legislação para não gerar mais

contencioso. “Coloca conforme o que é aplicado internacionalmente”, afirma.



Em 2019, a 1ª Turma da Câmara Superior do Carf manteve uma autuação de cerca

de R$ 4 bilhões aplicada à Tinto Holding, controladora do Grupo Bertin. Este foi o

primeiro caso envolvendo o uso de FIP na última instância do conselho. A cobrança

se deu em decorrência da união com a JBS, no ano de 2009.

Para tributaristas, porém, a União tenta, por meio do projeto de reforma, acabar

com uma série de questões que a incomoda e não consegue resolver com

argumentos jurídicos. “Parece estar mais preocupada em fechar torneiras”, diz

Alessandro Borges, do Benício Advogados.

Professora no Insper, pesquisadora da FGV-SP e sócia do escritório i2a Advogados,

Ana Carolina Monguilod chama a atenção para uma mudança que pode afetar a

vida de diretores e executivos. Hoje, a companhia que oferece as “stock options” -

pagamentos feitos pelas empresas por meio de ações - aos seus funcionários pode

deduzir tais valores do IRPJ e da CSLL. A proposta de reforma proíbe a dedução nos

casos de funcionários fora do regime CLT.

“Vai acabar fazendo com que as empresas fiquem menos estimuladas a usar esse

instrumento, que é muito importante para atrair talentos, principalmente quando a

gente pensa em startups”, diz a advogada.

Há ainda uma série de outras mudanças, previstas no projeto, em torno de

operações realizadas no exterior. O “ganho de capital indireto”, por exemplo, afeta

empresas estrangeiras que detêm ações em companhias brasileiras. Qualquer

operação societária realizada fora do Brasil vai levar ao pagamento de imposto se

houver ganho de capital.

A lei atual não alcança essas operações. Mas o Fisco tenta tributar se entende ter

havido abuso ou simulação, diz o advogado Erlan Valverde, do escritório

TozziniFreire. “Só que do jeito que a nova regra está redigida, pega qualquer

situação”, diz.

Segundo Valverde, se um grupo multinacional que tem uma estrutura societária

complexa faz uma organização societária e transfere a empresa brasileira

indiretamente, “vai ter que pagar o tributo mesmo que não esteja vendendo o

negócio”, diz. Na visão dele, o governo “pesou um pouco a mão” nas alterações.



A Receita Federal foi procurada pelo Valor para comentar as mudanças previstas no

projeto, mas não deu retorno.
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Taxação sobre dividendos entre empresas deve
cair
Riscos de acumulação de crédito e bitributação preocupam

Por Fabio Graner e Beatriz Olivon — De Brasília
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Cintra: empresa que distribui recurso para a holding será obrigada a reter — Foto: Leo Pinheiro/Valor

A cobrança de Imposto de Renda na distribuição de dividendos entre empresas tem

grande chance de cair do texto da reforma do Imposto de Renda ou ao menos

passar por ajustes, segundo apurou o Valor. A medida é polêmica e tem deixado as

companhias, sobretudo as organizadas em formato de holding, como no setor de

construção, muito preocupadas.

Uma das críticas levantadas pelos especialistas é a possibilidade de acumulação de

créditos tributários nas companhias organizadas como holdings (na qual várias

empresas estão dentro de uma organização maior). Outra é o risco de bitributação.

Em suas recentes conversas com empresários, o ministro da Economia, Paulo

Guedes, ouviu várias reclamações sobre isso e sinalizou que deve modificar esse

capítulo da reforma.

O problema é que a proposta do governo prevê a incidência de 20% de IR na

distribuição de dividendos em todas as situações, inclusive quando há distribuição

entre empresas e não somente quando vai para os acionistas pessoas físicas (PF).

Esse tributo recolhido no repasse intra-companhias torna-se um crédito que poderá

ser aproveitado (descontado) do imposto que incidirá quando finalmente a holding

distribuir seu lucro para as PF.

Leia mais: Indústria petrolífera nega ‘benesses’ e teme impacto no setor·
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A leitura dos especialistas é que as empresas não conseguirão aproveitar todo esse

crédito porque o valor de dividendos para os sócios PF tende a ser menor do que o

distribuído dentro da holding. Além disso, em geral, o volume distribuído de

dividendos é menor do que todo o lucro obtido pela holding, dificultando o

aproveitamento do crédito. Outra hipótese de acumulação de crédito é no caso de a

companhia demorar para transferir lucro às PF, quando há, por exemplo,

reinvestimento do lucro da holding.

“Uma parte do lucro vai ficar represado a título de imposto nas holdings”, avalia

Elizabeth Libertucci, especialista e sócia do escritório de mesmo nome. “É muito

crédito que será gerado se houver tributação sobre dividendo [entre empresas]. A

base de cálculo sobre o dividendo distribuído é muito menor do que sobre o lucro

gerado”, explicou.

Ela aponta uma série de problemas na proposta do governo e destaca que hoje, na

prática, o acionista é tributado quando o governo retém o IRPJ/CSLL de 34%, já que

essa alíquota é maior do que a praticada no mundo. No entendimento dela, o

formato atual é como se o governo antecipasse o tributo sobre o dividendo do

acionista, na origem do recurso, ao taxar o lucro com IRPJ/CSLL maior do que a

Leia mais: Reforma do IR vai dificultar planejamentos tributários·

Leia mais: Proposta de “fim do ágio” poderá gerar novas discussões judiciais·
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média internacional. E que a mudança proposta com os dividendos, na prática,

significa a Receita adiar esse recolhimento. Para Elizabeth, as alíquotas também

estão mal calibradas e no final, se não tiver ajustes haverá aumento de carga.

Também crítico da proposta, o ex-secretário especial da Receita, Marcos Cintra,

concorda que deve haver acumulação de créditos tributários no desenho proposto.

Ele lembra que setores como o de construção estão estruturados em diversas

Sociedades de Propósitos Específico (SPE), que transferem os recursos para suas

holdings.

“Quando a empresa fonte distribui o recurso para a holding, ela será obrigada a

reter o imposto. E ele só poderá ser abatido quando chegar na pessoa física. Mas

parte desse dinheiro não será distribuída, será investido”, disse Cintra. “É o efeito

‘lock in’, o dinheiro fica preso lá dentro e não pode aproveitar porque não poderá

usar o crédito para outros impostos. São coisas que não pensaram [na Economia]”.

Para Alessandro Borges, tributarista do Benício Advogados, o texto do governo cria

uma tributação “em cascata”. “Eu posso ter duas ou três incidências de tributação de

IR sobre dividendos, em cada fase vai sendo comido o valor. Da forma como está (o

texto do PL) muitos conglomerados empresariais terão que se desaparelhar,

quebrar a cadeia societária e diminuir esse caminho [que os dividendos fazem]”,

disse.

Ele aponta que isso interessa à fiscalização da Receita. “Agora a Receita simplifica a

vida dela, mata dois coelhos com uma cajadada só, tributa e elimina uma estrutura

que ela não gosta”, afirmou.

André Gomes, sócio da área de tributário do escritório Souto Correa, aponta que o

desenho é muito nocivo porque não há livre compensação do crédito gerado.

“Deveria haver outra forma de compensar os valores, alguma forma de aproveitar o

tributo que fica represado. A subsidiária pode fazer a compensação, mas só do que

ela perpetuar na sua distribuição de dividendos. É um modelo muito fechado. Já

existe uma forma de compensação na proposta mas não é perfeita e desestimula

estruturas mais sofisticadas”, disse. A alternativa, diz, será a simplificação de suas

estruturas.



Alamy Candido, sócio de escritório de mesmo nome, vai na mesma direção e diz

que, se a ideia é trabalhar com crédito tributário, deveria ser permitido se

compensar com qualquer tributo. “A ideia do crédito funciona bem, mas se a

empresa reinveste, ela deveria poder compensar com outros tributos. Sem isso

pode gerar acumulação”, afirmou.

Procurada pela reportagem para comentar as críticas sobre a possibilidade de

acumulação de créditos, a Receita Federal se limitou a dizer: “A tributação intra-

grupo é flexibilizada pelo crédito que é concedido. É importante destacar que o

crédito não tem prazo para ser usufruído. Assim, a holding poderá utilizá-lo nos

períodos futuros, quando realizar a distribuição dos dividendos”.

O relator do projeto de reforma do IR, deputado Celso Sabino (PSDB-PA), disse ao

Valor que, mesmo com a criação de um grupo de trabalho entre Economia e

empresários, ele deve apresentar um relatório preliminar com diversos ajustes no

texto original. Segundo ele, seu texto deve gerar redução de carga tributária e retirar

uma série de medidas que a Receita colocou para tentar vedar planejamento

tributário pelas empresas. O presidente da Câmara, Arthur Lira, também disse que

muita coisa da Receita será retirada.
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Taxação verde e as boas intenções
Europa quer dar o tom da descarbonização

12/07/2021 05h01 · Atualizado 

Em Veneza, cidade-monumento ameaçada de ser tragada pela progressiva elevação

nos níveis do mar, em consequência do aquecimento do planeta, os ministros de

finanças das maiores economias desenvolvidas e emergentes, que formam o G20,

falaram - e muito mesmo - de mudança climática e taxação.

Pela primeira vez na história desse grupo central na governança econômica global,

os ministros mencionaram em comunicado final, no sábado, o preço do carbono
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como um instrumento possível na luta contra a mudança climática e perda de

biodiversidade e para proteção do meio-ambiente.

Europa quer dar o tom da descarbonização

Aplicar um preço nas emissões de CO2 é considerado por especialistas como um

dos mecanismos fortes para fazer os poluidores pagarem pelos estragos que

causam, e incitar produtores e consumidores a mudar de comportamento. À

medida em que o preço do carbono aumenta, as tecnologias verdes serão mais e

mais utilizadas.

Uma drástica redução das emissões de gases de efeito estufa requer preço do

carbono de pelo menos US$ 75 por tonelada - e o preço médio, onde isso existe, é

de US$ 3 hoje, segundo dados apresentados em evento do G20.

A Europa quer dar o tom rumo à descarbonização da economia, com cuidado para

manter proteção de sua indústria. O comissário de Economia da UE, Paolo Gentiloni,

confirmou aos parceiros que a UE vai apresentar quarta-feira o “Fit for 55’’, plano

para reduzir drasticamente as emissões de carbono em 55% até 2030 (comparado a

1990) e alcançar a neutralidade carbono em 2050. A partir daí, o bloco europeu não

deverá jogar na atmosfera mais gás de efeito estufa do que reservas naturais e

artificiais são capazes de absorver.



Para Gentiloni, “tributação verde é agora ou nunca, é uma chance de ir adiante’’. O

“grande pacote’’ terá três elementos principais: a extensão do sistema de quotas de

emissões de CO2 a novos setores, como transporte marítimo; a revisão da diretiva

de tributação de energia, que tem 20 anos e paradoxalmente incentiva os

combustíveis fosseis; e um mecanismo de ajuste de carbono na fronteira (CBAM, na

versão em inglês), que é a taxa carbono. Isso tudo aponta para maior preço do

carbono no mercado europeu.

A Europa pretende introduzir a taxa carbono em 2023, para limitar ao máximo as

emissões de produtos como aço, cimento ou fertilizante fabricados em condições

ambientais não satisfatórias. Vários países suspeitam de protecionismo europeu. E

os europeus dizem que o comércio será cada vez mais subordinado às regras

climáticas, e não o contrário. Gentiloni justificou a taxa carbono para frear o risco de

“carbon leakage”, pela qual companhias deslocam fábricas para países onde os

custos de poluir são menores. E reiterou que não será criada discriminação contra o

produto estrangeiro, porque “vamos colocar o mesmo preço para produção

doméstica e para produtos importados’’.

A ministra de finanças do Canadá, Chrystia Freeland, quer trabalhar com os

europeus sobre a taxa carbono. O Canadá, que tem ambições verdes, é o terceiro

maior exportador mundial de petróleo, e tem agora um preço de carbono nacional,

de US$ 40 a tonelada atualmente, passando a US$ 50 em 2022 e pulando a US$

170/t em 2030.

Mas a ministra lembrou seu ditado favorito, de que ‘’nenhuma boa ação fica impune’’

(no good deed goes unpunished). Os canadenses constataram que adoção de preço

do carbono não seria tão cedo compartilhada por parceiros comerciais. E as

preocupações canadenses com “carbon leakage’’ são muito reais “e estão se

tornando domesticamente mais e mais intensas’’. A ministra apontou risco de

reações negativas nas agendas ambientais com sistemas que “existem em um vácuo

em nível nacional’’.

Se o custo de carbono não é universal, isso ameaça penalizar no curto prazo zonas

econômicas que acrescentaram o preço de CO2 a seu custo de produção e que tem

efeito sobre consumidores, especialmente os mais vulneráveis.



Nesse contexto, o ministro de finanças da França, Bruno Le Maire, propôs a criação

de um piso global do preço do carbono. “Todos sabemos as dificuldades políticas de

ter o mesmo preço global do carbono em todo o mundo, então vamos esquecer isso

por enquanto, porque não podemos alcançar esse objetivo’’, argumentou. Ter um

piso global seria um bom ponto de partida para os países do G20 acelerarem a

transição para “uma completa revisão de nossos modelos econômicos’’. A proposta

foi recebida sem entusiasmo.

Os EUA voltaram à discussão sobre clima. Mas taxa carbono não tem apoio da base

democrata. O argumento é de que pesaria demais sobre os pobres e minorias

raciais. Em Veneza, a secretária do Tesouro, Janet Yellen, defendeu que há diferentes

caminhos para os países alcançarem a descarbonização, bem além de sistemas de

preço explícito do carbono. Ela martelou que “qualquer sistema de ajuste de

carbono nas fronteiras se concentre no grau em que as políticas climáticas de um

país reduzem as emissões e, portanto, o conteúdo de carbono, em vez de se

concentrar apenas no preço explícito do carbono’’.

Para os EUA, é importante que sejam reconhecidas medidas que os países estão

tomando para enfrentar a mudança climática e se evitar políticas para enfrentar

carbon leakage “que, inadvertidamente, criam novos riscos e repercussões

internacionais’’. Segundo Yellen, Washington examina uma série de políticas para

reduzir as emissões que poderiam proporcionar um ponto de comparação útil com

os preços do carbono de outros países.

Maior emissor mundial de gases de efeito estufa, a China teve participação virtual, e

discreta, no G20, mas avisou que trabalha na descarbonização de sua economia.

Há preços e regimes de carbono altamente fragmentados. Mas tributação pode

ajudar. Os países no G20 parecem propensos a se apoiar num mix de instrumentos

para reduzir emissões em diferentes velocidades. O potencial de fricções é forte,

envolvendo competitividade e como e quais países deverão suportar o maior peso

para tratar da questão climática, que exige mudanças profundas nas economias.

Assis Moreira é correspondente em Genebra. Excepcionalmente, deixamos de

publicar a coluna de Sérgio Lamucci
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‘Governo propõe reformas abaixo do
prometido’
Governo e Congresso buscam ‘trofeus’ para dizer que a agenda liberal avança, diz
Ana Carla Abrão
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Ana Carla: “Guedes tem insistido que não há aumento de carga, mas pode ser que haja. É muito difícil esse cálculo” —
Foto: Claudio Belli/Valor

A economista Ana Carla Abrão Costa, head do escritório da Oliver Wyman no Brasil,

diz que o governo e o Congresso estão propondo e aprovando propostas muito

abaixo do prometido e do necessário apenas para ter “troféus” políticos e a narrativa

de que a agenda liberal está andando, como no caso da privatização da Eletrobras e

das reformas administrativa e tributária.



“O governo se elegeu com uma pauta liberal, reformista, mas o que o que a gente

acaba tendo é sempre o encaminhamento ao Congresso de muito menos do

prometido e necessário”, diz Ana Carla, que fez uma carreira em instituições

financeiras e foi secretária de Fazenda de Goiás.

Vejo manifestações muito positivas sobre o quadro fiscal e
sobre crescimento. Estou na ponta pessimista’’

Para ela, a proposta do governo para a reforma tributária é uma não-reforma

porque não toca nos pontos essenciais para garantir maior eficiência e justiça. “[O

governo] ficou encucado na nova CPMF”, diz. “Essa era a reforma tributária do

governo, que, vamos combinar, não é uma reforma.” Ana Carla considera que o

governo falha ao não ter priorizado a proposta de criação de um Imposto sobre

Valor Agregado (IVA) federal a partir da propostas que já estava madura no

Congresso. Na reforma do Imposto de Renda, peca de novo por não eliminar

distorções e brechas para o planejamento tributário e não vai a fundo na tributação

de dividendos para criar um sistema mais justo que o atual.

“O governo deu tudo que se pediu para poder ter a narrativa de privatização da

Eletrobras”, sustenta. “Isso é fruto de um governo que está muito enfraquecido

politicamente.” A economista vê risco de retrocesso semelhante na Proposta de



Emenda Constitucional (PEC) da reforma administrativa. “Essa PEC bota um troféu

para o presidente [da Câmara], Arthur Lira (DEM-AL), o ministro [da Economia] Paulo

Guedes vai dizer que aprovou a reforma administrativa, mas na verdade nada

muda.”

No ano que vem [o superávit primário dos Estados], vai virar
pagamento de salário, não tem menor dúvida’’

Ana Carla não compartilha do otimismo de economistas do mercado financeiro

sobre a melhora das contas públicas, que estão revendo para baixo as suas

projeções para o crescimento da dívida pública. “Do ponto de vista fiscal, o que vai

ajudar muito é a inflação, diz. “Embaixo disso, os problemas continuam.”

Abaixo, os principais trechos da entrevista.

Valor: A sra. vem criticando a proposta de reforma tributária e a agenda de

reformas em geral do governo. Por quê?

Ana Carla: Ninguém questiona a relevância de uma reforma tributária. Temos um

sistema regressivo, injusto, que gera ineficiências econômicas enormes. O governo

se elegeu com uma pauta liberal, reformista, mas o que o que a gente acaba tendo é

sempre o encaminhamento ao Congresso de muito menos do prometido e

necessário. Isso mostra uma descoordenação no governo, que não consegue

convergir em uma proposta ampla nos temas de campanha de Bolsonaro e do

ministro Paulo Guedes.

Valor: Mas a reforma previdenciária não foi além do esperado?

Ana Carla: A reforma previdenciária já vinha de uma discussão bastante adiantada.

O governo acabou apresentando uma nova proposta que foi encampada pelo

Congresso, liderada pelo deputado Rodrigo Maia e, de fato, o resultado foi positivo.

Mas credito pouco ao governo. Acabou sendo a evolução natural de algo que já

estava pronto.



Valor: Qual é o problema com a reforma tributária?

Ana Carla: Estamos caminhando para o final do terceiro ano de governo, que ficou

encucado na nova CPMF. Essa era a reforma tributária do governo, que, vamos

combinar, não é uma reforma. A partir daí foram se construindo pedações de

reformas, enquanto já tínhamos no Congresso uma reforma importante, que é a

Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 45, que cria o Imposto sobre Valor

Agregado (IVA) federal. Em vez de trabalhar essa reforma, que estava lá, e

complementá-la com a reforma do Imposto de Renda para a busca da

progressividade, o governo começou a fatiar, enviar pedações de reforma. Mandou

a unificação da PIS e Cofins, agora mandou a reforma do Imposto de Renda de

Pessoa Física e Pessoa Jurídica, de forma absolutamente atrapalhada. Enquanto a

gente já tinha, como na Previdência, um ambiente de discussão em torno de uma

proposta que é inclusive mais ambiciosa. Mexia com ICMS, um processo complicado,

porque você está mexendo com a federação como um todo e com os interesses dos

mais diversos. Entendo que governo acha que o ICMS é um problema dos Estados,

não é um problema federal. Não quer colocar a mão ali. Na verdade, óbvio que é um

problema federal. É um problema federativo, portanto é um problema que o

governo federal precisa enfrenta.

Valor: Como a sra. vê a proposta sobre o Imposto de Renda?

Ana Carla: A proposta foi indo por partes, num processo que, no final das contas, foi

liderado pela Receita Federal. Sabemos que a Receita tem, legitimamente, um viés

arrecadatório, mas não necessariamente olha o todo. E deu no que deu. Uma

reforma que eu chamo de não reforma, porque na verdade ela já nasce com os

problemas, embora ela tenha a boa intenção de criar a progressividade. Você tem,

por exemplo, no caso de tributação de dividendos, que talvez seja o ponto mais

polêmico da proposta, a isenção dos R$ 20 mil. Em princípio, parece uma isenção

que faz sentido, afinal de contas tem um caráter de progressividade. Quando você

olha o que isso de fato gera do ponto de vista econômico, percebe um incentivo

para que as empresas se fragmentem, para que elas não cresçam tanto. O resultado

não está necessariamente alinhado ao objetivo. É a brecha para fazer

planejamentos tributários, que levam à regressividade, que leva ao contencioso

tributária absolutamente volumoso no Brasil e que leva a incentivos ruins do ponto

e vista de eficiência econômica e de crescimento.



Valor: Houve motivação eleitoral no reajuste da faixa de isenção do Imposto de

Renda?

Ana Carla: Isso foi uma promessa de campanha do presidente. Então, não tenho

dúvida que está se buscando uma narrativa para confirmar que afinal de contas o

governo está olhando para os mais pobres. Mas vem atrasado. Quando você corrige

pela inflação a tabela de Imposto de Renda, isso já deveria ter sido feito lá atrás. Na

verdade, isso dá uma narrativa para o governo de que fez, de que entregou, de que

foi justo. Tinha que ser feito? Tinha. Veio atrasado? Veio.

Valor: Houve aumento da carga tributária?

Ana Carla: O ministro Paulo Guedes tem insistido que não há aumento de carga

tributária, mas pode ser que haja. É muito difícil se fazer esse cálculo, tendo em vista

inclusive que, como você cria as distorções e possibilidades de planejamento

tributário que você não necessariamente antecipa, é muito difícil você hoje dizer que

é neutro do ponto de vista de carga tributária. Agora, no papel, eu também não

tenho dúvida de que há aumento de carga tributária, em particular na composição

de imposto das pessoas jurídicas.

Valor: A Receita sustenta que a reclamação sobre o excesso de tributação nas

empresas não procede porque a pessoa física e a pessoa jurídica são contribuintes

distintos. Faz sentido?

Ana Carla: Mais um motivo então para se fazer de forma diferente do proposto. Por

que não se leva a tributação de dividendos para o Imposto de Renda de Pessoas

Físicas? Aí sim se impõe uma progressividade e fecha-se inclusive o ponto maior do

argumento da Receita, que são os super-ricos, que têm rendas enormes de

dividendos e não pagam impostos sobre esses dividendos.

Valor: Quais deveriam ser as prioridades para avançar na eficiência do sistema?

Ana Carla: Não dá para pensar uma reforma tributária sem olhar o ICMS. Fui

secretaria de Fazenda de Goiás, e não conseguia fazer uma reunião para discutir

ICMS sem ter pelo menos três técnicos da receita estadual comigo para que eles



pudessem exaurir a explicação sobre uma alíquota específica de um produto que vai

ser produzido em Goiás e vendido em São Paulo ou Pernambuco. Inclusive, porque

se é para São Paulo ou Pernambuco, são questões completamente distintas. Sou

oriunda de um Estado que se desenvolveu graças aos incentivos fiscais, lá atrás.

Difícil imaginar que Goiás se industrializasse no ritmo que se industrializou sem os

benefícios fiscais. À medida em que outros Estados foram entrando nessa guerra, e

entrando de forma muito agressiva, você começa a criar distorções absurdas. Como

secretaria de Fazenda, recebia empresários interessados em investir em Goiás e me

traziam três papéis: “olha, o Mato Grosso também está dando isso, o Paraná,

Pernambuco. O que Goiás me oferece para eu decidir onde vou me instalar?” Você

inverte a lógica econômica.

Valor: O mercado financeiro ficou mais otimista com a situação fiscal. De fato

melhorou?

Ana Carla: Estou na ponta pessimista. Eu vejo manifestações muito positivas de

colegas meus, tanto sobre o quadro fiscal quanto sobre crescimento. Tenho focado

numa questão que acho que, ao longo de muitos anos, os economistas olharam

menos, que é a questão distributiva, a concentração de renda, a desigualdade de

renda no Brasil. Ótimo, vamos crescer 5%, mas ainda concentrando renda. Isso é

positivo? Poderia ser pior, crescendo menos e concentrando. Mas eu não consigo

celebrar esses 5%. Da mesma forma, do ponto de vista fiscal, o que vai ajudar muito

é a inflação, que do ponto de vista de secretário e ministro da Fazenda sempre é um

grande aliado. Graças ao teto de gastos, houve uma desaceleração no crescimento

das despesas obrigatórias, o que é positivo, mas para mim isso é superfície. Por que,

embaixo disso, os problemas continuam. Estamos num sistema de alocação de

gastos, de recursos públicos, muito ruim. A despesa de pessoal continua

consumindo cada vez mais recursos. E, obviamente, a inflação é, de todos, o mais

perverso dos mecanismos de penalização dos mais pobres. Ou seja,

estruturalmente o país continua piorando do ponto de vista fiscal. Mas pelo menos

temos o teto.

Valor: Os funcionários estão tendo uma redução real de salários. Isso pode ser uma

solução para esse item de despesa?



Ana Carla: Em qualquer janela que você corta [os dados sobre] os gastos com

pessoal, funcionários ativos, salários e benefícios, ainda temos crescimento real.

Embora não se tenha dado aumentos, a Lei nº 173, que deu socorro aos Estados na

pandemia, tinha brechas, ainda assim houve concursos públicos, promoções e

progressões automáticas. O crescimento é menor do que foi no passado, mas

continua crescendo. O problema da despesa de pessoal do setor público é menos

um problema do salário. Tem, sim, [o problema] no topo, nas castas, que o que vai

resolver é o projeto de supersalários, não é necessariamente a reforma

administrativa, embora ajude. O problema está no topo e nos salários de entrada,

que achatam muito a carreira. Mas, mesmo com inflação, o modelo continua aí. Só

será contido de forma estrutural com uma reforma administrativa que olhe para o

servidor desde já. Não pode esperar, como a proposta do governo faz, 40 anos para

a gente virar toda a força de trabalho para um outro sistema. Vamos lembrar que

ano que vem é eleitoral. Os efeitos da Lei º 173, que veda aumento de salários,

acaba. Você imagina a pressão que haverá para aumentos salariais.

Valor: O superávit primário dos Estados tem surpreendido neste ano. Ele se

sustenta?

Ana Carla: A crise dos Estados emergiu em 2015 de forma mais evidente, mas já

vinha de muito tempo. Estamos agora completando, diria, uma década de

problemas fiscais nos Estados. Quando se olha os números deste ano, realmente

estão muito contaminados. Primeiro, houve uma transferência de recursos no ano

passado em função da pandemia, que foi muito além do que seria, ex-post, a perda

de arrecadação que os estados teriam. Os cálculos se mostraram superestimado. Os

gastos de saúde realmente foram maiores, mas por outro lado outros gastos, como

educação, também sofreram menos pressão. Em 2021, a recuperação veio forte. A

queda de ICMS, mais uma vez, também não ocorreu como se temia, na segunda

onda da pandemia. Na verdade, vários Estados tiveram inclusive aumento de

arrecadação. Junte-se a isso que vários Estados têm liminares que permitem não

pagar o serviço da dívida para a União ou aderiram a regimes de recuperação fiscal

no âmbito da Lei nº 178. Mas as questões estruturais que levaram à crise dos

Estados - não precisa usar o plural, a questão é a despesa de pessoal - continuam

iguais. A não ser por um único Estado, que o Rio Grande do Sul, onde o governador

Eduardo Leite fez uma reforma administrativa estrutural. Tivemos outras iniciativas



anteriores em outros Estados. Mas no geral o modelo continua o mesmo e vai

continuar gerando um crescimento de despesas.

Valor: E o que vai acontecer com esse superávit acumulado?

Ana Carla: No ano que vem, vai virar pagamento de salário, não tem menor dúvida.

Hoje qualquer sobra nos Estados acaba sendo consumida no pagamento de

salários.

Valor: A aprovação da MP da Eletrobras é um sinal de que as privatizações estão

andando?

Ana Carla: Para nós, economistas, é fundamental que você desenhe uma proposta

ideal, conceitualmente, nos detalhes, como eficiência, arrecadação, maximização do

valor. E você tem aquilo que é politicamente possível. O que você tem que buscar é a

intersecção entre o projeto ideal e o que é politicamente possível. E tem situações

em que essa intersecção é um conjunto vazio. Então é melhor você trabalhar o

melhor momento político para ir achando essas áreas se sobreposição. O que eu

acho que aconteceu na Eletrobras é que não teve área de sobreposição quase. Você

pagou um custo alto para privatizar, e a conta vai cair no consumidor, exatamente

quem você queria proteger. A privatização era para justamente, como no caso da

Telebras, ter uma energia mais barata, mais eficiente. Isso não conseguimos. Então o

governo deu tudo que se pediu para poder ter a narrativa de privatização da

Eletrobras. Isso é fruto de um governo que está muito enfraquecido politicamente. E

que, portanto, distribuiu benesses para garantir uma narrativa de que alguma coisa

privatizou. Mas, sinceramente, eu também não consigo celebrar esse resultado

porque o custo não valeu o benefício. Era melhor esperar um momento

politicamente mais propício. É o mesmo temor que eu tenho hoje com a reforma

administrativa.

Valor: Por quê?

Ana Carla: O governo e o presidente da Câmara, Arthur Lira, têm vendido a reforma

administrativa como uma panaceia. O relator Arthur Maia entendeu claramente que

as coisas não são na virada de chave. A reforma administrativa, em particular esse



projeto estranho que o governo colocou no Congresso, se aprovado fosse, o que

tenho minhas dúvidas, é só o começo do jogo. O governo colocou a bola no meio do

campo e, se aprovar essa PEC, ele apitou o começo do jogo. O resultado desse jogo

ainda depende de todas as regulamentações que tem que vir dessa PEC. Tendo em

vista o viés corporativista do presidente da República, ele pode, como feito na

Eletrobras, distribuir benesses. Inclusive constitucionalizando, tendo em vista que

essa foi a peça legislativa adotado pelo governo. Constitucionalizando questões que

não podem estar na Constituição. Ou seja, os outros 90 minutos de jogo podem ser

comprometidos, inclusive piorando o que já é muito ruim. Confesso que, embora

tenha nos últimos cinco anos defendido de forma veemente uma reforma

administrativa, tenho medo e acho que talvez inclusive seja melhor que não façamos

a discussão da reforma administrativa nas condições políticas atuais. Essa PEC bota

um troféu para o presidente Arthur Lira, o ministro Paulo Guedes vai dizer que

aprovou a reforma administrativa, mas na verdade nada muda.
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Após reunião do G-20, UE deve adiar imposto
digital
A decisão, se confirmada, ocorreria na sequência do endosso dado pelos ministros
do G-20, no fim de semana em Veneza, a um acordo fiscal histórico para estabelecer
uma alíquota mínima global de imposto e reformular os direitos de taxação

Por Sam Fleming, Javier Espinoza e Miles Johnson — Financial Times, de Bruxelas e Roma

12/07/2021 05h00 · Atualizado 

Bruxelas adiará para o quarto trimestre seus planos de implementar um polêmico

imposto digital, visando aumentar as chances de um acordo mundial de reforma da

taxação sobre as empresas.

A decisão, se confirmada, ocorreria na sequência do endosso dado pelos ministros

do G-20, no fim de semana em Veneza, a um acordo fiscal histórico acertado pelos

países do G-7 (grupo das sete maiores economias ricas) no mês passado para

há 5 horas

Mundo

https://valor.globo.com/
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estabelecer uma alíquota mínima global de imposto e reformular os direitos de

taxação.

A Comissão Europeia vem sendo fortemente pressionada pela secretária do

Tesouro dos EUA, Janet Yellen, a engavetar sua proposta de imposto digital, de

acordo com pessoas a par das discussões.

Bruxelas deveria apresentar sua proposta para o tributo digital nesta semana, mas

já havia adiado a iniciativa para o dia 20.

“A comissão está refletindo como respaldar o histórico acordo do G-20. Nesse

contexto, estamos examinando um possível adiamento da proposta detalhada

sobre o imposto digital”, disse uma autoridade europeia, ressaltando que uma

decisão ainda não foi tomada e que a questão será discutida hoje entre a presidente

da comissão, Ursula von der Leyen, e Yellen. A secretária do Tesouro dos EUA

também deverá abordar o tema em encontro com os ministros das Finanças da

zona do euro.

A perspectiva de um adiamento foi saudada por Pascal Saint-Amans, diretor de

política fiscal da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico

(OCDE). “O adiamento do imposto digital da UE é boa notícia”, disse. “É mais sensato

esperar a finalização do acordo e não arriscar uma desestabilização, com

complicados processos legislativos em curso.”



A Comissão Europeia recebeu em julho passado ordens dos líderes da UE de

formular um imposto digital como parte de um conjunto de medidas fiscais

destinadas a captar novas fontes de receita a fim de contribuir para que ela quitasse

os € 800 bilhões que deverá captar para seu fundo de recuperação.

A ideia do imposto digital despertou forte oposição da parte de Washington, que

teme que a atitude da UE de agir por conta própria ameace a negociação global

fiscal. Qualquer tributo que pareça voltado para as empresas de tecnologia corre o

risco de provocar uma reação do Congresso dos EUA, o que dificultaria a tarefa do

governo Biden de conseguir a aprovação de uma reforma fiscal mais ampla.

Autoridades da UE enfatizam que a proposta digital será diferente de um plano de

2018 em torno de um imposto voltado para as maiores empresas de tecnologia -

medida que acabou sendo abandonada devido à oposição de países-membros de

menor porte. Em vez disso, a Comissão Europeia tem dito que terá potencialmente

como alvos centenas de empresas com operações digitais - em vez de focar

especificamente nas gigantes de tecnologia americanas.

Os ministros das Finanças do G-20 reunidos em Veneza conclamaram “todos os

membros da OCDE... que não aderiram ao acordo a fazê-lo”. Fizeram um apelo a

todos os países participantes das negociações para que “abordem rapidamente os

problemas remanescentes e finalizem os elementos do projeto” até a próxima

reunião do G-20, marcada para outubro.

Entre eles estão diversos acordos parciais que permitirão que alguns países optem

por não aderir a partes do pacto a fim de estimular os investimentos.

Yellen disse que o G-20 tentará atrair países que não aderiram, como a Irlanda e a

Hungria, a aceitar o acordo, mas acrescentou que a adesão desses países não é

condição para se avançar na questão.

Bruno Le Maire, o ministro das Finanças da França, qualificou o acordo de “revolução

fiscal que ocorre uma vez em um século”.

Os próximos passos para a reunião de outubro do G-20 será fixar uma alíquota

mínima de imposto que seja aceita mundialmente e estabelecer como será



distribuída, entre os países, a receita da taxação. (Colaborou Emma Agyemang)

Want to read more from the FT? Sign up for a free corporate trial for you and

your team at: www.ft.com/am730.
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Reforma tributária exige reforma 
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O Sistema Tributário Nacional foi instituído com a publicação da Emenda 

Constitucional nº 18 de 1965 à Constituição criada em 1946, momento que gerou a 

última grande Reforma Tributária no Brasil. Ou seja, desde que sou jornalista – lá se 

vão 55 anos – ouço falar nesse assunto. Porque, desde sempre, não foi feito o que 

deveria ser feito. Apenas “emendas”. Não é com remendos que se faz algo assim, de 

tamanha relevância para a vida das pessoas, para o desenvolvimento do País. 

Você sabe quantas propostas de reforma tributária passaram pela Câmara Federal e 

pelo Senado nos últimos 55 anos? Não. Pois é, também desconheço. Embora atento ao 

tema, perdi a conta ao longo do tempo. Entretanto, saiba que apenas hoje o poder 

legislativo nacional brasileiro analisa mais de 100 propostas de alterações de impostos 

que tramitam, de modo fatiado, no Congresso. 

Nesta oportunidade em que corre no parlamento federal mais uma Proposta de 

Reforma Tributária, é importante adequá-la à meta do crescimento econômico, 

desonerando a produção na medida do possível. Antes de tudo, torna-se imprescindível 

entendê-la como oportunidade de minimizar um dos mais graves problemas brasileiros: 

a corrupção no setor público. Não haverá política fiscal capaz de conciliar a receita de 

impostos com as necessidades de custeio e investimento dos governos, enquanto boa 

parte do dinheiro arrecadado estiver indo para os bolsos dos políticos desonestos. 

Exemplo lamentável dessa criminosa cultura crônica que há décadas é praticada nos 

três níveis do poder executivo brasileiro, podemos observar nas ações da Controladoria-



Geral da União (CGU). O organismo identifica fraudes em licitações de inúmeros 

cidades de todos os estados do País. Em média, pasme, mais de 80% das prefeituras 

pesquisadas apresentam problemas suspeitos. Essa estatística preocupa, pois a 

perspectiva do ponto de vista percentual no universo de 5.570 municípios no País 

aponta um cenário grave. Sem falar dos estados e do Governo Federal. 

A maioria das concorrências públicas são sobre elevadas despesas com obras de 

saneamento básico, asfaltamentos, construções de escolas, postos de saúde e hospitais, 

e muito na terceirização de serviços – este segmento um recorrente foco de desvios. 

Honestidade e eficiência nesses gastos são garantia de uso adequado de recursos, por 

consequência da menor necessidade de tributação da sociedade. Constante fúria 

arrecadatória, corrupção e irresponsabilidade fiscal constituem o mais cruel inimigo da 

economia brasileira. Na verdade, matam pessoas como, agora, vimos nas compras 

governamentais de equipamentos, insumos e vacinas para o combate à Covid-19. 

Diante da dimensão do problema, a mídia tem cumprido seu papel de revelar 

lamentáveis fatos à sociedade, permitindo que todos fiscalizem a aplicação do dinheiro 

público. Os jornalistas têm sido vítimas constantes de agressões e tentativas de 

desqualificação, quando administradores públicos reclamam não receber elogios e 

rejeitam críticas, denúncias. Como sempre digo, a imprensa existe para governados, 

não para governantes. Político que é honesto, capaz e trabalhador não faz mais do que 

sua obrigação. Não quer aplausos, não teme comentários. Seus atos são sua melhor 

campanha. 

Transparência é a exigência básica para o êxito das ações de moralização do setor 

público brasileiro. União, estados e municípios têm a obrigação de gerir os seus 

respectivos orçamentos com muita correção e responsabilidade. No caso específico das 

concorrências, é básico respeitar, com absoluto rigor, o que está definido na Lei 

4.253/2020, que substituiu a Lei das Licitações 8.666/1993, a Lei do Pregão 

10.520/2002 e o Regime Diferenciado de Contratações RDC – Lei 12.462/11. Este é o 

caminho para a aprovação das contas públicas, pelos organismos competentes de 

fiscalização e auditoria e, também, pela sociedade, cuja concordância é essencial nas 



democracias. Lei é para ser cumprida. Se é ruim ou se ficou obsoleta, que seja mudada. 

Mas, enquanto for a vigente é para ser respeitada. 

Não há mérito algum em honrar, na administração pública, os compromissos inerentes 

aos cargos eletivos e, sobretudo, a confiança depositada em cada voto dos cidadãos. 

Realizar todos os processos dentro da lei é uma conduta obrigatória em respeito à 

população. A partir dessa natural conjectura, está nítido o compromisso que governos e 

parlamentos, nos três níveis, têm a obrigação de fazer. Haverá eleições no próximo ano, 

mais uma oportunidade de aprimorar a democracia, tendo como principal objetivo a 

honestidade e o compromisso daqueles que disputam nosso voto. 

Reforma tributária eficaz somente poderá ser feita se for possível orçar quanto o País, 

os estados e os municípios de fato precisam para cumprir com todas obrigações que têm 

com a sociedade – no custeio e nos investimentos. E sob visão muito realista e honesta. 

Também cabe elaborar eficaz programa para liquidação de dívidas (Refis) e de ingresso 

dos que não estão contribuindo. A gestão pública não pode estar contaminada pelo 

vírus da roubalheira, que exige cada vez mais impostos e consome malas e sacos de 

dinheiro, recursos que poderiam gerar empreendimentos, criando empregos e 

promovendo equilíbrio na distribuição de renda, garantindo na prática o que os 

políticos pregam apenas nos discursos de campanha. 

Reforma Tributária, como as demais reformas ainda pendentes, é tema essencial para 

todos nós. Não pode seguir sendo uma colcha de retalhos, mas sim, como o Brasil 

merece, uma responsável adequação entre a necessidade e o que, de modo justo, a 

sociedade pode contribuir para uma aplicação honesta e produtiva na busca de 

qualidade de vida para todos. Mais saúde, educação, trabalho, moradia, cultura e 

desenvolvimento, com liberdade e progresso individual e coletivo. Quando os tributos 

são justos, não há sonegação. Cresce a arrecadação, diminui a inadimplência e há 

desenvolvimento. 

*Ricardo Viveiros é jornalista, escritor e professor. Doutor em Educação, 

Arte e História da Cultura pela Universidade Presbiteriana Mackenzie e 



autor de vários livros, entre os quais Justiça Seja Feita, A Vila que 

Descobriu o Brasil, Pelos Caminhos da Educação e O Poeta e o Passarinho  
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Com ‘empurrão’ da inflação, 
Estados se aproximam de 2022 
com cofres cheios 
De janeiro a maio, arrecadação de ICMS cresceu em R$ 45,1 bi ante 2019, 
influenciada por ‘boom’ de commodities e alta de preços; segundo especialistas, 
tendência é que alívio nas contas seja usado para elevar gastos visando à eleição 
do próximo ano 

Adriana Fernandes, O Estado de S.Paulo 

12 de julho de 2021 | 05h00 
 

BRASÍLIA - Com o empurrão da inflação mais alta, os governadores estão com os 

cofres bem mais cheios na antessala da campanha eleitoral de 2022. De janeiro a 

maio deste ano, o patamar de arrecadação já superou em R$ 45,1 bilhões o resultado 

obtido no mesmo período de 2019, antes da pandemia de covid-19. 

Como há restrições legais ao aumento de despesas obrigatórias até o fim de 2021, a 

tendência é de que os Estados usem o caixa mais cheio no ano que vem, quando 

governadores querem mostrar serviço em ano de eleições após os tempos difíceis da 

pandemia. Um dos riscos apontados por especialistas é que os governadores usem essa 

sobra para aumentar despesas permanentes em 2023. 

Até maio, a arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS), tributo estadual e principal fonte de receita dos governadores, 

alcançou R$ 250 bilhões, com alta real (acima da inflação medida pelo IPCA, índice 

oficial) de 11%. Sobre 2020, quando a pandemia derrubou a arrecadação, as receitas 

desse ano subiram R$ 50,6 bilhões, aumento de 16% (veja ao lado o aumento de cada 

Estado). 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,alta-das-tarifas-e-retomada-devem-pressionar-inflacao-de-servicos-nos-proximos-meses,70003773126
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos


Os dados da arrecadação do ICMS de janeiro a maio foram reunidos, a pedido 

do Estadão, pela Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos 

Estaduais (Febrafite) com base nas notas fiscais eletrônicas emitidas. 

Puxado pelo boom internacional de alta das commodities (produtos básicos), 

Mato Grosso, que é produtor de alimentos, está no topo da lista dos Estados com maior 

crescimento da arrecadação do ICMS, 41,2% nos primeiros cinco meses do ano. O 

Estado de São Paulo, a maior economia do País, arrecadou 8,7% (R$ 12 bilhões) a mais 

em comparação a 2019, chegando a R$ 72 bilhões. 

A recuperação da arrecadação dos Estados acompanha também a arrecadação do 

governo federal, que já cresceu R$ 96 bilhões em relação a 2019 e R$ 156 bilhões sobre 

o resultado do ano passado nos primeiros cinco meses do ano. 

 “Olhando para o aspecto político, a tendência é os governadores fazerem caixa para 

gastar em 2022, que é ano de eleição”, prevê o presidente da Febrafite, Rodrigo 

Spada. Segundo ele, 2022 é um ano em que os governadores querem ter um caixa mais 

elevado e vão procurar entregar obras no primeiro semestre. 

Spada diz que os Estados vão procurar guardar o caixa porque a Lei Complementar 173 

(que estabeleceu as regras para o socorro federal às unidades da federação) proíbe o 

aumento de despesas obrigatórias até o fim deste ano e ainda congelou os reajustes 

salariais dos servidores públicos da União, dos Estados e dos municípios.  

Reajustes de salário 

Como mostrou reportagem recente do Estadão, muitos Estados e municípios já 

contrataram reajustes para o ano que vem. Além das cidades de São Paulo e 

Manaus, pelo menos sete Estados deram reajustes ou abriram caminho 

para aumentos ao funcionalismo neste ano, apesar da restrição legal, segundo 

levantamento feito pelo Estadão. 

Spada alerta, porém, que não há certeza de que os Estados estejam saindo da crise 

porque essa recuperação da arrecadação é decorrente do aumento da inflação, 

sobretudo do IGP-M, que é usado para corrigir os preços dos aluguéis. Ele ressalta que, 

apesar do incremento das receitas, o número de notas fiscais emitidas não aumentou 

em 2021, na comparação com o ano passado.  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,com-precos-em-alta-commodities-vao-alavancar-receitas-de-exportacoes,70003567651
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,estados-e-prefeituras-burlam-regra-para-reajustar-salario-de-funcionalismo,70003591807
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,estados-e-prefeituras-burlam-regra-para-reajustar-salario-de-funcionalismo,70003591807
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,estados-e-prefeituras-burlam-regra-para-reajustar-salario-de-funcionalismo,70003591807
https://tudo-sobre.estadao.com.br/igpm-indice-geral-de-precos-do-mercado


“Isso significa que não teve muito mais negócios. Foram os preços desses negócios que 

aumentaram significativamente.” Ele explica que, com os preços mais altos, os Estados 

arrecadam mais porque o ICMS é cobrado sobre um porcentual do valor de venda dos 

produtos. 

O presidente da Febrafite pondera que é uma arrecadação que decorre da inflação, o 

pior “imposto” que existe para a população de baixa renda. 

Ele lembra que com a inflação mais salgada as despesas dos Estados também crescem. 

O ICMS é um dos principais termômetros da atividade econômica porque a empresa 

vende num mês o produto e já no começo do mês seguinte tem de fazer essa apuração e 

recolher o imposto. 

Ganho temporário 

Especialista em contas dos Estados e consultora da Febrafite, a economista Vilma 

Pinto avalia que essa melhoria na arrecadação é temporária e não estrutural, por causa 

do ciclo de commodities (produtos básicos, como alimentos, petróleo e minério de 

ferro) e efeito inflacionário relevante. “Será arriscado e temerário fazer aumento de 

gastos obrigatórios”, diz ela, em razão de duas novas legislações, que exigem mais 

contrapartidas de ajuste nas contas dos governadores. Vilma assume nos próximos 

dias uma vaga na direção da Instituição Fiscal Independente (IFI).  

Já Ana Paula Vescovi, ex-secretária do Tesouro, alertou que a percepção positiva do 

ciclo temporário de alta dos preços de commodities pode ensejar uma visão de mais 

sobra para gastos do que realmente o País tem. “O risco é o caixa mais cheio do governo 

federal, Estados e municípios se transformar em despesas permanentes logo adiante”, 

disse Vescovi, que é economista-chefe do Santander e também especialista em contas 

estaduais.  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,espero-contribuir-para-inspirar-outras-pessoas-diz-nova-diretora-da-ifi,70003773344
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,espero-contribuir-para-inspirar-outras-pessoas-diz-nova-diretora-da-ifi,70003773344
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,ifi-formaliza-substituicao-de-josue-pellegrini-por-vilma-pinto-na-direcao,70003773968
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,ifi-formaliza-substituicao-de-josue-pellegrini-por-vilma-pinto-na-direcao,70003773968
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ana-paula-vescovi
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É um imenso equívoco achar que 
tributação dos dividendos reduz a 
regressividade do Imposto de 
Renda 
Pouco importa se o lucro é tributado na pessoa jurídica onde é gerado, na pessoa 
física dos sócios ou acionistas, ou em ambas; o relevante é determinar qual a 
parcela dos rendimentos do capital que vai para o Tesouro 

Claudio Adilson Gonçalez*, O Estado de S.Paulo 

12 de julho de 2021 | 04h00 

Depois da confusa e pouco eficaz PEC emergencial, o relatório do deputado Aguinaldo 

Ribeiro (PP-PB) sobre a reforma da tributação do consumo, apresentado em 4/5/2021, 

renovou, por algumas poucas horas, as esperanças de expressiva melhora do caótico 

sistema tributário brasileiro. Ribeiro fez um trabalho minucioso e de alto nível técnico. 

Conseguiu fundir as propostas que tramitavam no Senado (PEC 110) e na Câmara (PEC 

45), além de incorporar algumas ideias do próprio Ministério da Economia. 

Infelizmente, a alegria durou pouco. Antes mesmo de o relator terminar a leitura do seu 

parecer, a dupla Paulo Guedes-Arthur Lira entrou em ação. O presidente da Câmara, 

acordado com o ministro da Economia, dissolveu a comissão especial que estudava o 

tema, jogando por terra uma das melhores propostas de reforma tributária que surgiu 

no Brasil nos últimos 30 anos. Anunciou-se, então, confuso fatiamento da reforma. A 

primeira fatia (PL 3.887/20), que funde o PIS/Cofins no chamado IVA-Federal, é 

tímida e equivocada, pois não se deve fatiar mudanças na tributação do mesmo fato 

gerador, qual seja, o consumo final de bens e serviços. 



A segunda fatia (PL 2.337/21), que trata de mudanças no Imposto sobre a Renda (IR), 

passa ao largo das enormes distorções inibidoras do crescimento econômico contidas 

nos impostos indiretos, principalmente no ICMS. A julgar por esses nacos, a fruta toda 

parece de péssima qualidade. 

O extenso PL 2.337/21 apresenta dois assuntos de maior destaque: a correção da tabela 

para cálculo do IR pessoa física (IRPF), com a elevação mais expressiva do limite de 

isenção, e a tributação de lucros e dividendos. O discurso político é de que se eleva a 

tributação dos ricos que recebem dividendos, mas se reduz ou se elimina o tributo dos 

contribuintes de menor renda. Isso é conversa eleitoreira e não corresponde à verdade. 

Vejamos. 

A correção da tabela do IRPF não é, necessariamente, redução permanente de 

tributação dos contribuintes de menor renda. Basta que não se corrija a tabela nos 

próximos anos, que a inflação corroerá o benefício ora concedido. Já o aumento da 

tributação do capital, num país que tanto necessita de estimular o investimento, tem 

caráter permanente. 

Na verdade, é um imenso equívoco achar que a tributação dos dividendos reduz a 

regressividade do IR. Pouco importa se o lucro é tributado na pessoa jurídica onde é 

gerado, na pessoa física dos sócios ou acionistas, ou em ambas. O relevante é 

determinar qual a parcela dos rendimentos do capital que vai para o Tesouro. 

O PL não altera as enormes distorções que existem na legislação atual para a tributação 

dos lucros. Ao contrário, amplia várias delas. Dependendo da magnitude das suas 

receitas, do setor que opera, da possibilidade de exclusões maiores ou menores do lucro 

contábil para cálculo do imposto, as alíquotas efetivas do IR das pessoas jurídicas 

variam de cerca de 10% até 50%, no caso dos bancos. Embora avancem em alguns 

pontos, as novas normas de tributação oferecem outras possibilidades de arbitragens 

para redução ou mesmo elisão do IR. 

Outras pautas da agenda econômica também estão sendo mal conduzidas. A 

privatização da Eletrobrás foi desastrosa. Optou-se por um modelo de diluição do 



capital estatal sem nenhum estudo técnico prévio e incluíram-se inúmeros interesses 

setoriais e corporativos, que nada têm a ver com a privatização da estatal. O Tesouro 

acabará ficando com muito pouco e a conta dos jabutis será paga pelos consumidores. 

As instabilidades políticas, quase todas criadas pelo próprio presidente da República, e 

a ineficácia do seu outrora Posto Ipiranga dão poucas esperanças de aprovação de uma 

boa reforma administrativa. 

Em resumo, as reformas estruturais estão sem rumo. Com isso, a retomada sustentável 

do crescimento fica novamente postergada. 

*ECONOMISTA, DIRETOR-PRESIDENTE DA MCM CONSULTORES, FOI 

CONSULTOR DO BANCO MUNDIAL, SUBSECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL E 

CHEFE DA ASSESSORIA ECONÔMICA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 
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‘Notícia No Seu Tempo’: Com 
inflação, arrecadação dos Estados 
cresce R$ 45 bi 
Da Redação 

12 de julho de 2021 | 05h00 

No podcast ‘Notícia No Seu Tempo’, confira em áudio as principais notícias da edição 

impressa do jornal ‘O Estado de S. Paulo’ desta segunda-feira (12/07/21): 

Nos cinco primeiros meses do ano, a arrecadação do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) pelos Estados superou em R$ 45,1 bilhões o resultado 

obtido no mesmo período de 2019, antes da pandemia. Com os preços em alta, os 

Estados arrecadam mais porque o ICMS é cobrado a partir de uma base de cálculo 

maior. Os dados – reunidos a pedido do Estadão pela Federação Brasileira de 

Associações de Fiscais de Tributos Estaduais (Febrafite), com base nas notas fiscais 

eletrônicas emitidas – refletem o boom internacional de alta das commodities 

(produtos básicos). 

 



















 

  

Reforma tributária: Guedes reclama de pressão 
contra taxação dos dividendos 
Taxação em 20% dos dividendos —atualmente isentos de impostos — é a 
medida mais polêmica da proposta. 'Tem lobby, tem pressão, tem de tudo', 
afirmou ministro da Economia. 
Por Jamile Racanicci e Jéssica Sant’Ana, TV Globo e G1 — Brasília 
09/07/2021 18h22  Atualizado há 2 dias 
 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, reclamou nesta sexta-feira (9) de 
pressões contra a proposta de taxação dos dividendos (parcela do lucro 
distribuída aos acionistas). A medida é a mais polêmica do projeto de 
reforma tributária do imposto de renda de pessoas físicas, empresas e 
investimentos, apresentada pelo governo em junho. 
 
Atualmente, os dividendos são isentos de impostos. O governo propôs uma 
taxação em 20%. 
 
"Nós temos tecnologia para fazer tudo direito. Mas você sabe que é muito 
mais difícil no mundo real. Tem lobby, tem pressão, tem de tudo: lobisomem, 
mula sem cabeça, criatura do pântano, pirata privado", afirmou Guedes 
durante evento promovido pela Fundação Getúlio Vargas em homenagem ao 
professor Carlos Langoni, ex-presidente do Banco Central, que morreu no 
mês passado de Covid-19. 
 
Guedes fez uma comparação entre o imposto sobre dividendos no Brasil e 
em outros países. 
 
“A renda dos mais ricos — não interessa se vem de salários, alugueis, bônus 
bilionários ou dividendos —, ela devia cair no progressivo [tabela do IR em 
que a alíquota vai crescendo conforme a faixa de renda] e ponto final”, 
declarou o ministro. “É muito difícil você explicar o imposto sobre dividendos 
estar entre 20 e 40% no mundo inteiro, e no Brasil é zero." 
 
Ele disse, ainda, que a reforma tributária vai sair “bem feita” ou “não vai sair”. 
O texto já está em tramitação na Câmara. O relator é o deputado Celso 
Sabino (PSDB-BA). 
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“Ou vai sair bem feito ou não vai sair [reforma tributária]. Não vai ter negócio 
de aumentar imposto”, disse Guedes. 

 
--:--/--:-- 

Governo Federal entrega ao Congresso Nacional a nova etapa da reforma tributária 

Críticas 
Um grupo de mais de 120 entidades do setor empresarial enviou nesta 
semana uma carta ao presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), cobrando 
alterações na proposta. 
 
Eles afirmam que a alíquota total de impostos federais cobrados sobre as 
empresas aumentaria, em média, de 34% para 43,2% com a tributação 
sobre os dividendos. 
 
Líderes de nove partidos da Câmara divulgaram manifesto contra a proposta. 
Eles classificaram como “antirreforma” com o objetivo de “engordar os cofres 
públicos”. 
 
Assinaram o manifesto os líderes de PSL, MDB, PSDB, Democratas, 
Solidariedade, Podemos, Novo, Cidadania e PV. A oposição também é 
contra o projeto. 
 
As principais críticas são sobre: 

• taxação em 20% dos dividendos, parcela do lucro distribuída aos acionistas 
que hoje é isenta de impostos; 

• fim da dedução dos Juros sobre Capital Próprio (JCP), uma forma de 
remunerar os acionistas; 

• redução de cinco pontos percentuais da alíquota do Imposto de Renda sobre 
Pessoa Jurídica (IRPJ), sendo a metade em 2022 e 2023. Empresas defendem um 
corte maior; e 



• limite de R$ 40 mil de renda anual para a pessoa física optar pela declaração 
simplificada de Imposto de Renda, o que afetaria 6,8 milhões de contribuintes. 
Guedes tem dito que não abre mão da taxação dos dividendos. Porém, 
já concordou em aumentar de cinco para dez pontos percentuais a redução do 
IR das empresas. 
 
O corte pode ser ainda maior, de 15 pontos percentuais, caso o governo 
consiga acabar com grandes subsídios, como das indústrias de bebidas e 
petroquímicas. 

 



As muitas pressões em torno da reforma tributária não darão trégua
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As críticas sobre a reforma tributária, mesmo com as

indicações de correção de rotas que estão em estudo

nos gabinetes do Ministério da Economia, não pararam.

A proposta, entregue ao Congresso há duas semanas,

gerou um grande mal estar entre o governo e

empresários, uma relação que já estava balançada. A

grita do setor produtivo brasileiro envolve o fato de que

a abrupta mudança da alíquota de dividendos - de

isenta para 20%, caso a proposta seja aprovada - irá

aumentar o imposto pago pelo empresariado, afastando

investimentos. Guedes não abre mão de taxar os

dividendos, e vem defendendo reduzir subsídios

setoriais para aumentar o desconto no imposto de renda

da pessoa jurídica, e assim diminuir o total de encargos.

Mesmo com o pedido para que o empresariado

aproveite a 'janela de oportunidade' dos bons trânsitos

do governo no Congresso, a resistência ainda é grande.

O plano traçado com a Câmara e a expectativa de

aprovar a medida antes do recesso parlamentar está

ficando cada vez mais distante e há até quem ventile

um passo atrás para evitar a insatisfação crescente e o

insucesso do projeto.

Como mostra reportagem de VEJA desta semana, a

revisão de isenções e das benesses garantidas a

setores subsidiados são benquistas, mas tímidas diante

do tamanho do descalabro tributário que se tornou o

sistema brasileiro, que precisa de uma revisão mais

ampla. 'O paciente econômico Brasil está com falência

total de órgãos. O tratamento de apenas uma doença,

no caso da revisão dos benefícios de setores, é positivo,

mas apenas um paliativo', afirma Luiz Carlos Hauly, ex-

deputado federal e autor de uma das propostas

tributárias em tramitação no Congresso. 'Há consenso

em torno da necessidade de uma reforma tributária

completa. Diminuir os incentivos fiscais envolve boa

intenção, mas representa uma escolha de Sofia, quando

se separa as empresas que sobrevivem e as que

morrem'.

A reação de cerca de 120 entidades de classe

empresarial, que, na última quarta-feira, 7, endereçaram

uma carta ao presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-

AL), colocaram mais fogo no assunto, que já parecia um

incêndio na mesa do ministro. 'É inaceitável que, sob a

intenção de melhorias no sistema tributário, se promova

uma reforma que onere ainda mais quem investe em

atividades econômicas, puna de forma desequilibrada

os profissionais liberais, desorganize as estruturas

empresariais e afugenta o capital financeiro', afirma a

carta, assinada por entidades como Abimaq

(Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e

Equipamentos), Abit (Associação Brasileira da Indústria

Têxtil e de Confecção), Abrasca (Associação Brasileira

das Companhias Abertas), Abert (Associação Brasileira

de Emissoras de Rádio e Televisão) e a ANJ

(Associação Nacional de Jornais).

Até mesmo quem não assinou o documento, tal qual
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entidades como a Anfavea, representante da indústria

automotiva, também tecem críticas. A associação

admite que a direção da proposta do IR está certa, mas

a calibragem das alíquotas prejudica a proposta. Um

dos grandes problemas visto pela indústria

automobilística está na estratégia do governo, que

preferiu fatiar a reforma em fases para facilitar a

tramitação. Porém, ao entregar duas fases que oneram

o setor produtivo - a unificação de impostos sobre

serviços, a CBS e as mudanças do IR - e deixar outras

solicitações para depois, como mudanças no IPI e

desoneração da folha de pagamento, as reclamações

apenas aumentaram. 'Defendemos uma ampla reforma.

Reconheço que [o sistema tributário brasileiro] é um

problema complexo, mas a discussão precisa ser

completa.'

Ao sugerir mexer nos subsídios para aumentar o

desconto do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, o

governo não resolve totalmente as insatisfações. No

caso do setor imobiliário, as queixas se centram em

outros dois pontos. Um deles é a taxação de fundos

imobiliários, que são isentos e podem ter tributação

fixada em 15%. 'Esse investimento que vai para um

fundo imobiliário, é principalmente para imóveis novos.

Esse investimento, quando da construção, reverte em

mão de obra e em arrecadação, e é importante para a

economia. Quando a gente fala de imóveis, sejam

residenciais ou comerciais, há um efeito grande na

retomada da economia. Deveria ser repensada essa

tributação', afirma Luiz França, presidente a Abrainc.

Outro ponto está na alteração da tributação das

sociedades de propósito específico, que são entidades

de investidores que ficam embaixo das holdings, e que

garantem fundos para a construção do imóveis antes do

crédito imobiliário. Hoje, elas são tributadas pelo lucro

presumido (14%) e com a mudança deverão ser

tributadas pelo lucro real (37,5%), regime não

cumulativo. O grande benefício da não-cumulatividade é

a possibilidade de aproveitamento de créditos, mas o

setor afirma que não vê grandes vantagens em créditos

às companhias do ramo imobiliário. As cartas estão na

mesa e a reclamação empresarial, seja ela ampla ou

setorial, trouxe um verdadeiro quebra-cabeças à equipe

econômica. Não será simples equilibrar todas as

pressões.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação
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